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Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 

SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO CERTAME 

Data: 29/12/2023 Horário: 08:30h (horário de Brasília) 

A participação neste pregão eletrônico ocorrerá exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico e digitação da senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da 

proposta inicial de preços, a partir da data da liberação do Edital até o horário da abertura 

da sessão pública. 

Endereço 

Eletrônico 
www.siga.ap.gov.br 

Pregoeiro e  

Equipe de Apoio 

 

Central de Licitações e Contratos, Edifício da Procuradoria-Geral do 

Estado do Amapá, 1º andar. 

Endereço: Av. Antônio Coelho de Carvalho, Macapá - AP, CEP 68.901-

280. Telefones: (96) 3131-2833 / 3131-2828 / 98401-8757 

E-mail: licita15@pge.ap.gov.br / coordlicit@pge.ap.gov.br 

 

CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREGÃO ELETRÔNICO n.º 187/2023 

Objeto 

Registro de Preços para Aquisição de Eletroeletrônicos e Eletrodomésticos, 

visando atender as necessidades dos órgãos e entidades que integram a 

Administração Pública do Estado do Amapá, conforme condições, 

especificações e quantitativos constantes nos Anexos I e II – Termo de Referência 

e Estudos Técnicos Preliminares – que integram o presente Edital, independente 

de transcrição. 
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 EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 187/2023 - CLC/PGE 

Processo SIGA n.º 00030/PGE/2023 

A Procuradoria-Geral do Estado do Amapá, por intermédio da Central de 

Licitação e Contratos – CLC/PGE, representado (a) pelo(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, 

designados(as) pela Portaria Conjunta n.° 010/2023-PGE, de 18/08/2023, publicada no DOE 

n.º 7.987, de 22/08/2023, torna público, para conhecimento dos interessados que, na data, 

horário e local, abaixo indicados, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em sessão pública, por meio da INTERNET, 

através do site www.siga.ap.gov.br, mediante condições de segurança, criptografia e 

autenticação em todas as suas fases.  O procedimento licitatório obedecerá às disposições do 

art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, da Lei n.º 14.133/2021, da Lei Complementar n.º 

123/2006, alterada pela Lei Complementar n.º 147/2014, Lei Complementar Estadual n.º 

108/2018, Decreto Federal n.º 8.538/2015, Decreto Estadual n.º 3.184/2016, Decreto 

Estadual n.º 3.778/2021, Decreto Estadual n.º 0463/2022, Decreto Estadual n.º 1.715/2023, 

Decreto Estadual n.º 1.716/2023, Instrução Normativa Estadual n.° 003/2022 – PGE  e, 

subsidiariamente, no que couber, pela Lei n.º 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor 

(CDC), legislação correlata e demais exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

SEÇÃO I - DO OBJETO 

1.1. O objeto da licitação é a formação de Registro de Preços para Aquisição de 

Eletroeletrônicos e Eletrodomésticos, visando atender as necessidades dos órgãos e 

entidades que integram a Administração Pública do Estado do Amapá, conforme condições, 

especificações e quantitativos constantes nos Anexos I e II – Termo de Referência e Estudo 

Técnico Preliminar – que integram o presente Edital, independente de transcrição. 

1.1.1. Justifica-se a adoção do Sistema de Registro de Preços para este 

procedimento, conforme previsão dos incisos II ao III do art. 3° do Decreto Estadual n.º 

1.716/2023. 

1.1.2. A contratação do objeto desta Licitação deverá ser realizada em rigorosa 

observância ao Termo de Referência, anexo I deste Edital e, as normas vigentes que a ele se 
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aplicam. 

1.2. Ao participar deste procedimento licitatório os licitantes deverão encaminhar, 

exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos na seção XIV deste edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

1.3. A licitação será organizada em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 

contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.5. O Registro de Preços será formalizado após a homologação da Ata de Registro de Preços, 

na forma da minuta constante do Anexo VI, deste Edital. 

1.6. A Ata de Registro de Preços é um documento vinculativo, obrigacional, com característica 

de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos 

participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, seus 

Anexos e nas propostas apresentadas. 

1.7. A Procuradoria Geral do Estado – PGE/AP, por intermédio da Central de Licitações e 

Contratos – CLC/PGE, através da Coordenadoria do Sistema de Registro de Preços (art. 5°, 

caput, do Decreto Estadual n.º 1.716/2023), é responsável pela condução do conjunto de 

procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços (ARP) 

dele decorrente. O (a) Gestor (a) responsável em gerir a Ata de Registro de Preços - ARP será 

o Procurador Geral do Estado, ou pessoa designada por ele. 

1.7.1. O Registro de Preços será precedido pela Intenção de Registro de Preço 

(IRP) ou Pesquisa de Quantitativo (PQ), a ser operacionalizado por meio do sistema SIGA, para 

divulgação dos itens a serem licitados, nos termos do art. 5º do Decreto Estadual nº 

1.716/2023. 

1.7.2. A divulgação da IRP ou da PQ será feita, preferencialmente, por correio 

eletrônico e sistema eletrônico. A dispensa de sua realização deve ser justificada, conforme 

prevê o art. 9°, Parágrafo único do Decreto Estadual n° 1.716/2023. 

1.8. A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública a proceder às 
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contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para 

a compra pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de 

fornecimento em igualdade de condições (art. 15 do Decreto Estadual n° 1.716/2023). 

SEÇÃO II - DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME 

2.1. A sessão pública do pregão, na forma eletrônica, terá início com a divulgação das 

propostas de preços recebidas e início da etapa de lances, no endereço eletrônico, dia e 

horário, abaixo discriminados: 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.siga.ap.gov.br 

ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08h29min. do dia 29/12/2023; 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08h e 30min. do dia 29/12/2023; 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h do dia 29/12/2023. 

2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários e endereço eletrônico, anteriormente 

estabelecidos, desde que não haja comunicação do (a) pregoeiro (a) em contrário. 

2.3. Todos os horários estabelecidos neste edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão para todos os efeitos, o horário de Brasília – DF, inclusive para contagem de tempo 

e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

SEÇÃO III - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto deste Edital de Pregão, correrão à conta 

dos recursos específicos do órgão participante, cujos elementos de despesas constarão nos 

respectivos contratos e notas de empenho, observados as condições estabelecidas no 

processo licitatório, conforme consignado no Termo de Referência, anexo I deste Edital. 

SEÇÃO IV – DO GERENCIADOR E ÓRGÃO PARCITIPANTE 

4.1. O certame será gerenciado pela Central de Licitações e Contratos – CLC, localizada na 

Avenida Antônio Coelho de Carvalho, n.º 396 – Bairro: Centro, CEP: 68.901-280 – Macapá/AP. 

4.2.É (são) participante(s) o(s) seguinte(s) órgão(s):  

4.2.1. Instituto de Terras do Estado do Amapá - AMAPÁ TERRAS; 
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4.2.2. Corpo de Bombeiros do Estado do Amapá – CBMAP; 

4.2.3. Controladoria-Geral do Estado do Amapá – CGE; 

4.2.4. Delegacia Geral de Polícia Civil do Amapá – DGPC; 

4.2.5. Escola de Administração Pública do Amapá – EAP; 

4.2.6. Gabinete do Governador – GABGOV; 

4.2.7. Instituto de Hematologia e Hemoterapia do Amapá – HEMOAP; 

4.2.8. Instituto de Pesos e Medidas do Amapá – IPEM; 

4.2.9. Procuradoria-Geral do Estado do Amapá - PGE; 

4.2.10. Polícia Militar do Estado do Amapá - PMAP; 

4.2.11. Polícia Técnico-Científica do Estado do Amapá – POLITEC; 

4.2.12. Instituto de Desenvolvimento Rural do Amapá – RURAP; 

4.2.13. S Secretaria de Estado de Desenvolvimento das Cidades - SDC; 

4.2.14. Secretaria de Estado da Administração – SEAD; 

4.2.15. Secretaria de Esporte e Desporte e Lazer - SEDEL; 

4.2.16. Secretaria de Estado da Educação - SEED; 

4.2.17. Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ; 

4.2.18. Secretaria de Estado da Infaestrutura – SEINF; 

4.2.19. Secretaria de Estado de Meio Ambiente - SEMA; 

4.2.20. Secretaria de Estado do Planejamento – SEPLAN; 

4.2.21. Secretaria de Estado do Transporte – SETRAP; 

4.2.22. Sistema Integrado de Atendimento ao Cidadão – SIAC; 

4.2.23. Secretaria de Estado da Inclusão e Mobilização Social – SIMS; 

4.2.24. Superintendência de Vigilância em Saúde – SVS. 
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SEÇÃO V – DO CREDENCIAMENTO NO SIGA E DA EFETIVAÇÃO DO CADASTRO 

5.1. As licitantes interessadas em participar deste certame deverão credenciar-se previamente 

no Sistema Integrado de Gestão Administrativa – SIGA (Decreto Estadual n.º 3.778/2021 e 

Decreto Estadual n.° 1.715/2023), através do sítio www.siga.ap.gov.br, acessando o ícone 

“Fornecedores”, aba “Cadastro de Fornecedores” e, na tela “Cadastro de Usuário”, efetuar o 

devido cadastro. Esse cadastro criado no SIGA é preliminar, devendo o mesmo ser efetivado 

junto à Coordenadoria de Cadastro de Fornecedores da Central de Licitações e Contratos – 

CLC/PGE/AP, situada na Av. Antônio Coelho de Carvalho, n.º 396, Centro, CEP: 68901-280. 

Macapá/AP, para que o interessado obtenha o Certificado de Registro Cadastral – CRC, 

regulamentado pelo Decreto Estadual n.º 1.249, de 08/04/2016, publicado no D. O. E. n.º 

6.174, de 08/04/2016, observadas, também, as disposições nos arts. 80 e seguintes da Lei n.° 

14.133/21. 

5.1.1. Para quaisquer informações quanto ao pedido de Inscrição para obtenção do 

Certificado de Registro Cadastral - CRC, a licitante interessada em participar deste Pregão, 

deverá entrar em contato com a Coordenadoria de Cadastro de Fornecedores da Central de 

Licitações e Contratos – CLC/PGE/AP, no horário de 08:00 às 14:00 horas, no endereço 

consignado no item 5.1, ou através do telefone (96) 3131-2833, ou, ainda, pelo e-mail: 

clc.cadfornecedores@pge.ap.gov.br. 

5.1.2. O credenciamento no SIGA deverá ser feitomediante atribuição de chave de 

identificação (login) e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

5.1.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso. 

5.2. A pessoa jurídica poderá credenciar mais de um representante para operar o Sistema, 

devendo, neste caso, encaminhar solicitação à Coordenadoria de Cadastro de Fornecedores 

da Central de Licitações e Contrato – CLC/PGE/AP, situada no endereço constante no item 5.1, 

anexando documentos que comprovem os poderes da pessoa a ser credenciada para o 

exercício de direitos e assunção de obrigações em decorrência de tal investidura. 

5.3. O credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema 

implica responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de sua capacidade técnica 
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para a realização das transações inerentes a este pregão. 

5.4. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade 

da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, 

não podendo ser atribuídos ao provedor ou ao gestor do sistema responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que utilizada indevidamente 

por terceiros. 

5.4.1. O fornecedor se responsabiliza por todas as transações realizadas em seu 

nome, assumindo como firmes e verdadeiras as propostas e os lances efetuados por seu 

representante, sendo que o credenciamento do representante do fornecedor implicará 

responsabilidade pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização 

das transações, sob pena da aplicação de penalidades. 

5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

5.6. É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponente no 

mesmo pregão eletrônico. 

5.7. A chave de identificação (login) e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, realizados pela Central de Licitações e Contratos – CLC/PGE, salvo quando 

canceladas por solicitação da credenciada, do responsável legal da empresa ou por iniciativa 

da própria Unidade de Cadastro de Fornecedores, desde que haja motivo devidamente 

justificado. 

5.8. No caso de dúvidas quanto à utilização do SIGA, a interessada poderá acessar os manuais 

informativos no site www.siga.ap.gov.br, na Aba "Fornecedores", ou, ainda, entrar em 

contato com o Suporte Técnico pelos telefones: (96) 3131-2840, no horário das 14h às 18h, e 

0800-722-2701, das 09h às 18h (de segunda a sexta). 

SEÇÃO VI - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
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6.1. Poderão participar deste Pregão, as interessadas cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto deste certame, e atendam às condições exigidas neste Edital e nos seus anexos, 

inclusive, quanto à documentação requerida para sua habilitação, consignadas na seção XIV, 

e, estejam previamente credenciadas no Sistema Integrado de Gestão Administrativa – SIGA, 

por meio do sítio www.siga.ap.gov.br, para acesso ao sistema eletrônico.  

6.1.1. A licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema, o pleno 

conhecimento e o atendimento às exigências de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências deste Edital, como requisito para participação no pregão 

eletrônico. 

6.1.2. Para os itens com participação exclusiva, não havendo ao menos 03 (três) 

empresas, sediadas local ou regionalmente, qualificadas como ME e/ou EPP e/ou MEI 

interessadas em participar da presente licitação, a Administração Pública poderá repetir o 

certame licitatório, sem o caráter de exclusividade prevista na Lei Complementar nº 108/2018. 

Neste caso poderão participar todas as empresas interessadas cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto deste certame, e atendam às condições exigidas neste Edital e seus 

anexos; 

6.1.3. Com o fim de atender ao disposto na Lei Complementar Estadual n.º 

108/2018, o objeto desta licitação está dividido conforme consignado no respectivo Termo de 

Referência, anexo I deste Edital, nos seguintes termos): 

6.1.3.1. Para os itens 001, 002, 003, 004, 005, 006, 009, 010, 011, 013, 014, 

015, 016, 017, 018, 019, 020, 021, 022, 023, 024, 025, 029, 030, 031, 032, 033, 034, 035, 036, 

037, 038, 039, 040, 041, 042, 046, 051, 052, 053, 054, 055, 056, 057, 058, 059, 060, 061, 062, 

063, 064, 065, 067, 068, 069, 070, 071, 072, 073, 074, 075, 078, (Cotas Principais) poderão 

participar todos os interessados que atendam aos requisitos do Edital; 

6.1.3.2. Para os itens 001.1, 002.1, 003.1, 004.1, 005.1, 006.1, 009.1, 010.1, 

011.1, 013.1, 014.1, 015.1, 016.1, 017.1, 018.1, 019.1, 020.1, 021.1, 022.1, 023.1, 024.1, 

025.1, 029.1, 030.1, 031.1, 032.1, 033.1, 034.1, 035.1, 036.1, 037.1, 038.1, 039.1, 040.1, 

041.1, 042.1, 046.1, 051.1, 052.1, 053.1, 054.1, 055.1, 056.1, 057.1, 058.1, 059.1, 060.1, 

061.1, 062.1, 063.1, 064.1, 065.1, 067.1, 068.1, 069.1, 070.1, 071.1, 072.1, 073.1, 074.1, 
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075.1, 078.1 (Cotas Reservadas), a participação será exclusiva para ME, EPP e/ou MEI; 

6.1.3.3. Para os itens 007, 008, 012, 026, 027, 028, 043, 044, 045, 047, 048, 

049, 050, 066, 076, 077, a participação também será exclusiva para ME, EPP e/ou MEI. 

6.2. Para efeitos de participação das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Microempreendedor Individual nesta licitação, nos termos do art. 3º, incisos I, II e §1º, da Lei 

Complementar n.º 108/2018, são considerados:  

6.2.1. Microempresa – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que 

aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos 

sessenta mil reais).  

6.2.2. Empresa de Pequeno Porte– o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela 

equiparada, que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 

(trezentos sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos 

mil reais).  

6.2.3. Microempreendedor Individual – o empresário individual que se enquadre na 

definição do art. 966 da Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), ou o 

empreendedor que exerça as atividades de industrialização, comercialização e prestação de 

serviços no âmbito rural, que tenha auferido receita bruta, no ano calendário anterior, de até 

R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), optante pelo Simples Nacional, observadas as 

alterações, atualizações e especificações dispostas na Lei Complementar Federal n.º 

123/2006. 

6.2.4. Não fará jus ao regime diferenciado nas licitações públicas previsto na Lei 

Complementar n.º123/2006, incluído o regime de que trata o art. 12 do mesmo diploma legal, 

para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 

a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica 

com sede no exterior;  

c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou 

seja, sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termos da 

referida Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata 
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o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar n.° 123/2006;  

d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 

outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global 

ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar n.° 123/2006;  

e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa 

jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 

inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar n.° 123/2006;  

f) constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo;  

g) que participe do capital de outra pessoa jurídica;  

h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento 

ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e 

câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 

previdência complementar;  

i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário 

anteriores; 

j) constituída sob a forma de sociedade por ações; 

k) cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do 

serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.  

6.3. A licitante deverá apresentar endereço para correspondência eletrônica, através do qual 

serão feitas preferencialmente as comunicações oficiais, tendo a empresa o dever de mantê-

lo atualizado e verificá-lo periodicamente. 

6.3.1. O envio de correspondência eletrônica terá validade para efeitos de contagem 

de prazos para todos os fins deste edital, bem como do contrato, conforme o caso. 

6.4. É vedada a participação, em qualquer fase desta licitação, das empresas que se 

enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

6.4.1. Que se encontre em situação de falência, dissolução ou liquidação; 

6.4.2. Que estejam constituídas sob a forma de consórcio e sejam controladoras, 
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coligadas ou subsidiárias entre si; 

6.4.3. Que estejam impedidas de licitar e contratar quando a penalidade foi aplicada 

pela Administração Pública, com fundamento no art. 156, inciso III, da Lei n.° 14.133/21; 

6.4.4. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, com 

fundamento no art. 156, inciso IV, da Lei n.° 14.133/21. 

6.4.5. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

6.4.6. Que se enquadrem nas vedações elencadas no art. 14 da Lei n.° 14.133/21; 

6.4.7. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido 

aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 

recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não 

agem representando interesse econômico em comum. 

6.4.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público –OSCIP, atuando nessa 

condição (conforme Acórdão n.º 746/2014 – TCU – Plenário). 

6.4.9. Que estejam constituídas sob a forma de consórcio e sejam controladoras, 

coligadas ou subsidiárias entre si. 

6.4.10. Que possuam em seus quadros agente público de órgão ou entidade licitante 

ou contratante; 

6.4.11. Que possuam em seus quadros terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

6.4.12. Que possua sócio pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 

licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta, ou a licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 

de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada; 

6.4.13. Que detenha em seus quadros autor do anteprojeto, do projeto básico ou 

do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ele relacionados, vedação extensível às integrantes de mesmo 

grupo econômico; 
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6.4.14. Que seja responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou que cujo autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado; 

6.4.15. Que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

6.4.16. Que sejam controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.° 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

6.4.17. Que tenha sido, na condição de pessoa jurídica, ou que possua em seus 

quadros pessoa física que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

6.5. É vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de uma licitante na 

presente licitação.  

6.6. Cada licitante apresentará uma só proposta, de acordo com as exigências deste Edital.  

6.7. A licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de 

sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.  

6.8. Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 

6.8.1. Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ, exceto nos casos 

que envolvam matriz e filial e cuja emissão da documentação esteja somente sob a 

titularidade da matriz, mediante análise pelo agente público responsável. 

6.8.2. Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidorou em processo 

de renovação, sendo apresentada, quando requerida em sede de diligência, a atualização 

deste; 

6.8.3. Atestar condição pré-existentes à data de abertura da sessão pública, não 
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considerados, nessa hipótese, documentos novos para fins de realização de diligências ou 

recepção de documentos durante o procedimento licitatório. 

6.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

6.10.Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou 

jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se o 

fornecimento de bens e serviços a estes necessários, ressalvados os permissivos legais. 

SEÇÃO VII – DO ENVIO DA PROPOSTA  

7.1. Em relação ao envio da proposta, a licitante deverá, exclusivamente, por meio do sistema 

eletrônico,Sistema Integrado de Gestão Administrativa – SIGA, no site www.siga.ap.gov.br, 

efetivar o login, atravésde sua senha privativa,e acessara Aba "Fornecedores”, ícone “Área da 

Licitante” e, subsequente, encaminhar a proposta de preços, na aba "pregão", opção "lançar 

proposta", com as observações das condições definidas nesta seção, até a data e horário, 

marcados para a abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase 

de recebimento de propostas. 

7.1.1. A proposta deverá ser formulada de acordo com os Anexos deste Edital. 

7.1.2. O prazo para apresentação de propostas é de 10 (dez) dias contados da 

publicação do Edital, nos termos do art. 55, inciso II, alínea “a” da Lei n.° 14.133/21. 

7.1.3. Os licitantes encaminharão, na forma exigida pelo instrumento convocatório e 

preferencialmente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição do objeto 

ofertado, o preço e a documentação exigida no instrumento convocatório, até o prazo 

estabelecido no item anterior, podendo ser retirada ou substituída até a abertura da sessão 

pública, nos termos do art. 25, par. 1º do Decreto Estadual n.° 1.715/23. 

7.1.4. Caso a Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte ou o Microempreendedor 

Individual apresente restrições na documentação relativa à comprovação de regularidade 

fiscal e/ou trabalhista deverá declarar, no campo próprio do Sistema, que atende às demais 

exigências da habilitação, hipótese na qual permanecerá na licitação, nos termos do art. 42 e 

seguintes da Lei Complementar n.° 123/06. 
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7.2. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente encaminhada. 

7.3. A inclusão de propostas compreende três etapas: 

7.3.1. Na primeira etapa, caso a licitante goze dos benefícios concedidos pela Lei 

Complementar Estadual n.º 108/2018, deverá declarar se é Microempresa, Empresa de 

Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, informando em seguida se possui ou não 

restrição de documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e/ou 

trabalhista. Esta etapa se encerra com o Aceite do Termo de Credenciamento, documento que 

permite identificar qual usuário está operando o Sistema; 

7.3.2. A segunda etapa consiste na Declaração de Cumprimento dos Requisitos de 

Habilitação, com o Aceite do Termo de Habilitação; e 

7.3.3. A terceira etapa, a licitante deverá criar a proposta. 

7.3.4. Declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e da 

proposta sujeitará o licitante às sanções previstas na legislação vigente. 

7.4. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, a licitante deverá: 

a) clicar na opção “Anexar Documentos de Habilitação” e anexar toda a 

documentação prevista na Seção XIV deste Edital (da habilitação); 

b) clicar na opção “Criar Proposta”, onde deverá consignar, na forma expressa no 

sistema eletrônico, o valor unitário para cada item, expresso em real, devendo estar incluídos 

todos os custos necessários para o cumprimento do objeto da licitação, bem como todos os 

impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, serviços de 

garantia técnica e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado; 

c) clicar na opção “Anexar Documentos de Proposta” onde deverá efetuar a juntada 

de documento referente à proposta descrevendo detalhadamente o objeto, de acordo com 

as exigências discriminadas no Termo de Referência, anexo I deste Edital, devendo indicar 

além da marca, fabricante, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição 

do bem no órgão competente, quando for o caso, podendo complementar as informações 

encaminhando via sistema através de arquivos (documentos), anexos à proposta. 

7.5. Erros que não comprometam a análise da proposta ou que não alterem o seu 
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embasamento e o seu valor poderão ser corrigidos em sede de diligência, sem que esse fato 

configure desrespeito ao princípio da igualdade entre licitantes, face ao princípio do 

formalismo moderado, já pacificado no âmbito do Tribunal de Contas da União e ao art. 64, 

incisos I e II da Lei n.° 14.133/21. 

7.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado, 

não podendo ser alteradas em caso de correção de erros ou imperfeições em sede de 

diligência. 

7.6.1. As expressões: “conforme edital”, “conforme especificações do edital” ou outra 

semelhante não poderão substituir as especificações do objeto ofertado. 

7.7. O preço total proposto deverá atender à totalidade da quantidade exigida, não sendo 

aceitas propostas que contemplem apenas parte do objeto. 

7.8. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em 

algarismos com duas casas decimais após a vírgula. 

7.8.1. Se a licitação envolver âmbito internacional, será aceita a cotação em moeda 

estrangeira, que também poderá ser feita por licitante brasileiro. 

7.8.2. Para fins de caracterização de licitação internacional, essa condição deverá 

estar expressamente disposta no instrumento convocatório e no termo de referência, 

garantida a publicidade a todos os interessados. 

7.9. O prazo de validade da proposta será de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de sua 

apresentação. 

7.10. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo, como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.10.1. Preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.10.2. A não manutenção das condições e transações efetuadas em nome da 

licitante poderão ensejar, a depender da gravidade do caso, na instauração de processo 

administrativo sancionador, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

7.11. Não será aceita oferta de objeto com especificações diferentes das indicadas no termo 
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de referência, anexo deste Edital. 

7.12. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 

responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo as transações que forem efetuadas em seu 

nome no Sistema Eletrônico ou de eventual desconexão. A Central de Licitações e Contratos - 

CLC/PGE não será responsável, em nenhum caso, pelos custos de tais procedimentos. 

7.13. Todas as condições estabelecidas serão tacitamente aceitas pela proponente no ato 

do envio de sua proposta. 

7.14. A licitante declarada vencedora deverá enviar a proposta comercial adequada aos 

valores finais ofertados durante a sessão do pregão. 

7.15. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando determinados, sempre que participarem de licitações 

públicas. 

7.16. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode 

ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da Contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7.17. Os licitantes poderão encaminhar propostas até a data e hora marcadas para abertura 

da sessão, exclusivamente por meio eletrônico, quando se encerrará a fase de recebimento 

de propostas. 

SEÇÃO VIII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1. O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Contiverem vícios insanáveis, sendo assim considerados aqueles não passíveis de 

correção por meio da realização de diligências sem alterar substancialmente a proposta ou o 

seu conteúdo; 

b) Não obedecerem às especificações técnicas indicadas no Edital; 
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c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação, sendo possibilitada, antes da desclassificação, a possibilidade de 

comprovação da sua exequibilidade pela licitante; 

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 

que insanável. 

8.3.  São considerados vícios sanáveis aqueles dispostos no art. 39, par. 3º do Decreto 

Estadual n.° 1.715/23. 

8.4. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.5. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo (a) pregoeiro 

(a), sendo que somente estas participarão da fase de lance. 

8.6. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada, procedendo-se à análise das demais, segundo critério de 

classificação, em caso de desclassificação da proposta anteriormente mais bem classificada. 

SEÇÃO IX – DA COMPETITIVIDADE E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

9.1.1. Os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL DO ITEM. 

9.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

9.3. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

9.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

9.5. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.   

9.6. Prevalecerá o lance que for registrado em primeiro lugar, em havendo dois ou mais lances 
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de igual valor.  

9.7. Ao formular seu lance, a licitante deverá evitar que os valores unitários e totais 

extrapolem o número de 02 (duas) casas decimais após a vírgula. Caso isto ocorra, o(a) 

Pregoeiro(a) estará autorizado(a) a adjudicar o objeto realizando arredondamentos a menor, 

no valor cotado. 

9.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, 

deverá ser de R$ 10,00 (DEZ REAIS), cuja indicação está autorizada no art. 57 da Lei n.° 

14.133/21. 

9.9. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração, seja para mais ou para menos.  

9.10. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 

seja simbólico, irrisório ou de valor zero.   

9.11. Quanto à etapa de lances da sessão pública, seguirá o MODO DE DISPUTA ABERTO, 

nos termos dos arts. 34 e 35 Decreto Estadual n.° 1.715/23, nos quais: 

9.11.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

9.11.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive quando se tratar de lances intermediários.  

9.11.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

9.11.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.12. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ela ofertado, 
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para efeito de ordenação das propostas.  

9.13. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no 

artigo 60 da Lei n.° 14.133/21, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos por:  

9.13.1. Empresas estabelecidas no território do Estado; 

9.13.2. Empresas brasileiras; 

9.13.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

país; 

9.13.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n.° 

12.187/09. 

9.14. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes 

poderão reduzir seus preços ao valor da proposta da licitante mais bem classificada.  

9.14.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação à licitante mais bem classificada. 

9.15. Se, após o término da fase competitiva, o licitante solicitar pedido de desclassificação 

de sua proposta ou lance, poderá ele ser submetido a processo administrativo, em 

cumprimento ao art. 155 da Lei n º 14.133/21para apuração da sua responsabilidade quanto 

à oferta de lance e posterior desistência ou não encaminhamento da proposta quando 

solicitada, observadas, ainda, as sanções administrativas previstas neste Edital. 

SEÇÃO X – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 

MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS 

10.1. Para os itens 007, 008, 012, 026, 027, 028, 043, 044, 045, 047, 048, 049, 050, 066, 076, 

077, encerrada a etapa de lances, a classificação no sistema far-se-á pela ordem crescente dos 

preços ofertados. 

10.2. Para os itens 001, 002, 003, 004, 005, 006, 009, 010, 011, 013, 014, 015, 016, 017, 018, 

019, 020, 021, 022, 023, 024, 025, 029, 030, 031, 032, 033, 034, 035, 036, 037, 038, 039, 040, 

041, 042, 046, 051, 052, 053, 054, 055, 056, 057, 058, 059, 060, 061, 062, 063, 064, 065, 067, 

068, 069, 070, 071, 072, 073, 074, 075, 078 (Cotas Principais) encerrada a etapa de lances da 

sessão pública virtual, se a proposta considerada como mais vantajosa, não houver sido 
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ofertada por Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, e 

entre as licitantes classificadas na fase de lances, houver proposta de ME, EPP ou MEI, na faixa 

de até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor preço, proceder-se-á da seguinte 

forma:  

a) A Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) e/ou 

Microempreendedor Individual (MEI) melhor classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) 

minutos após a convocação do(a) pregoeiro(a), apresentar nova proposta inferior àquela 

considerada como mais vantajosa, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, 

será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

b) A convocação será realizada através do "CHAT MENSAGENS" do Sistema 

Eletrônico, sendo iniciada a contagem do prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão, 

para apresentação da nova proposta, contados a partir da mensagem do Pregoeiro (a);  

c) Não sendo apresentada nova proposta, na forma da alínea “a”, ou não ocorrendo 

a contratação, serão convocadas as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual remanescentes que porventura se enquadrem na situação de 

empate, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito;  

d) O direito de preferência previsto neste item somente se aplicará quando a melhor 

oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual; 

e) No caso de equivalência dos valores das propostas apresentadas pelas 

Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedores Individuais 

(MEI), que se encontrem no intervalo estabelecido no item 10.2 será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

10.3. Não ocorrendo à adjudicação do objeto a ME, EPP ou MEI na forma do item anterior o 

objeto será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após o 

cumprimento dos requisitos de aceitabilidade da proposta e dos documentos de habilitação 

do licitante. 

10.4. Para os itens 001.1, 002.1, 003.1, 004.1, 005.1, 006.1, 009.1, 010.1, 011.1, 013.1, 014.1, 

015.1, 016.1, 017.1, 018.1, 019.1, 020.1, 021.1, 022.1, 023.1, 024.1, 025.1, 029.1, 030.1, 
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031.1, 032.1, 033.1, 034.1, 035.1, 036.1, 037.1, 038.1, 039.1, 040.1, 041.1, 042.1, 046.1, 

051.1, 052.1, 053.1, 054.1, 055.1, 056.1, 057.1, 058.1, 059.1, 060.1, 061.1, 062.1, 063.1, 

064.1, 065.1, 067.1, 068.1, 069.1, 070.1, 071.1, 072.1, 073.1, 074.1, 075.1, 078.1 (Cotas 

Reservadas), encerrada a etapa de lances, a classificação no sistema far-se-á pela ordem 

crescente dos preços ofertados. 

10.5. Os demais benefícios concedidos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n.° 123/06 

deverão ser observados durante o curso do procedimento licitatório e, caso não respeitados, 

deverão ser objeto de requerimento pelo interessado no momento imediatamente posterior 

ao desrespeito, sob pena de preclusão do pedido. 

10.6. Não serão garantidos os benefícios indicados nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n.° 

123/06 nos casos em que a licitação cujo item ou lote ao qual esteja concorrendo a empresa 

tenha valor superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como ME 

ou EPP. 

10.7. As ME e EPPS deverão entregar, quando do requerimento dos benefícios, declaração de 

observância do limite para exercício do direito ao benefício, nos termos do art. 4º, par. 2º da 

Lei n.° 14.133/21. 

SEÇÃO XI – DA DESCONEXÃO DO (A) PREGOEIRO (A)   

11.1. Se ocorrer a desconexão do(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances e, se o 

sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

11.2. No caso de a desconexão com o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e somente será reiniciada após 

comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação: 

www.siga.ap.gov.br. 

SEÇÃO XII – DA NEGOCIAÇÃO  

12.1. Após o encerramento da etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, através 

do sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais 

vantajoso, com o fim de que seja obtida uma melhor proposta, observando o critério de 

julgamento e sendo vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
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12.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada 

pelas demais licitantes. 

12.3.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

SEÇÃO XIII – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA 

PROPOSTA 

13.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o(a) Pregoeiro(a) 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação às especificações do 

objeto e à compatibilidade do preço, e sua exequibilidade, em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

13.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 

os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

13.3. O critério de julgamento das propostas será o MENOR PREÇO POR ITEM. 

13.4. O valor estimado para a contratação foi obtido a partir de consulta ao mercado, 

ratificada pela Subcoordenadoria de Precificação da CLC/PGE, sendo que os orçamentos estão 

anexados ao Processo SIGA n.º 00030/PGE/2023. 

13.5. Não será aceita proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o 

estimado pela Administração ou manifestamente inexequível. 

13.6. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços total ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

13.7. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta, poderá ser realizada diligência para 

aferir a exequibilidade das propostas ou exigência de que ela seja demonstrada, nos termos 
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do art. 59, par. 2º da Lei n.° 14.133/21. 

13.8. Entre os meios de verificação da exequibilidade, poderão ser utilizados como 

fundamento: 

13.7.1. Questionamentos junto à proponente para apresentação de justificativas e 

comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

13.7.2. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

13.7.3. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a 

Administração ou com a iniciativa privada; 

13.7.4. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente; 

13.7.5. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

13.8. Na hipótese de necessidade de realização de diligências, com vistas ao saneamento das 

propostas, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário 

para a continuação da mesma. 

13.9. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar a licitante para enviar documento digital, 

estabelecendo no “chat”, via sistema, prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

13.9.1. O prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por 

solicitação escrita e justificada da licitante, formulada antes de findar o prazo estabelecido, e 

formalmente aceita pelo(a) Pregoeiro(a). 

13.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo 

de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por 

outro meio e prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

13.9.3. Na análise dos documentos, deverá ser considerada a disposição contida no 

art. 64 da Lei n.° 14.133/21. 

13.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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13.11. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat, via 

sistema, nova data e horário para a continuação da mesma. 

13.12. O(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar pareceres técnicos para orientar sua decisão sempre 

que a análise demandar expertise técnica para apreciar os fundamentos utilizados pelos 

licitantes. 

13.13. O(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

à licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

13.13.1. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, deverá negociar com a licitante para que seja obtida melhor proposta. 

13.13.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

13.14. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, desde que 

expressamente autorizado no edital, se a proposta da licitante vencedora não atender ao 

quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão 

ser convocadas tantas quantas forem necessárias para alcançar o total estimado, observado 

o preço da proposta vencedora. 

13.15. Nos itens não exclusivos para a participação de Microempresas, Empresas de Pequeno 

Porte e Microempreendedores Individuais, sempre que a proposta não for aceita, e antes de 

o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

13.16. Também será desclassificada a proposta que não atender às especificações mínimas 

exigidas no Termo de Referência, anexo deste Edital. 

13.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) pregoeiro(a) declarará o 

licitante como vencedor e seguirá à etapa seguinte, de habilitação, observado o disposto no 

Edital. 

SEÇÃO XIV – DA HABILITAÇÃO 

14.1. O licitante vencedor encaminhará, por meio do sistema eletrônico, Sistema Integrado 
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de Gestão Administrativa – SIGA, no site www.siga.ap.gov.br, após a etapa competitiva, os 

documentos de habilitação exigidos neste Edital até a data e horário para abertura da sessão 

pública.  

14.1.1. Deverão ser encaminhadas, também, as alterações ou consolidações 

referentes a estes documentos. 

14.1.2. É permitido o envio prévio dos documentos de habilitação, na etapa de 

credenciamento dos licitantes, que somente serão analisados em caso do titular ser 

considerado vencedor da etapa competitiva. 

14.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

14.2.1. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 

a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, em 

credenciamento anterior à fase de habilitação; 

14.2.2. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento da etapa competitiva. 

14.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

vencedor, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

14.3.1. SICAF, disponível no sítio eletrônico: 

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf; 

14.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 

disponibilizado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis; https://www.gov.br/pncp/pt-br); 

14.3.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade mantida pelo Conselho Nacional de Justiça 
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(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

14.3.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

14.3.5. Cadastro das Empresas Sancionadas no Estado de Amapá, mantido em 

seção do Sistema SIGA, com consulta por meio do sítio eletrônico: 

https://siga.ap.gov.br/sgc/faces/pub/sgc/tabbasicas/FornecedoresSancionadosPageList.js

p; 

14.3.6. Outros sistemas ou bases de dados em que figurem registradas empresas 

sancionadas e impedidas de contratar com a Administração Pública. 

14.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que estejam 

previamente registrados no sistema eletrônico no qual é realizado o procedimento licitatório, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

14.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e, também, de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

14.6. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação, 

possibilitada a impugnação, bem como os princípios do contraditório e da ampla defesa; 

14.6.1. A realização de diligência para possibilitar esclarecimentos pela licitante se 

traduz de poder-dever do pregoeiro, sendo considerada indevida a inabilitação sem que seja 

oportunizada a manifestação da licitante. 

14.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

14.7.1. Constatada a inabilitação do vencedor, o pregoeiro examinará as ofertas 

subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação até a apuração de uma 

que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor; 

14.8. No caso de inabilitação e da participação cumulativa de microempresas ou empresas 

de pequeno porte, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
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ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

14.9. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada 

por meio dos registros do item 14.3, nos documentos por ele abrangidos, em relação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação econômica financeira. 

14.10. É dever do licitante: 

14.10.1. Atualizar previamente a sua situação junto às bases de dados de 

Inabilitação/Sanção dispostas no item 14.3, a fim de que estejam aptos, na data da abertura 

da sessão pública, a contratar com a Administração Pública; 

14.10.2. Excepcionalmente, em caso de urgência, devidamente justificada no termo 

de referência/projeto básico ou estudo técnico preliminar do procedimento licitatório, 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, eventuais documentações ainda 

não atualizadas nos sistemas próprios, por meio de endereço eletrônico disponibilizado pelo 

órgão licitante; 

14.11. O descumprimento dos subitens acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

14.12. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares ou 

de atualização, nos termos do art. 64 da Lei n.° 14.133/21, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. 

14.12.1. A proposta readequada deverá ser apresentada pelas licitantes, via e-mail: 

licita19@pge.ap.gov.br / coordlicit@pge.ap.gov.br no prazo de 02h (duas horas), a contar do 

encerramento da negociação de preços, prazo este que poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério do (a) Pregoeiro (a).  

14.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

14.14. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
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salvo aqueles legalmente permitidos ou cuja titularidade seja expedida apenas em nome da 

matriz, mesmo quando se tratar de empresas de mesmo grupo econômico, nos termos da Lei 

n.° 6.404, Decreto-Lei n.° 5452 e outros instrumentos normativos que tratam da temática. 

14.14.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz. 

14.14.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

14.15. A estimativa das quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes não será 

considerada para fins de qualificação técnica e qualificação econômico-financeira na 

habilitação do licitante.  

14.16. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos do Edital, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

14.16.1. Habilitação jurídica: 

14.16.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.16.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

14.16.1.3. No caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal 

- SLU: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

14.16.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

14.16.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
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Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

dos seus administradores; 

14.16.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 

com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei n.° 5.764, de 1971; 

14.16.1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – 

DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário; 

14.16.1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS 

– CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física. 

14.16.1.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País: decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

14.16.1.10. No caso de sociedades por ações: documentos exigidos 14.16.1.3 

acrescido de comprovante de eleição de seus administradores, acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 

14.16.1.11. Certidão de comprovação da condição de Microempresa, Empresa 

de Pequeno Porte, expedida pela Junta Comercial nos termos do art. 8º, da Instrução 

Normativa n.º 103, de 30 de abril de 2007, do Departamento Nacional de Registro do 

Comércio – DNRC, bem como da declaração disposta no art. 4º, par. 2º da Lei n.° 14.133/21; 

14.16.1.12. No caso de todos os subitens anteriores, Cédula de Identidade/RG 

e CPF do representante da licitante. 

14.16.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

14.16.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.16.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
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todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social; 

14.16.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

14.16.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei n.° 5.452, de 1º de maio de 1943; 

14.16.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual ou comprovante de isenção da inscrição expedido pelo órgão 

competente, nos casos de prestadores de serviços ou microempreendedores individuais, nos 

termos da legislação aplicável; 

14.16.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

14.16.2.7. Declaração de que cumpre que não emprega menor de 18 anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, conforme disposto no art. 7º, inciso XXXIII da 

Constituição Federal; 

14.16.2.8. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

14.16.2.9. Declaração de que a reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, conforme previsão legal. 

14.16.2.10. Declaração de que tem conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades do objeto a ser contratado, bem como da realização de vistoria prévia ou da 

sua substituição por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca 

do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
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14.16.2.11. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 

Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

14.16.2.12. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

14.16.2.13. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação, sendo exigida a regularização como 

condição para assinatura do contrato, nos termos do art. 42 da Lei Complementar n.° 123/06. 

14.16.2.14. Para fins de verificação de regularidade fiscal, serão aceitas 

certidões positivas com efeitos de negativa, desde que expedidas até a data de abertura da 

sessão pública, atestando condição pré-existente. 

14.16.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

14.16.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica; 

14.16.3.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou 

extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 

recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de 

fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 

requisitos de habilitação. 

14.16.3.2. Balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercícioe 

demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, ou dos exercícios imediatamente anteriores no caso de a entrega ainda não ser 

obrigatória em decorrência do prazo concedido pela legislação, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta; 

14.16.3.2.1. Os documentos referidos no item 14.16.3.2 se limitarão ao 
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último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos. 

14.16.3.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 

admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

14.16.3.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato social/estatuto social. 

14.16.3.5. Caso a licitante for cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei 

n.° 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador; 

14.16.3.6. Declaração assinada por profissional habilitado na área contábil 

acompanhada de comprovantes que atestem que a licitante possui índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) iguais ou maiores que 1 (um), resultantes 

da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG =  ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG =  ----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC =  -----------------------; 

Passivo Circulante 

14.16.3.7. As empresas, registradas ou não no Cadastro Central de 

Fornecedores, que apresentarem resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar 

patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou item 

pertinente. 

14.16.4. Qualificação Técnica: 
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14.16.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto da licitação, por meio da 

apresentação de no mínimo 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, em papel timbrado, assinado e datado, comprovando que a Licitante tenha 

executado ou que esteja executando este tipo de objeto satisfatoriamente; 

14.16.4.2. Será exigida do licitante melhor classificado, como requisito de 

habilitação, declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social. 

14.17. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

14.17.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 

não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

14.17.2. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, esta será convocada para, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

14.17.3. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 

anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

14.18. Além da documentação disposta nesta seção, as licitantes deverão apresentar, ainda, 

as seguintes declarações: 
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14.18.1. Que se enquadra como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e/ou 

Microempreendedor Individual, nos termos da Lei Complementar Estadual n.º 108/2018; 

14.18.2. Declaração de que atende ao disposto no art. 429 da CLT, conforme 

preconiza a Lei N.° 10.097/2000 (Lei da Aprendizagem), em atenção a Recomendação 

Conjunta N° 001/2018-MPT/PJIJ-MCP/PJIJ-STN. 

14.18.4.1. Ficam dispensadas de apresentar Declaração de Cumprimento 

da Cota Aprendizagem -DCCA as Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP. 

14.19. A declaração falsa relativa à proposta de preços e ao cumprimento dos requisitos de 

habilitação e do art. 3º da Lei Complementar n.° 123/2006 sujeitará a licitante às sanções 

previstas neste Edital. 

14.20. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pela LICITANTE caracteriza crime previsto no 

artigo 299 do Código Penal. 

14.21. Caso haja necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

14.22. Será inabilitado o licitante vencedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido no Edital. 

14.23. É vedada a autenticação de cópia simples de documento já autenticado em cartório 

(por tabelião de notas ou por oficiais do registro Civil das Pessoas Naturais); 

14.24. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios 

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova; 

14.24.1. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade 

dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade, não 

sendo devidamente notificada a Administração pelos meios oficiais dispostos no edital e não 

sendo apresentados os documentos necessários para verificação, a licitante será inabilitada. 

14.25. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da respectiva tradução livre para língua portuguesa. Posteriormente, na 

hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do contrato ou da Ata 
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de Registro de Preços, os documentos de que trata este item serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 

29/01/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

14.26. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

14.26.1. Após a análise dos documentos de habilitação da licitante vencedora, além 

da informação usualmente contida na Ata da Sessão Pública, os autos do processo serão 

instruídos com toda documentação formal pertinente à licitação, bem como, termo de 

certificação do (a) Pregoeiro (a), para fins de comprovação do cumprimento dos requisitos de 

habilitação pela (s) licitante (s). 

SEÇÃO XV – DA ADERÊNCIA AO PREÇO DA LICITANTE VENCEDORA 

15.1. Após a declaração da licitante vencedora, o(a) pregoeiro(a) comunicará aos demais 

licitantes sobre a possibilidade de redução de seus preços ao valor da proposta vencedora. 

15.2. A apresentação de novas propostas na forma do item anterior não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.  

15.3. A convocação para aderência dos preços será realizada via chat pelo (a) pregoeiro (a), 

sendo concedido o prazo de 04 (quatro) minutos para que os licitantes se manifestem. 

SEÇÃO XVI – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

16.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica, nos termos do 

art. 164 da Lei n.° 14.133/21. 

16.1.1. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licita15@pge.ap.gov.br / coordlicit@pge.ap.gov.br e anexo em campo próprio no sistema, 

mediante acesso ao sítio www.siga.ap.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no 

endereço apresentado no item 5.1 deste Edital.  

16.1.2. Caberá o (a) Pregoeiro (a), auxiliado pelo setor responsável pela elaboração 

do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis, mediante divulgação 

em sítio eletrônico oficial, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 

16.1.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada 
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nova data para realização do certame. 

16.1.4. A impugnação deverá conter os seguintes dados do interessado ou de quem 

o represente: nome e endereço completos, telefone, data e assinatura do interessado ou de 

seu representante, formulação do pedido, com exposição dos fatos e seus fundamentos. 

16.1.5. A decisão do (a) Pregoeiro (a) a respeito da impugnação será publicada no 

sítio www.siga.ap.gov.br. 

16.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital o licitante que não apontar 

as falhas ou irregularidades supostamente existentes no ato convocatório dentro do prazo 

previsto neste edital. 

16.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados 

ao(à) Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, em campo próprio no sistema 

mediante acesso ao sítio www.siga.ap.gov.br. 

16.3.1. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão, 

além de indicar as informações contidas no item 15.1.4, disponibilizar as informações para 

contato (endereço completo, telefone, fax e e-mail). 

16.4. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

16.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame, exceto naqueles em que for razoável, por decisão do pregoeiro ou de autoridade 

superior, sobrestar a prática de atos ao esclarecimento do fato ou adequação suscitada pelo 

licitante. 

16.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

16.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos também serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a Administração. 

SEÇÃO XVII – DOS RECURSOS 

17.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, o (a) Pregoeiro 
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(a) abrirá o prazo de 30 (trinta) minutos, intimando os interessados para manifestação 

imediata, quando, a partir de então, dentro deste prazo estipulado, qualquer licitante poderá, 

imediatamente, em campo próprio do sistema, sítio www.siga.ap.gov.br, manifestar sua 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) 

pretende recorrer e por qual (is) motivo(s), conforme previsão do art. 165, par. 1º, inciso I da 

Lei n.° 14.133/21. 

17.1.1. Havendo quem se manifeste, caberá ao (a) Pregoeiro (a) verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite 

ou não o recurso, fundamentadamente. 

17.1.2. Nesse momento o (a) Pregoeiro (a) não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso, quais sejam, sucumbência, 

tempestividade, legitimidade, interesse e motivação. 

17.1.3. A falta de manifestação motivada da licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito, podendo o pregoeiro adjudicar o objeto do 

certame a licitante declarada vencedora e, posteriormente, encaminhar os autos à autoridade 

competente para homologação. 

17.2. Para efeito do disposto no item anterior, manifestação motivada é a descrição sucinta e 

clara do fato que motivou a licitante a recorrer. 

17.3. Uma vez admitido o recurso, a recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 

dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando as demais licitantes, 

desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, nos 03 (três) dias úteis subsequentes, que começarão a contar do término do prazo 

da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

17.3.1. As razões do recurso poderão ser apresentadas, também, através do e-

mail: licita15@pge.ap.gov.br /coordlicit@pge.ap.gov.br, em extensão “pdf”, ou, ainda, no 

setor de protocolo da Procuradoria-Geral do Estado - PGE, no endereço constante no item 5.1 

deste Edital, e endereçada a Central de Licitações e Contratos – CLC/PGE, no prazo 

determinado no item 16.3. 
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17.4. O (s) recurso (s) porventura interposto (s)terá(ão) efeito suspensivo, nos termos do art. 

168 da Lei n.° 14.133/21e, será (ão) dirigido ao Procurador-Chefe da Central de Licitação e 

Contratos – CLC/PGE, por intermédio do(a) Pregoeiro(a), o(a) qual poderá reconsiderar sua 

decisão, em 03 (três) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo(s) à autoridade 

superior, devidamente informado(s), para apreciação e decisão, no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos, sob pena de responsabilidade. 

17.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

17.5.1. Não serão conhecidos os recursos interpostos, sem manifestação prévia, 

em formulário próprio, no ato da sessão pública e fora dos respectivos prazos legais, enviados 

por fax, bem como os que não contiverem a identificação ou assinatura do responsável legal 

ou representante da empresa. 

17.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

SEÇÃO XVIII – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC n.° 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa competitiva. 

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

18.2.1. A convocação se dará de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

18.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

sistema utilizado anteriormente, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 
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SEÇÃO XIX- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

19.1. A adjudicação do objeto deste Pregão ocorrerá pelo critério de MENOR PREÇO POR 

ITEM. 

19.2. Após a finalização das fases de julgamento e habilitação, e após a resposta a todos os 

recursos administrativos interpostos, a presente licitação será encaminhada à autoridade 

competente, que poderá, a depender do caso: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades, com base 

na Súmula n.° 473 do Supremo Tribunal Federal;  

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, precedida de 

manifestação dos interessados; 

c) Proceder à anulação da licitação, quando presente ilegalidade insanável, sendo 

medida drástica e, portanto, tomada apenas em última circunstância, sempre precedida de 

manifestação dos interessados; 

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

19.2.1. Após a homologação, a adjudicatária será convocada a assinar o contrato no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

19.2.2. O prazo acima poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante o seu transcurso, mediante justificativa, e desde que o motivo 

seja aceito pela Administração. 

19.3. Quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidas, serão convocadas as licitantes 

remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 

condições propostas pelo licitante vencedor. 

19.4. Após a fase recursal, a homologação deste Pregão compete ao Procurador-Geral do 

Estado do Amapá, podendo ser delegado ao Procurador-Chefe da Central de Licitações e 

Contratos (p. único do art. 17 do Decreto Estadual n.º 3.184/2016). 

SEÇÃO XX– DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

20.1. Após a homologação do resultado do julgamento, a licitante adjudicatária será 

convocada para firmar a Ata de Registro de Preços - ARP, conforme minuta constante no 
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Anexo V deste edital, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito 

a ter o seu preço registrado. 

20.2. Será incluído, na respectiva ARP, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens 

com preços iguais ao da licitante vencedora do certame, obedecida a ordem de classificação 

e os quantitativos propostos, em consonância com o §2° do art.13 do Decreto Estadual n.º 

1.716/2023.  

20.3. O prazo fixado no item 20.1 poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, 

desde que a solicitação seja apresentada ainda durante o transcurso do interstício inicial, 

ocorrendo motivo justificado e aceito pela Central de Licitações e Contratos – CLC/PGE. 

20.4. O prazo de validade da ARP será de 12 (doze) meses, a contar de sua publicação, 

podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, 

conforme art. 84 da Lei n.º 14.133/2021. 

20.5. É facultado à Administração, quando o vencedor não assinar a ARP, no prazo e 

condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, 

podendo, ainda, revogar a licitação. 

20.6. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. 

20.6.1 A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a Ata, dentro 

do prazo estabelecido no item 20.1, ensejará a aplicação das penalidades legalmente 

estabelecidas. 

20.7. Os preços consignados na Ata de Registro de Preços serão fixos e irreajustáveis durante 

o período de sua vigência, ressalvando-se o disposto no art.17 do Decreto Estadual n.º 

1.716/2023. 

20.8. A Contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelos órgãos 

participantes, constantes no item 4.2, por intermédio do instrumento contratual, emissão de 

nota de empenho de despesa ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 90 da 

Lei n.° 14.133/2021, emitida após a autorização de compra pelo órgão gerenciador da ata.  

20.9. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante 
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sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 

que não tenha participado do procedimento licitatório, mediante anuência do órgão 

gerenciador, nos termos do art. 25 do Decreto Estadual n.º 1.716/2023. 

20.9.1. As informações pertinentes ao item anterior deverão ser solicitadas 

preferencialmente através do email: clc.coordgeral@pge.ap.gov.br.  

20.10. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o item anterior não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 

e órgãos participantes. 

20.11. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 

para os órgãos ou entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou 

entidades não participantes que aderirem. 

20.12. É vedado efetuar acréscimo nos quantitativos fixados pela ata de registro de preço. 

20.13. Justifica-se a previsão para adesão por órgão ou entidade da Administração Pública 

não participante do certame licitatório pelos seguintes motivos: 

a) A missão institucional da Central de Licitações e Contratos do Estado CLC, como 

órgão que visa à centralização dos processos licitatórios dos órgãos e entidades do Poder 

Executivo Estadual em prol da economicidade e eficiência nas contratações estaduais; 

b) A comprovada economicidade nas contratações para a Administração Pública, 

tanto em termos de custos para se realizar um procedimento licitatório onde já se tem 

registrado o produto a ser adquirido em atas de registro de preços vigentes, quanto em termos 

de economia de escala, tendo em vista que a CLC é o órgão responsável pela centralização e 

racionalização dos procedimentos licitatórios do Estado; 

c) Considerando a previsão legal constante no art. 5º, XI e art. 25, do Decreto 

estadual n.° 1.716/2023, que regula o Sistema de Registro de Preços no Amapá, sendo 

observado o princípio da legalidade; 

d) E, ainda, para atendimento de necessidades urgentes de contratação por 

órgãos que, por algum motivo, não tem disponível o tempo necessário à realização de seu 
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próprio procedimento licitatório, considerando a celeridade e objetividade nas contratações 

através da adesão a atas de registro de preços cujo objeto já fora previamente e devidamente 

especificado e licitado pelo órgão gerenciador, seguindo-se os ritos de um procedimento 

licitatório, e sob a observância dos órgãos de controle. 

SEÇÃO XXI - DA REVISÃO, DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS E DO CANCELAMENTO 

DO REGISTRO DO BENEFICIÁRIO DA ATA 

21.1. A ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas no art. 124 da Lei n.º 14.133/2021 c/c os artigos 17, 18 e 19 do Decreto Estadual n.º 

1.716/2023. 

21.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo 

a Procuradoria-Geral do Estado, por meio da Central de Licitações e Contratos (órgão 

gerenciador) promover às negociações necessárias junto aos fornecedores registrados, 

observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II, do caput do art. 124, da Lei n.º 

14.133/2021. 

21.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado, a Central de Licitações e Contratos, nos termos do art. 18 e 

parágrafos do Decreto Estadual n.º 1.716/2023, poderá convocar o fornecedor visando à 

negociação para redução de preços e sua adequação ao pratico no mercado ou; liberar o 

fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, caso frustrada a 

negociação ou; convocar os demais fornecedores registrados visando promover igual 

oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 

21.4. Quando o preço registrado tornar-se inferior aos preços praticados no mercado e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, inicialmente assumido, poderá, mediante 

requerimento, devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do preço 

registrado, comprovadas as situações elencadas na alínea “d” do inciso II, do art. 124 da Lei 

n.° 14.133/2021, caso em que a Central de Licitações e Contratos – CLC/PGE (órgão 

gerenciador), com base no art. 18 e parágrafos do Decreto Estadual n.° 3.182/2016, poderá 

negociar os preços, visando à manutenção dos preços inicialmente registrados ou; liberar o 
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fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento e, sem a aplicação da penalidade, se confirmada à veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados ou; convocar os demais fornecedores, para assegurar iguais 

oportunidades de negociação. 

21.4.1 A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em Termo Aditivo 

à Ata de Registro de Preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes; 

21.4.2 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder 

à revogação da ata de registro de preços, conforme o caso, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

21.5. O registro de preço do fornecedor será cancelado pela Administração, quando o 

mesmo descumprir as condições da Ata de Registro de Preços ou; não retirar a nota de 

empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável ou; não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 

tornar superior àqueles praticados no mercado ou; Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV 

do Caput do Art. 156 da Lei n.º 14.133/2021. 

21.6. De acordo com o art. 17 do Decreto Estadual n.º 1.716/2023, o preço registrado poderá 

ser revisto em decorrência de eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato 

que altere o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 

negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do 

inciso II, do caput do art. 124, da Lei nº 14.133/2021. As demais condições e ritos para que a 

revisão de preços seja realizada estão previstas nos arts. 18 e 19 do Decreto Estadual n.º 

1.716/2023. 

21.7. O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas no p. único do art. 20 

do Decreto Estadual n.º 1.716/2023, será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

21.8. O cancelamento do Registro de Preços poderá ocorrer por razão de interesse público 

ou a pedido do fornecedor, na ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito 

ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e 

justificados. 
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21.9. O fornecedor terá seu registro de preço cancelado pela Administração se: descumprir 

as condições da Ata de Registro de Preços; não retirar a respectiva nota de empenho ou 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; não aceitar reduzir o preço registrado quando se tornar superior aos praticados no 

mercado; ou sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133/2021. 

21.10. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer pelo decurso do seu prazo de 

vigência, se não restarem fornecedores registrados, por fato superveniente decorrente de 

caso fortuito ou de força maior que prejudique o cumprimento da ata, quando comprovado e 

justificado a razão de interesse público ou o pedido do fornecedor. 

SEÇÃO XXII– DO TERMO DE CONTRATO  

22.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade de cada órgão 

participante deste certame, poderá ser formalizada por intermédio de Instrumento Contratual 

ou outro Instrumento equivalente e ocorrerá no momento em que surgir a necessidade da 

aquisição, bem como quando conveniente e oportuno à Administração Contratante, devendo, 

como condição para a assinatura, comprovar a manutenção das condições de habilitação; 

22.2. A convocação da empresa adjudicada para a assinatura do instrumento contratual 

correspondente e retirada da respectiva Nota de Empenho deverá ser atendida no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito de fornecimento do objeto ou 

prestação do serviço. Este prazo poderá ser prorrogável 01 (uma) única vez, quando solicitado 

pela empresa, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Administração; 

22.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 

de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

22.4. Se o fornecedor convocado não assinar o Termo de Contrato, não aceitar ou não retirar 

o instrumento equivalente, poderão ser convocados os demais fornecedores que tiverem 

aceitado fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor dispostos 



 

 

 
 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ 
CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 

45 
 

no Cadastro Reserva, na sequência da classificação, sem prejuízo das penalidades 

administrativas cabíveis; 

22.5. A recusa injustificada em assinar o Contrato e em receber a Nota de Empenho implicará 

na inexecução total do compromisso assumido, sujeitando a adjudicatária à aplicação das 

sanções legalmente estabelecidas. 

22.6. Para que seja legalmente admitida a assinatura do contrato ou outro instrumento hábil, 

a Administração deverá realizar a indicação da disponibilidade de créditos orçamentários; 

22.7. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que 

tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial, se aplicável; 

22.8. Será admitida a manutenção em sigilo de contratos e de termos aditivos quando 

imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, nos termos da Lei de Acesso à 

Informação e da Lei Geral de Proteção dos Dados (LGPD); 

22.9. A entrega da respectiva Nota de Empenho ficará diretamente condicionada ao ato 

formal de assinatura do respectivo contrato; 

22.10. Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de 

discordância ou inconformismo a quaisquer tópicos do Contrato que guardem absoluta 

conformidade com sua minuta, em expressão e substância; 

22.11. Ao retirar a Nota de Empenho e assinar o instrumento contratual ou seu substituto, a 

empresa adjudicada obriga-se a entregar os bens, conforme especificações e condições 

contidas neste Edital e seus anexos, bem como na proposta apresentada. Prevalecendo-se, no 

caso de divergência, as especificações e condições dispostas neste Edital; 

22.12. A contratação tem prazo de vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de 

publicação do extrato contratual no Diário Oficial do Estado, a partir de quando as obrigações 

assumidas pelas partes serão exigíveis, sendo o prazo de execução prorrogável na forma do 

art. 107 da Lei n.º 14.133/2021; 

22.13. O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo 

de validade da Ata de Registro de Preços. 

SEÇÃO XXIII – DOS PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA E REAJUSTAMENTO EM GERAL 
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23.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto, bem como os prazos e condições de 

entrega do objeto, além do reajustamento em sentido geral do valor contratual estão 

descritos no Termo de Referência e contrato anexo a este Edital. 

SEÇÃO XXIV – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA E DO 

ACOMPANHAMENTO, DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

24.1. As obrigações da CONTRATANTE e CONTRATADA, bem como os critérios de fiscalização, 

acompanhamento e gestão do contrato estão descritos no Termo de Referência anexo a este 

Edital. 

SEÇÃO XXV – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

25.1. O pagamento será realiado em até 30 (trinta) dias, após o regular fornecimento do 

objeto (precedido da respectiva Ordem de Fornecimento), mediante o processamento normal 

de liquidação e liberação dos recursos financeiros pela Secretaria de Estado da Fazenda 

(SEFAZ-AP); 

25.2. No pagamento, será observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 

recursos, subdivididas nas seguintes categorias de contratos: fornecimento de bens, locações, 

prestação de serviços e realização de obras; 

25.3. A ordem cronológica de pagamentos somente poderá ser alterada mediante justificativa 

e se o contexto de sua realização se enquadrar no rol estabelecido no art. 141, par. 1º da Lei 

n.º 14.133/21; 

25.4. O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, em seção específica de acesso 

à informação em seu sítio na internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como 

as justificativas que fundamentarem a eventual alteração dessa ordem; 

25.5. É condição para o processamento do pagamento a apresentação por parte da empresa 

da(s) Nota(s) Fiscal (is)/Fatura(s) referente(s) ao(s) objeto(s) regularmente fornecido(s), 

acompanhado(s) dos documentos de habilitação perante a Fazenda Federal, Estadual e 

Municipal, INSS, FGTS e Justiça do Trabalho (CNDT), junto à Administração Contratante, para 

sua devida certificação, conforme disposto no art. 92, inciso XVI da Lei N.º 14.133/2021; 

25.6. A cada pagamento ao fornecedor, a Administração Contratante realizará consulta para 

verificar a manutenção das condições de habilitação, observadas as seguintes condições: 
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a) Constatando-se situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-se 

providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o 

fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 

b) O prazo acima poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da 

Administração; 

c) Não havendo regularização, ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

d) Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão dos Contratos sem execução, nos autos dos processos administrativos 

correspondentes, assegurando à Contratada a ampla defesa; 

e) Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os 

pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso 

o fornecedor não regularize sua situação junto à Contratante; e 

f) Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade do órgão ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução 

com empresa ou profissional que estiver irregular nos termos acima. 

25.7. O pagamento será creditado em favor da Contratada, através de ordem bancária, na 

entidade bancária indicada na proposta, cabendo ao interessado informar com clareza o nome 

do banco, assim como os números da respectiva agência e da conta corrente em que deverá 

ser efetivado o crédito; 

25.8. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato; 

25.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

25.10. A Administração reserva-se ao direito de descontar da(s) Nota(s) Fiscal (is)/Fatura(s) a 

serem pagas, qualquer débito existente da empresa em consequência de penalidade aplicada 
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durante o fornecimento do objeto; 

25.11. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento ou correção monetária 

do valor inicial; 

25.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável; 

25.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
25.13. Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 

Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração 

se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 

mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 

mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

a) EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga; 

b) I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

I= (TX/100)/360 

I= (6/100)/360 = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6% 

XXVI- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

26.1. Estará sujeita às penalidades administrativas previstas na Lei n.° 14.133/21 a licitante 

e/ou a contratada que:  

a) convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
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não aceitar ou retirar a nota de empenho; 

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) inexecutar total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo; 

h) fizer declaração falsa; 

i) cometer fraude fiscal; 

j) não cumprir ou cumprir irregularmente as normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos, quando os pedidos de prorrogação 

e/ou modificação não forem acatados pela Administração; 

k) desrespeitar as determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato ou por autoridade superior; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.° 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

26.2. A licitante e/ou contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo das demais cominações legais, às seguintes sanções: 

a) advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

na execução do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela 

inadimplida, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados 

oficialmente; 

c) multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto e pela recusa em retirar a Nota de Empenho, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, recolhida no prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente, e sem prejuízo da aplicação de 
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outras sanções legalmente previstas; 

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

e) impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amapá com o consequente 

descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do Estado do Amapá, pelo prazo de 

até 03 (três) anos; 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, quando a infração justificar 

a sua imposição. 

26.3. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração 

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os 

danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento 

de programa de integridade conforme proposta dos órgãos de controle. 

26.3.1. A sanção de advertência será aplicada quando a licitante der causa à 

inexecução parcial do contrato e não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

26.3.2. A sanção de multa poderá ser aplicada em quaisquer hipóteses previstas no 

art. 155 da Lei n.° 14.133/21 e ensejará na possibilidade de defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias contados de sua intimação. 

26.3.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amapá será 

aplicada quando a licitante der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; der causa 

à inexecução total do contrato; deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

não mantiver a proposta; não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado, e não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

26.3.4. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada quando a licitante 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; fraudar a licitação ou praticar ato 
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fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude; 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; praticar ato lesivo previsto 

no art. 5º da Lei n.° 12.846, de 1º de agosto de 2013 e, também, nas hipóteses previstas no 

art. 155 da Lei n.° 14.133/21, quando a gravidade da conduta justificar a sua imposição. 

26.4. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar com a Administração, 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

26.5. A sanção de declaração de inidoneidade será de competência de Secretário Estadual 

ou da autoridade máxima das autarquias ou fundações estaduais. 

26.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

26.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

26.8. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

26.9. Em atenção ao princípio da proporcionalidade, na estipulação das sanções, a 

autoridade competente, deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter 

educativo da pena, o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo pecuniário 

decorrente das irregularidades constatadas, bem como alicerçar-se na análise jurídica prévia 

realizada, nos termos do art. 156, par. 6º da Lei n.° 14.133/21. 

26.10. As situações dispostas no art. 137 da Lei n.° 14.133/21 poderão ensejar, a critério da 

Administração, a rescisão unilateral do contrato. 
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26.11. Prescreve em 05 (cinco) anos, a contar da ciência da infração, a possibilidade de 

aplicação de sanções pela Administração. 

26.12. Os atos previstos como infrações administrativas nas Leis n.° 14.133/21 ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei n.° 12.846 (Lei Anticorrupção) serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 

Lei Anticorrupção. 

26.13. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade mediante a reparação integral do dano causado à Administração Pública, 

o pagamento da multa indicada, o transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da 

penalidade (no caso de impedimento de licitar e contratar) ou de 3 (três) anos da aplicação da 

penalidade (no caso de declaração de inidoneidade), o cumprimento das condições de 

reabilitação definidas no ato punitivo e a realização de análise jurídica prévia, com 

posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento destes requisitos. 

26.14. Em caso de descumprimento das disposições dispostas na Lei n.° 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados), será remetida representação à Agência Nacional de Proteção de 

Dados (ANPD), que poderá aplicar as sanções administrativas dispostas no art. 52 da 

respectiva Lei. 

SEÇÃO XXVII- DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

27.1. A autoridade superior poderá revogar a licitação por razões de conveniência e 

oportunidade ou anulá-la sempre que presente ilegalidade insanável.  

27.2. A anulação do procedimento licitatório acarreta na anulação do contrato dela 

decorrente. 

27.3. No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

SEÇÃO XXVIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

28.1. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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28.2. Ao participar de processo licitatório, o titular dos dados manifesta seu inequívoco 

consentimento para tratamento dos dados pessoais pela Administração Pública com a 

finalidade de garantir a aplicação do interesse público à contratação e à oferta do serviço 

público e possibilitar a execução das competências legais do órgão e atribuições legais do 

serviço público, em cumprimento ao art. 7º, incisos I e II da Lei n.° 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados).  

28.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causem danos patrimoniais, 

morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência 

da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 

28.4. Os atos serão digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, 

armazenados e validados por meio eletrônico, sendo obrigatório que os licitantes pratiquem 

seus atos em formato eletrônico, salvo quando o procedimento for realizado de modo 

presencial. 

28.5. Como condição de validade e eficácia, os licitantes deverão praticar seus atos em 

formato eletrônico, conforme prescreve o art. 7º, par. 2º do Decreto Estadual n.° 1.715/23. 

28.6. O Edital de licitação e seus anexos, em especial o presente termo de referência, serão 

publicados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Diário Oficial do Estado, 

nos sítios eletrônicos dos respectivos órgãos ou entidades participantes da presente licitação 

e em jornais de grande circulação, sendo possível a publicidade mediante edição eletrônica. 

28.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

28.8. Os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo; 

28.9. Os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data; 

28.10. Nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que 

ocorrer expediente administrativo no órgão ou entidade competente. 

28.11. Considera-se o começo do prazo no primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização 

da informação ao licitante, por via eletrônica, ou da juntada aos autos do aviso de 

recebimento, quando realizado pelos Correios. 
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28.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

da licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

28.12.1. Está afastada a hipótese nos dispositivos legais que determinam a exclusão 

do licitante do certame, pressupostos fáticos em que não é possível a convalidação ou 

adequação de atos administrativos. 

28.13. Em caso de divergência entre o sistema SIGA e disposições deste Edital, prevalecerão 

as informações constantes no edital. 

28.14. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 

informações relativas à sessão pública virtual constarão em ata divulgada no sistema 

eletrônico. 

28.15. Para todas as referências de tempo contidas neste edital, será observado o horário de 

Brasília (DF) e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação 

relativa ao certame. 

28.16. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

28.17. Não havendo sido informada data e horário, ou não continuada a sessão na data e 

horário informados, o reinício da sessão somente ocorrerá depois da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes no chat e no Diário Oficial do Estado, com antecedência 

mínima de 03 (três) dias úteis. 

28.18. É facultada ao(à) Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, 

a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

procedimento licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar no ato da sessão pública. 

28.19. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
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validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

28.20. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação, mas à 

preferência, caso opte a Administração pelo seu prosseguimento. 

28.21. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. 

28.22. São vedadas transações de qualquer tipo que visem à minimização das penalidades 

cabíveis ao caso concreto. 

28.23. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação 

de documentação relativa ao presente pregão e/ou em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório. 

28.24. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

28.25. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar; 

ANEXO III - Modelo da proposta; 

ANEXO IV - Modelo de declaração de ME/EPP; 

ANEXO V - Modelo de Declaração Conjunta; 

ANEXO VI - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

ANEXO VII - Minuta do Contrato. 

SEÇÃO XXIX – DO FORO 

29.1. As questões decorrentes da execução deste Edital que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas na Comarca de Macapá/AP, com exclusão 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Macapá-AP, 14 de dezembro de 2023. 

Bernardo Firmino Martins de Souza 

Coordenadoria de Padronização de Documentos - CLC/PGE 
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 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

Aprovo o presente Termo de 
Referência. 

 

Rodrigo Marques Pimentel 
Procurador-Chefe da Central de 

Licitações e Contratos  
 

 
 
 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ELETROELETRÔNICOS E ELETRODOMÉSTICOS, 
VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ. 
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MACAPÁ-AP 
2023 

1. OBJETO 

1.1 Realização de Registro de Preços para Aquisição de Eletroeletrônicos e 
Eletrodomésticos, visando atender as necessidades dos órgãos e entidades que 
integram a Administração Pública do Estado do Amapá, conforme condições, 
especificações e quantitativos constantes neste instrumento; 

1.2 As especificações/definições dos itens que compõem o presente objeto estão definidas 
no Anexo I deste Termo, bem como seus quantitativos, valores unitários e totais de 
cada item; 

1.3 Considerados os padrões de qualidade e desempenho objetivamente definidos neste 
instrumento, os bens a serem adquiridos possuem natureza comum para fins de 
aplicação da Lei Federal n.º 14.133/2021; 

1.4 A presente contratação envolve a realização de compra, definidos nos termos do art. 
6º, incisos X e XI da Lei n.º 14.133/2021; 

1.5 A presente licitação será conduzia, na forma eletrônica, no Sistema Eletrônico SIGA – 
Sistema Integrado de Gestão Administrativa, conforme previsão do art. 7º do Decreto 
Estadual n.º 1.715/2023; 

1.6 Os quantitativos previstos neste Termo de Referência foram definidos mediante coleta 
das necessidades existentes junto ao órgão demandante, para o período mínimo de 1 
(um) ano, na Previsão de Consumo encaminhada e registrada por meio da INTENÇÃO 
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 018/2023 – AQUISIÇÃO DE ELETROELETRÔNICOS E 
ELETRODOMÉSTICOS. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

2.1 A fundamentação da contratação e seus quantitativos constam do Estudo Técnico 
Preliminar realizado, anexo aos autos; 

2.2 A presente licitação possui como fundamento o Plano Anual de Contratações, 
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estabelecido por meio da Portaria Conjunta n.º 001/2023, e possui como pressuposto 
a superação da fase preparatória, com o cumprimento do disposto no art. 18 da Lei n.º 
14.133/2021 e do art. 14 do Decreto Estadual n.º 1.715/2023; 

2.3 Os objetivos desta licitação são: assegurar a seleção da proposta apta a gerar o 
resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública; assegurar 
tratamento isonômico e a justa competição; evitar contratações com sobrepreço, 
superfaturamento ou preços manifestamente inexequíveis; e incentivar a inovação e 
o desenvolvimento sustentável estadual e nacional; 

2.4 Compõem princípios da presente contratação a legalidade, a impessoalidade, a 
moralidade, a publicidade, a eficiência, o interesse público, a probidade administrativa, 
a igualdade entre os licitantes, o planejamento, a transparência, a eficácia, a 
segregação das funções, a motivação, a vinculação ao instrumento convocatório, o 
julgamento objetivo, a segurança jurídica, a razoabilidade, a competitividade, a 
proporcionalidade, a celeridade, a economicidade e o desenvolvimento nacional 
sustentável, nos termos do art. 5º da Lei n.º 14.133/2021 e do art. 2º do Decreto 
Estadual n.º 1.715/2023, acrescidos da padronização, do parcelamento (quando viável 
e economicamente vantajoso) e o da responsabilidade fiscal; 

2.5 A presente contratação será processada mediante PREGÃO ELETRÔNICO, por ser a 
modalidade preferencial em casos de possibilidade de indicação de padrões de 
desenvolvimento e qualidade, conforme estabelece o art. 29 da Lei nº 14.133/21; 

2.6 Conforme demonstrado em estudo técnico preliminar, e sem causar prejuízo à 
competividade do certame, serão utilizados materiais e tecnologias disponíveis no 
Estado do Amapá para execução, conservação e operação dos bens que compõem o 
presente objeto licitatório; 

2.7 O critério de julgamento utilizado será o de MENOR PREÇO, tendo em vista que o 
formato da contratação não demanda técnica especializada, visto se tratar da entrega 
de bens já produzidos; 

2.8 O objeto ora pretendido destina-se a suprir a necessidade de composição e/ou 
reposição de equipamentos eletrodomésticos e eletroeletrônicos dos órgãos e 
entidades da Administração Pública do Estado do Amapá, os quais se apresentam 
depreciados e obsoletos, em razão de seu uso natural contínuo e que, portanto, 
necessitam ser substituídos; 

2.9 A presente aquisição objetiva garantir aos servidores, meios adequados à boa 
execução das atividades por eles desenvolvidas, objetiva ainda, proporcionar 
ambientes e condições dignas de atendimento aos usuários dos serviços ofertados pela 
Administração Pública Estadual, a fim de garantir a manutenção de sua infraestrutura 
física e tecnológica e o suporte necessário ao desenvolvimento das atribuições 
organizacionais; 

2.10 A Procuradoria Geral do Estado do Amapá, por intermédio da Central de Licitações e 
Contratos, será a responsável por consolidar as demandas e realizar o procedimento 
licitatório em nome dos demais órgãos demandantes, visando alcançar maior 
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eficiência e eficácia nas contratações realizadas pelo Poder Executivo Estadual. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA ÚTIL DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS E QUANTIDADES 

3.1 Atender as disposições do Manual Prático de Contratações Sustentáveis, de 2021, da 
Procuradoria-Geral do Estado do Amapá, mas precisamente ao Item 6.1.4 que trata 
sobre Máquinas e Aparelhos Consumidores de Energia: 

a. Adquirir produtos que apresentem menor consumo e maior eficiência 
energética dentro de cada categoria, comprovada, se eletrodoméstico, pela 
Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE), ou outro que a substitua;  

b. Optar pela aquisição de produtos que possuam ENCE de classe de maior 
eficiência, representada pela letra “A” sempre que haja número suficiente de 
produtos e fabricantes nessa classe, representada por no mínimo 03 (três) 
fornecedores;  

c. Adquirir, nas compras de aparelhos eletrodomésticos que gerem ruído, como 
liquidificadores e aspiradores de pó, produtos que apresentem nível de 
potência sonora menor ou igual a 88 dB, comprovado por selo ruído aposto ao 
produto e/ou à sua embalagem; 

d. Verificar que eletrodomésticos, equipamentos de informática e 
telecomunicações e demais produtos eletroeletrônicos não contenham certas 
substâncias nocivas ao meio ambiente, como mercúrio, chumbo, cromo 
hexavalente, cádmio, bifenil-polibromados, éteres difenil-polibromados, em 
concentração acima da recomendada pela Diretiva 2002/95/EC do Parlamento 
Europeu também conhecida como diretiva RoHS27 (Restriction of Certain 
Hazardous Substances); 

e. Observar, na destinação final de produtos eletroeletrônicos e seus 
componentes, critérios de logística reversa. 

3.2 A Instrução Normativa SLTI/Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão n° 01, de 
19 de janeiro de 2010, dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental os quais 
devem ser aplicadas no momento da aquisição do bem, para que seja assegurada a 
viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental; 

3.3 Os itens a serem entregues deverão atender as especificações técnicas mínimas e 
quantidades constantes no Anexo I deste Termo; 

3.4 Havendo eventual divergência entre as especificações aqui descritas e as constantes 
no Sistema, deverão prevalecer as descrições deste Termo; 

3.5 Os itens integrantes do objeto NÃO SE ENQUANDRAM na categoria de bens de luxo, 
conforme descrição contida no art. 2º, inciso I do Decreto Estadual n.º 463/2022; 

3.6 Não serão admitidas propostas em quantitativos inferiores ao máximo previsto no 
edital, de modo a evitar a descontinuidade no fornecimento do objeto, tendo em vista 
o interesse público por trás da licitação, ainda que se trate de objeto com entrega 
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imediata, existe previsão de obrigação futura, logo, a existência de vários fornecedores 
para o mesmo objeto acarretaria dificuldade para a fiscalização dos contratos, a vide 
art. 82, inciso IV da Lei nº 14.133/21; 

3.7 As especificações técnicas descritivas do objeto, bem como os prazos, condições de 
execução, critérios de aceitabilidade e demais informações pertinentes ao objeto são 
de responsabilidade do órgão demandante e segue assinado pelo respectivo 
responsável técnico pela elaboração do presente Termo de Referência. As alterações 
promovidas pela Coordenadoria do Sistema de Registro de Preços e aprovadas pelo 
Procurador-Chefe restringem-se a aspectos meramente formais inerentes ao SRP, em 
prol da padronização documental, sem adentrar nos aspectos técnicos formulados 
pelo órgão; 

3.8 Os bens a serem adquiridos deverão acompanhar: nota fiscal, manual de instruções do 
equipamento em português, termo de garantia do fabricante e relação da rede de 
Assistência Técnica Autorizada, quando necessário; 

3.9 Os itens deverão ser entregues em embalagens onde constem as seguintes 
informações: indicação do fabricante, marca, modelo, data de fabricação e prazo de 
validade, quando o item assim o exigir; 

3.10 Os bens a serem fornecidos deverão possuir selo de qualidade do Instituto Nacional 
de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), quando o item assim o exigir; 

3.11 Os equiapmentos deverão atender no que lhes for aplicável, às seguintes Normas: 
NR17 – Norma Regulamentadora do Ministerio do Trabalho que trata da ergonomia, 
e seguir os parâmetros preconizados pela ABNT – Associação Brasileira de Normas 
Técnicas. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

4.1 O objeto deste Termo deverá ser entregue de forma parcelada, nos quantitativos 
indicados conforme a necessidade de cada órgão participante, em até 30 (trinta) dias 
consecutivos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento, sob pena de 
aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência; 

4.2 Caso não seja possível a entrega na data acima indicada, a empresa deverá comunicar 
as razões respectivas com pelo menos 7 (sete) dias de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 
força maior; 

4.3 A Empresa deverá fazer a entrega do objeto, em perfeitas condições de uso, nos locais 
determinados pelos órgãos ou entidades demandantes, conforme Anexo II deste 
instrumento, acompanhados das respectivas Notas Fiscais, em dias de expediente 
normal, de segunda a sexta-feira, no horário das 08h00 às 13h00, conforme 
agendamento prévio, correndo por conta do fornecedor todas as despesas 
necessárias, tais como frete, seguros, etc., inclusive carga e descarga; 

4.4 O objeto será recebido de acordo com as quantidades, características, especificações 
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e condições estabelecidas em instrumento hábil de retirada; 

4.5 O recebimento consistirá na comparação das características e especificações do objeto 
e de sua Nota Fiscal/Fatura com o constante neste Termo; 

4.6 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência, na proposta e no Contrato, 
devendo ser substituídos no prazo de até 07 (sete) dias úteis, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

4.7 Em conformidade com o artigo 140 da Lei n.º 14.133/21, o objeto deste Termo será 
recebido, mediante recibo, da seguinte forma: 

a) Provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior para análise da conformidade do objeto com suas especificações 
e quantidades; 

b) Definitivamente: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

4.8 Considerar-se-á como data efetiva de entrega aquela aposta no atestado de 
conformidade emitido pela Comissão de Recebimento, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis; 

4.9 No caso de constatação de não conformidade, a data efetiva da entrega será a da 
regularização total da(s) pendência(s); 

4.10 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 7 (sete) dias úteis, a contar do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e conseqüente aceitação mediante termo detalhado; 

4.11 O prazo para revebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para 
a aferição do atendimento das exigências contratuais; 

4.12 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n.º 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

4.13 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins de recebimento definitivo; 

4.14 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil e nem 
ético-profissional da contratada pelos prejuízos resultantes da inobservância das 
obrigações assumidas; 

4.15 Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do 
contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 
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5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n.º 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
conseqüências de sua inexecução total ou parcial; 

5.2 Em acaso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila, conforme 
Art. 115, §5º da Lei n.º 14.133/2021; 

5.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos, segundo o caput do Art. 117, Lei n.º 
14.133/2021. 

5.3.1 Nos termos do art. 117 da Lei n.º 14.133/2021, tão logo o contrato seja firmado, 
será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos 
objetos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao 
fornecimento e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados; 

5.3.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do agente público 
designado pela Administração deverão ser solicitadas aos seus superiores em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

5.3.3 O agente público responsável pela fiscalização anotará em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, podendo ser 
auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração; 

5.3.4 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n.º 14.133/2021; 

5.3.5 Durante o período de fornecimento do objeto, a Empresa poderá manter 
preposto, aceito pela Administração contratante, para representá-la sempre que 
for necessário. 

5.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados (Art. 119, Lei n.º 14.133/2021); 

5.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante; 
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5.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

8.6.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 
pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato; 

5.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada deve ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 05/2017, Art. 44, §2º); 

5.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato; 

5.9 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros; 

5.10 Antes do pagamento da Nota Fiscal ou da Fatura, deverá ser consultada a  situação 
da empresa junto ao SICAF; 

5.11 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais (CRF) e a certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses 
documentos não estejam regularizados no SICAF.  

6. METODOLOGIA PARA AQUISIÇÃO DO OBJETO 

6.1 A aquisição do objeto deste Termo dar-se-á através de procedimento licitatório na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, regendo-se pela Lei n.º 14.133/21,  pelo 
Decreto Estadual n.º 1.715/23 e 1.716/2023, e por suas alterações; 

6.2 Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, em virtude de se tratar de objeto 
cuja aquisição apresenta a necessidade de entrega parcelada e para atendimento a 
mais de um órgão ou entidade, conforme estatui o art. 3º, incisos II e III, do Decreto 
Estadual n.º 1.716/23, com execução de acordo com as quantidades previstas durante 
a validade da Ata de Registro de Preço, conforme disponibilidade orçamentária e a 
necessidade da Administração; 

6.2.1 Por se realizar com Sistema de Registro de Preços, conforme regras estabelecidas 
em Edital, o presente objeto não caracterizará contratação obrigatória pela 
Administração, sendo possível, em substituição ao presente procedimento, a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, mediante 
justificativa razoável. 

6.3 A presente Licitação será do Tipo MENOR PREÇO, e a forma de adjudicação será POR 
ITEM, Conforme Súmula n.º 247 do TCU. 
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7. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1 O licitante vencedor deverá comprovar, após a etapa competitiva, que está em 
situação regular em relação a todas as condições de habilitação para contratação com 
a Administração Pública, referentes à habilitação Jurídica, Técnica, Fiscal, Social e 
Trabalhista, e Econômico Financeira, mediante apresentação de documentos dispostos 
no Edital; 

7.2 Na análise dos documentos de habilitação, poderão ser sanados erros ou falhas que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação; 

7.3 Os documentos referidos no Edital poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou 
em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive 
por meio eletrônico; 

7.4 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital; 

7.5 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso; 

7.6 A exigência disposta no subitem anterior se faz somente ao licitante vencedor, vedada 
a comprovação de habilitação dos demais classificados, enquanto não considerados 
como a melhor proposta, em caso de desclassificação de licitantes mais bem 
colocados, salvo quando a etapa de habilitação for realizada antes da etapa 
competitiva; 

7.7 Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por 
qualquer outro meio expressamente admitido no edital; 

7.8 Os documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista e social, bem 
como os de habilitação econômico-financeira poderão ser parcial ou totalmente 
substituídos por certificado de registro cadastral ou certificado de pré-qualificação, nos 
documentos abrangidos por esses procedimentos especiais; 

7.9 Será exigida do licitante melhor classificado, como requisito de habilitação, declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social; 

7.10 Em havendo a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas por meio de documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre, ressalvado se comprovada a 
inidoneidade da entidade emissora; 

7.11 O desatendimento de exigências meramente formais, entendidas como aquelas que 
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não comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do 
conteúdo de sua proposta, não importará seu afastamento da licitação ou a 
invalidação do processo e deverá ser sanado mediante diligência determinada pelo 
agente de contratação; 

7.12 Na análise dos documentos de habilitação, poderão ser sanados erros ou falhas que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação; 

7.13 São admitidas diligências relacionadas à entrega de documentos para 
complementação de informações dos documentos já apresentados, atualização de 
documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento ou ateste de 
condição de habilitação preexistente à abertura da sessão pública; 

7.14 O licitante vencedor deverá manter as condições de habilitação acima descritas 
durante todo o prazo de vigência da contratação, quando de sua ocorrência; 

7.15 Somente após a realização da presente fase de habilitação estará a licitante apta a 
assinar a Ata de Registro de Preços correspondente, no prazo e condições 
estabelecidas no instrumento convocatório; 

7.16 A ata de registro de preços obedecerá a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores e deverá ser assinada pelo(s) adjudicatário(s) do objeto da licitação; 

7.17 Serão incluídos na Ata de Registro de Preços os licitantes que aceitarem cotar os bens, 
obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da 
classificação do certame, de modo a formar cadastro de reserva no caso de 
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da Ata, respeitada a 
classificação final obtida no procedimento licitatório; 

7.18 A recusa do adjudicatário em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no edital, 
permitirá a convocação dos licitantes que aceitarem fornecer os bens, executar as 
obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, seguindo a ordem de 
classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em lei, no edital da 
licitação e no tópico 22 do presente Termo de Referência. 

8. ÓRGÃO GERENCIADOR 

8.1 Nos termos do Art. 13, III, do Decreto Estadual n.º 3.184/2016 (Regulamento da CLC), 
c/c parágrafo único do Art. 2º, do Decreto Estadual n.º 1.716/2023 (Regulamento do 
SRP), a Procuradoria Geral do Estado - PGE, por intermédio da Central de Licitações e 
Contratos, exercerá o papel de órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços; 

8.2 Será admitida a adesão de órgãos não participantes, limitados ao dobro do 
quantitativo de cada item previsto neste TR, independentemente do número de 
aderentes, observando-se o disposto no art. 86, §4º da Lei nº 14.133/2021 e os artigos 
25 a 28 do Decreto Estadual nº 1.716/2023. 

9. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
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9.1 Participam deste Registro de Preços os seguintes órgãos: 

1. Instituto de Terras do Estado do Amapá - AMAPÁ TERRAS;  

2. Corpo de Bombeiros Militar do Amapá – CBMAP; 

3. Controladoria Geral do Estado do Amapá – CGE; 

4. Delegacia-Geral de Polícia Civil do Amapá– DGPC; 

5. Escola de Administração Pública do Amapá – EAP; 

6. Gabinete do Governador – GABGOV; 

7. Instituto de Hematologia e Hemoterapia do Amapá – HEMOAP;  

8. Instituto de Pesos e Medidas do Amapá – IPEM; 

9. Procuradoria-Geral do Estado – PGE; 

10. Polícia Militar do Estado do Amapá – PMAP; 

11. Polícia Técnico-Científica do Estado do Amapá – POLITEC;  

12. Instituto de Extensão, Assistência e Desenvolvimento Rural do Amapá – RURAP; 

13. Secretaria de Estado do Desenvolvimento das Cidades – SDC; 

14. Secretaria de Estado da Administração – SEAD; 

15. Secretaria de Estado do Desporto e do Lazer – SEDEL; 

16. Secretaria de Estado da Educação – SEED; 

17. Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ; 

18. Secretaria de Estado da Infaestrutura – SEINF; 

19. Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA; 

20. Secretaria de Estado do Planejamento – SEPLAN;  

21. Secretaria de Estado do Transporte – SETRAP; 

22. Sistema Integrado de Atendimento ao Cidadão – SIAC; 

23. Secretaria de Estado da Inclusão e Mobilização Social – SIMS; 

24. Superintendência de Vigilância em Saúde – SVS. 

10. DA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA OU DE CONSULTA PRÉVIA 

10.1 A realização de audiência pública ou de consulta prévia referidas no art. 21 da Lei nº 
14.133/21 não se faz necessária, tendo em vista a simplicidade do objeto e a definição 
clara e precisa dos seus contornos e forma de aquisição dispostas no Estudo Técnico 
Preliminar, neste Termo de Referência e no Edital. 

11. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, a contar de sua 
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publicação, e poderá ser prorrogado por igual período, mediante comprovação da 
vantajosidade de preço registrado, nos termos do art. 84 da Lei n.º 14.133/2021, e 
inciso V, do Art. 14, da do Decreto Estadual n.º 1.716/2023; 

11.2 A Ata de Registro de Preços estará vigente até que se tenha consumido todo o 
quantitativo registrado, tanto o saldo dos órgãos participantes quanto o saldo 
disponibilizado para as adesões, ou até o termo final do prazo de sua validade, 
prevalecendo o que ocorrer primeiro; 

11.3 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, mediante justificativa; 

11.4 Enquanto vigente a Ata de Registro de Preços, aos órgãos participantes não será 
permitido participar de outras Atas com o mesmo objeto, salvo no caso de ter 
registrado um quantititavo inferior ao previsto em Edital, conforme determina o art. 
82, VIII, da Lei n.º 14.133/2021; 

11.5 Os preços registrados não obrigam a Administração a contratar. Contudo, em 
optando por realizar a contratação, a unidade mínima de cotação será de um item 
por ordem de fornecimento. 

12. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

12.1 A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 82, VI, da Lei n.º 14.133/2021 c/c os arts. 17 a 19 do Decreto Estadual 
n.º 1.716/2023; 

12.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução ou 
acréscimo daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
obras ou serviços registrados, cabendo a CLC/PGE (Órgão Gerenciador) promover às 
negociações necessárias junto ao fornecedor registrado; 

12.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, a CLC/PGE, nos termos do art. 18 e 
parágrafos do Decreto Estadual n.º 1.716/2023, poderá convocar o fornecedor 
visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no 
mercado ou; liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, caso frustrada a negociação ou; convocar os demais fornecedores 
registrados visando promover igual oportunidade de negociação, observada a ordem 
de registro e classificação. 

13. DA AMOSTRA 

13.1 Para a aferição da compatibilidade do objeto com as especificações deste Termo de 
Referência, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, bem como 
para atestar a qualidade do item com base em testes do interesse da Administração, 
poderá ser exigido que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra a 
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fim de comprovar sua aderência às especificações definidas no Termo de Referência, 
sob pena de não aceitação da proposta; 

13.2 A amostra poderá ser exigida após o julgamento, como condição para firmar o 
contrato, não sendo admitida a renúncia tácita decorrente da não exigência até esse 
momento; 

13.3 Antes da homologação, a licitante que apresentar a proposta vencedora terá o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis para entregar as amostras, na Central de Licitações e 
Contratos – CLC/PGE, localizada na Av. Antônio Coelho de Carvalho, n.º 396, 1º Andar, 
CEP: 68.900-015, Macapá-AP, no horário das 08 às 14h. 

13.4 Será permitido aos interessados, incluindo os demais licitantes, acompanharem o 
procedimento de avaliação das amostras, devendo, para tanto, formalizar o pedido 
ao órgão, durante o prazo de entrega das amostras; 

13.5 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo servidor responsável, ou havendo entrega de amostra fora 
das especificações previstas no Termo de Referência, a proposta será recusada; 

13.6 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
agente de contratação responsável analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 
ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 
assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência; 

13.7 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento; 

13.8 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues poderão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo de 30 (trinta) dias, após o qual poderão ser 
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento; 

13.9 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 
língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso; 

13.10 Será admitida a apresentação de documentação que contenha as características do 
material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a título de amostra (catálogos, manuais, 
folhetos, propostas), enviada por meio de funcionalidade disponível no sistema, no 
prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

14. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

14.1 Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, para futuras e eventuais contratações, 
é dispensável a informação de dotação orçamentária para a cobertura da despesa, 
devendo ser informada somente quando da formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil, nos termos do art. 12, do Decreto Estadual nº 1.716/2023; 
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14.2 As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo correrão à conta dos 
recursos específicos dos órgãos e entidades participantes, cuja Fonte, Programa, 
Ação e Elementos de Despesas constarão nos respectivos contratos e notas de 
empenho, quando da efetiva contratação, observado as condições estabelecidas no 
processo licitatório. 

15. DA PROPOSTA 

14.1 O licitante deverá enviar a proposta, contendo nome da empresa, número do 
processo, número do Pregão eletrônico, objeto, número do item/lote 
correspondente ao edital, descrição do produto conforme Termo de Referência, 
apresentação, marca, fabricante, unidade de referência, preço unitário, preço total, 
quantidade, dados bancários, dados do representante e data; 

14.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens; 

14.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

14.4 Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Contiverem vícios insanáveis, sendo assim considerados aqueles não passíveis de 
correção por meio da realização de diligências sem alterar substancialmente a 
proposta ou o seu conteúdo; 

b) Não obedecerem às especificações técnicas indicadas no Edital; 

c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 
para a contratação, sendo possibilitada, antes da desclassificação, a possibilidade de 
comprovação da sua exequibilidade pela licitante; 

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 
que insanável. 

14.5 São considerados vícios sanáveis aqueles dispostos no art. 39, par. 3º do Decreto 
Estadual nº 1.715/23; 

14.6 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente em relação à 
proposta mais bem classificada, procedendo-se à análise das demais, segundo critério 
de classificação, em caso de desclassificação da proposta anteriormente mais bem 
classificada. 

16. TERMO DE CONTRATO 

15.1 A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade de cada 
órgão participante deste certame, poderá ser formalizada por intermédio de 
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Instrumento Contratual ou outro Instrumento equivalente e ocorrerá no momento 
em que surgir a necessidade da aquisição, bem como quando conveniente e oportuno 
à Administração Contratante, devendo, como condição para a assinatura, comprovar 
a manutenção das condições de habilitação; 

15.2 A convocação da empresa adjudicada para a assinatura do instrumento contratual 
correspondente e retirada da respectiva Nota de Empenho deverá ser atendida no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito de fornecimento 
do objeto ou prestação do serviço. Este prazo poderá ser prorrogável 01 (uma) única 
vez, quando solicitado pela empresa, durante o seu transcurso, desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pela Administração; 

15.3 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 
ou entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 95, da Lei nº 14.133, de 2021; 

15.4 Se o fornecedor convocado não assinar o Termo de Contrato, não aceitar ou não 
retirar o instrumento equivalente, poderão ser convocados os demais fornecedores 
que tiverem aceitado fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante 
vencedor dispostos no Cadastro Reserva, na sequência da classificação, sem prejuízo 
das penalidades administrativas cabíveis; 

15.5 A recusa injustificada em receber a Nota de Empenho e assinar o Contrato ou seu 
substituto implicará na inexecução total do compromisso assumido, sujeitando a 
empresa à aplicação das sanções legalmente estabelecidas; 

15.6 Para que seja legalmente admitida a assinatura do contrato ou outro instrumento 
hábil, a Administração deverá realizar a indicação da disponibilidade de créditos 
orçamentários; 

15.7 Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo 
que tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público 
em sítio eletrônico oficial, se aplicável; 

15.8 Será admitida a manutenção em sigilo de contratos e de termos aditivos quando 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, nos termos da Lei de Acesso à 
Informação e da Lei Geral de Proteção dos Dados (LGPD); 

15.9 A entrega da respectiva Nota de Empenho ficará diretamente condicionada ao ato 
formal de assinatura do respectivo contrato; 

15.10 Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma 
de discordância ou inconformismo a quaisquer tópicos do Contrato que guardem 
absoluta conformidade com sua minuta, em expressão e substância; 

15.11 Ao retirar a Nota de Empenho e assinar o instrumento contratual ou seu substituto, 
a empresa adjudicada obriga-se a entregar os bens, conforme especificações e 
condições contidas neste Termo de Referência, no Edital e seus anexos, bem como 
na proposta apresentada. Prevalecendo-se, no caso de divergência, as 
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especificações e condições dispostas neste Termo de Referência; 

15.12 A contratação tem prazo de vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de 
publicação do extrato contratual no Diário Oficial do Estado, a partir de quando as 
obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, sendo o prazo de execução 
prorrogável na forma do art. 107 da Lei n.º 14.133/2021; 

15.13 O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no 
prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

17. FORMA DE PAGAMENTO 

17.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após o regular fornecimento do 
objeto (precedido da respectiva Ordem de Fornecimento), mediante o 
processamento normal de liquidação e liberação dos recursos financeiros pela 
Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ-AP); 

17.2 No pagamento, será observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 
recursos, subdivididas nas seguintes categorias de contratos: fornecimento de bens, 
locações, prestação de serviços e realização de obras; 

17.3 A ordem cronológica de pagamentos somente poderá ser alterada mediante 
justificativa e se o contexto de sua realização se enquadrar no rol estabelecido no art. 
141, par. 1º da Lei nº 14.133/21; 

17.4 O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, em seção específica de 
acesso à informação em seu sítio na internet, a ordem cronológica de seus 
pagamentos, bem como as justificativas que fundamentarem a eventual alteração 
dessa ordem; 

17.5 É condição para o processamento do pagamento a apresentação por parte da 
empresa da(s) Nota(s) Fiscal (is)/Fatura(s) referente(s) ao(s) objeto(s) regularmente 
fornecido(s), acompanhado(s) dos documentos de habilitação perante a Fazenda 
Federal, Estadual e Municipal, INSS, FGTS e Justiça do Trabalho (CNDT), junto à 
Administração Contratante, para sua devida certificação, conforme disposto no art. 
92, inciso XVI da Lei N.º 14.133/2021; 

17.6 A cada pagamento ao fornecedor, a Administração Contratante realizará consulta 
para verificar a manutenção das condições de habilitação, observadas as seguintes 
condições: 

a) Constatando-se situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-se 
providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
o fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 

b) O prazo acima poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da 
Administração; 

c) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à 
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existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos; 

d) Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão dos Contratos em execução, nos autos dos Processos Administrativos 
correspondentes, assegurada à Contratada a ampla defesa; 

e) Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos 
serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o 
fornecedor não regularize sua situação junto a Contratante; e 

f) Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade do órgão ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em 
execução com empresa ou profissional que estiver irregular nos termos acima. 

17.7 O pagamento será creditado em favor da Contratada, através de ordem bancária, na 
entidade bancária indicada na proposta, cabendo ao interessado informar com 
clareza o nome do banco, assim como os números da respectiva agência e da conta 
corrente em que deverá ser efetivado o crédito; 

17.8 Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que 
o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato; 

17.9 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento; 

17.10 A Administração reserva-se ao direito de descontar da(s) Nota(s) Fiscal (is)/Fatura(s) 
a serem pagas, qualquer débito existente da empresa em consequência de 
penalidade aplicada durante o fornecimento do objeto; 

17.11 Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento ou correção 
monetária do valor inicial; 

17.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável; 

17.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

17.13 Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e 
sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 



 

 

 
 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ 
CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 

73 
 

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por 
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes 
fórmulas: 

a) EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

b) I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado 
I = (TX/100)/360 
I = (6/100)/360 = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6% 

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

18.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

18.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, 
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

18.3 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, além de termo ou 
certificado de garantia;  

18.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

18.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, no prazo fixado neste 
Termo de Referência; 

18.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

18.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

18.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

18.9 Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições, estaduais e municipais, que 
incidam ou venham a incidir sobre a aquisição do objeto e apresentar os respectivos 
comprovantes, quando solicitados pela Administração;  

18.10 Assumir todas as despesas decorrentes do transporte dos materiais inclusive carga 
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e descarga, até os locais indicados neste Termo; 

18.11 Assegurar à Administração o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os materiais 
que não estejam de acordo com as condições estabelecidas no presente Termo, 
ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização a exime das 
responsabilidades pactuadas; 

18.12 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 
Administração contratante; 

18.13 Proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de 
dados pessoais disponibilizados em razão da licitação ou da contratação, inclusive 
nos meios digitais, atuando da seguinte forma: 

a) a coleta de dados pessoais indispensáveis à própria realização do procedimento 
licitatório ou da contratação só poderão ser utilizados na execução dos objetos 
especificados neste Termo de Referência, e em hipótese alguma poderão ser 
compartilhados ou utilizados para outros fins; 

b) os sistemas, que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 
coletados, seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas 
que regulamentam a utilização da Tecnologia de Informação e Comunicação; 

c) os dados obtidos serão armazenados em um banco de 
dados seguro, mantido em território nacional, com garantia de registro das 
transações realizadas na aplicação de acesso e com transparente identificação do 
perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir a rastreabilidade 
de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, 
vedado o compartilhamento desses dados com terceiros; 

d) Não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles 
sensíveis ou não, será providenciado o seu descarte de forma segura. 

18.14 Declarar que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 
comprometer a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação 
com o intuito de proteger os dados pessoais repassados em virtude da contratação; 

18.15 Cumprir estritamente os ditames estabelecido pela Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais – LGPD), mediante a adoção de política de proteção de 
dados; 

18.16 Dar conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 
acordadas a respeito de dados pessoais, instruindo-os quanto ao tratamento de 
dados nos ditames da Lei nº 13.709/2018; 

18.17 Guardar absoluto sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial 
os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da 
execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das 
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informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual, por 
até 10 (dez) anos contados após o encerramento do vínculo contratual com a 
Administração; 

18.18 Manter contato formal com a Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de 
dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, para que este 
possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das 
autoridades competentes, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da 
Lei Geral de Proteção de Dados; 

18.19 Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência do 
objeto fornecido; 

18.20 Responsabilizar-se por todas as obrigações dispostas na Lei nº 14.133/21; 

18.21 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Administração ou 
a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
prepostos, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a 
entrega do objeto, independentemente de outras cominações contratuais ou legais 
a que estiver sujeita; 

18.22 Assumir a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da adjudicação do Processo Licitatório e da execução do 
contrato; 

18.23 A inadimplência da empresa, com referência aos encargos estabelecidos na 
condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à 
Administração contratante, nem poderá onerar os materiais objeto deste Termo, 
razão pela qual a Empresa renuncia a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com a contratante; 

18.24 Em caso de licitante que possui sede fora do território brasileiro, é obrigatória a 
nomeação de procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes para 
receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus 
atos, juntando o instrumento de mandato com os documentos de habilitação. 

19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

18.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

18.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes neste Termo e na proposta, para 
fins de aceitação e recebimento definitivo; 

18.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

18.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
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comissão/servidor especialmente designado; 

18.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

18.6 Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 
obrigações exigidas; 

18.7 Permitir livre acesso dos empregados da empresa às suas dependências para a 
entrega do objeto a ser fornecido; 

18.8 Proporcionar as facilidades necessárias para que a contratada possa fornecer o objeto 
deste Termo dentro das normas estabelecidas; 

18.9 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 
pelo representante da empresa; 

18.10 Proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de 
dados pessoais disponibilizados em razão da licitação ou da contratação, inclusive 
nos meios digitais, atuando da seguinte forma: 

a) a coleta de dados pessoais indispensáveis à própria realização do procedimento 
licitatório ou da contratação só poderão ser utilizados na execução dos objetos 
especificados neste Termo de Referência, e em hipótese alguma poderão ser 
compartilhados ou utilizados para outros fins; 

b) os sistemas, que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 
coletados, seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas 
que regulamentam a utilização da Tecnologia de Informação e Comunicação; 

c) os dados obtidos serão armazenados em um banco de 
dados seguro, mantido em território nacional, com garantia de registro das 
transações realizadas na aplicação de acesso e com transparente identificação do 
perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir a rastreabilidade 
de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, 
vedado o compartilhamento desses dados com terceiros; 

d) Não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles 
sensíveis ou não, será providenciado o seu descarte de forma segura. 

18.11 É vedada a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 
da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, 
sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal; 

18.12 Representar à Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a respeito do 
descumprimento da Contratada às disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados), para a devida aplicação de sanções administrativas dispostas 
no art. 52 da Lei nº 13.709/2018; 

18.13 Manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados 
pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução 
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contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse de informações a 
outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para 
viabilizar o cumprimento do instrumento contratual; 

18.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1 Estará sujeita às penalidades administrativas previstas na Lei n.º 14.133/2021 a 
licitante e/ou contratada que: 

a) convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, não 
aceitar ou retirar a nota de empenho; 

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) inexecutar total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo; 

h) fizer declaração falsa; 

i) cometer fraude fiscal; 

j) não cumprir ou cumprir irregularmente as normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos, quando os pedidos de 
prorrogação e/ou modificação não forem acatados pela Administração; 

k) desrespeitar as determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar o contrato ou por autoridade superior; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.2 A licitante e/ou contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo das demais cominações legais, às seguintes 
sanções: 

a) advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado na 
execução do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor da 
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parcela inadimplida, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez 
comunicados oficialmente; 

c) multa compensatória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor total do Contrato, 
no caso de inexecução total do objeto e pela recusa em retirar a Nota de Empenho, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente, e sem 
prejuízo da aplicação de outras sanções legalmente previstas; 

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

e) impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amapá com o consequente 
descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do Estado do Amapá, pelo 
prazo de até 03 (três) anos; 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, quando a infração 
justificar a sua imposição; 

20.3 Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração 
cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública e a 
implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade conforme proposta 
dos órgãos de controle; 

20.3.1 A sanção de advertência será aplicada quando a licitante der causa à inexecução 
parcial do contrato e não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

20.3.2 A sanção de multa poderá ser aplicada em quaisquer hipóteses previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133/21 e ensejará na possibilidade de defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias contados de sua intimação; 

20.3.3 A sanção de impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amapá será 
aplicada quando a licitante der causa à inexecução parcial do contrato que cause 
grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; der causa à inexecução total do contrato; deixar de entregar a 
documentação exigida para o certame; não mantiver a proposta; não celebrar o 
contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou ensejar o 
retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado, e não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

20.3.4 A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada quando a licitante 
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; fraudar a licitação 
ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 
da licitação; praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto 
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de 2013 e, também, nas hipóteses previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, 
quando a gravidade da conduta justificar a sua imposição; 

20.4 As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração, e de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 

20.5 A sanção de declaração de inidoneidade será de competência de Secretário Estadual 
ou da autoridade máxima das autarquias ou fundações estaduais; 

20.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente; 

20.7 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir; 

20.8 A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

20.9 Em atenção ao princípio da proporcionalidade, na estipulação das sanções, a 
autoridade competente, deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena, o grau de comprometimento do interesse público e o 
prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas, bem como alicerçar-
se na análise jurídica prévia realizada, nos termos do art. 156, par. 6º da Lei n.º 
14.133/2021; 

20.10 As situações dispostas no art. 137 da Lei n.º 14.133/21 poderão ensejar, a critério 
da Administração, a rescisão unilateral do contrato; 

20.11 Prescreve em 05 (cinco) anos, a contar da ciência da infração, a possibilidade de 
aplicação de sanções pela Administração; 

20.12 Os atos previstos como infrações administrativas nas Leis n.º 14.133/21 ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n.º 12.846 (Lei Anticorrupção) serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 
autoridade competente definidos na Lei Anticorrupção; 

20.13 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade mediante a reparação integral do dano causado à 
Administração Pública, o pagamento da multa indicada, o transcurso do prazo 
mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade (no caso de impedimento de 
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licitar e contratar) ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade (no caso de 
declaração de inidoneidade), o cumprimento das condições de reabilitação 
definidas no ato punitivo e a realização de análise jurídica prévia, com 
posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento destes requisitos; 

20.14 Em caso de descumprimento das disposições dispostas na Lei n.º 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados), será remetida representação à Agência Nacional de 
Proteção de Dados (ANPD), que poderá aplicar as sanções administrativas dispostas 
no art. 52 da respectiva Lei. 

21. GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

21.1 A empresa deverá oferecer garantia legal, nos termos do Código de Defesa do 
Consumidor para os objetos, de no mínimo 12 (doze) meses ou superior, no caso de 
garantias ofertadas pela Marca do Produto ou pela Fábrica, contra defeitos de 
matéria prima e/ou fabricação, ou os considerados redibitórios, contados do 
recebimento definitivo do produto, sem qualquer ônus adicional para a contratante; 

21.2 Durante o prazo de garantia, a Empresa obriga-se a substituir ou reparar, às suas 
expensas, qualquer objeto que apresente defeito que não seja decorrente do 
desgaste natural ou do mau uso; 

21.3 O serviço de assistência técnica deverá ser prestado por meio de orientação e suporte 
técnico no local, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para o bem 
adquirido, a fim de se manter em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus 
adicional para a Contratante 

21.4 A assistência técnica abrangerá eventuais defeitos a serem apresentados nos 
equipamentos durante o período de garantia, sendo que os atendimentos de 
assistência deverão ser preferencialmente, realizados por meio de suporte técnico 
local, prestados no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir do instante 
do registro da solicitação feita pela Contratante, por telefone ou e-mail, e sua 
devolução, após assistência, deverá ser efetuada no máximo em 10 (dez) dias; 

21.5 Durante o período da garantia, a assistência técnica será de responsabilidade da 
Contratada. Em caso de assistência técnica representativa, ou seja, autorizadas, não 
será excluída a sua responsabilidade e ou do fabricante dos produtos, devendo a 
contratada apresentar lista de oficinas autorizadas para manutenção ou reparo, nos 
termos legais; 

21.6 A contratada deverá, no ato da entrega dos equipamentos apresentar lista descrita 
no item anterior, com todas as redes de assistência técnica, e mantê-las atualizadas; 

21.7 No caso de o licitante não ser o fabricante dos objetos, ele deverá apresentar 
declaração/certificado do fabricante, comprovando que o produto ofertado possui a 
garantia solicitada neste Termo de Referência. 

22. ESTIMATIVA DE CUSTOS 

21.1 A estimativa de custo com a aquisição do presente objeto é de R$ 30.577.822,04 
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(trinta milhões quinhentos e setenta e sete mil oitocentos e vinte e dois reais e quatro 
centavos) conforme se extrai da pesquisa de mercado elaborada pela 
Subcoordenadoria de Precificação desta Central, que indicou a média dos preços 
praticados entre os fornecedores do ramo e a Administração Pública. 

Macapá - AP, 13 de dezembro de 2023. 

 

Livia Camila Fima de Miranda 
Responsável pela elaboração deste Termo 

 
 

Lana Thayane Reis da Costa 
Coordenadora do SRP/CLC/PGE 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA -  

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS E QUANTIDADES 

ITEM ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS REFER. QUANT. VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 
Cota 

Principal 

FORNO - Tipo: micro-ondas; 
Capacidade Mínima: 27 litros; 
Potência mínima: 900 w. 

UND 194 R$ 675,97 R$ 131.138,18 

1.1 
Cota 

Reservada 

FORNO - Tipo: micro-ondas; 
Capacidade Mínima: 27 litros; 
Potência mínima: 900 w. 

UND 64 R$ 675,97 R$ 43.262,08 

2 
Cota 

Principal 

FORNO MICROONDAS - Material 
estrutura: aço inoxidável; 
Capacidade: 20 L; característica 
adicional: com prato giratório; 
Função: grill; Potência: 800 w; 
Voltagem: bivolt; Selo PROCEL: A. 

UND 197 R$ 552,93 R$ 108.927,21 

2.1 
Cota 

Reservada 

FORNO MICROONDAS - Material 
estrutura: aço inoxidável; 
Capacidade: 20 L; característica 
adicional: com prato giratório; 
Função: grill; Potência: 800 w; 
Voltagem: bivolt; Selo PROCEL: A. 

UND 65 R$ 552,93 R$ 35.940,45 

3 
Cota 

Principal 

FOGÃO - Uso: industrial; Estrutura: 
inox; Requisito: mesa em aço 
galvanizado, chapa em ferro. 

UND 91 R$ 3.557,16 R$ 323.701,56 

3.1 
Cota 

Reservada 

FOGÃO - Uso: industrial; Estrutura: 
inox; Requisito: mesa em aço 
galvanizado, chapa em ferro. 

UND 30 R$ 3.557,16 R$ 106.714,80 

4 
Cota 

Principal 

FOGÃO - Uso: Industrial 06 bocas 
com forno; Requisito: Fogão 
industrial com forno, 6 bocas com 
acendimento manual e 6 
queimadores. Puxador. 

UND 240 R$ 3.277,46 R$ 786.590,40 

4.1 
Cota 

FOGÃO - Uso: Industrial 06 bocas 
com forno; Requisito: Fogão UND 79 R$ 3.277,46 R$ 258.919,34 
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Reservada industrial com forno, 6 bocas com 
acendimento manual e 6 
queimadores. Puxador. 

5 
Cota 

Principal 

FOGÃO - Uso: doméstico; 
Estrutura: inox; Quantidade de 
bocas: 5. 

UND 181 R$ 1.250,00 R$ 226.250,00 

5.1 
Cota 

Reservada 

FOGÃO - Uso: doméstico; 
Estrutura: inox; Quantidade de 
bocas: 5. 

UND 60 R$ 1.250,00 R$ 75.000,00 

6 
Cota 

Principal 

FOGÃO - Tipo: doméstico; 
Quantidade bocas: 6; Material 
estrutura: aço inoxidável. 

UND 171 R$ 1.248,44 R$ 213.483,24 

6.1 
Cota 

Reservada 

FOGÃO - Tipo: doméstico; 
Quantidade bocas: 6; Material 
estrutura: aço inoxidável. 

UND 56 R$ 1.248,44 R$ 69.912,64 

7 

FOGÃO - Tipo: Piso; Quantidade 
bocas: 4; tipo acendimento: 
automático; Material estrutura: 
chapa de aço; Material mesa: inox; 
Material puxador: aço; Tampa: 
vidro temperado; característica 
adicional: forno autolimpante; Cor: 
branca; Voltagem: bivolt; Selo 
PROCEL: A. 

UND 39 R$ 793,18 R$ 30.934,02 

8 

LAVADORA - Tipo: alta pressão; 
Vazão máxima: 510 l/h; Potência 
mínima: 1,8 kw; Peso mínimo: 15 
Kg; Comprimento Mínimo: 8,0m 
(mangueira de alta pressão); 
Requisito: jato regulável; 
Voltagem: 220 v. 

UND 37 R$ 2.138,43 R$ 79.121,91 

9 
Cota 

Principal 

LAVADORA ALTA PRESSÃO - Tipo: 
lava jato; Potência: 1800 w; Vazão: 
300 L/h; Voltagem: 127 V; 
Acessórios: reservatório para 
detergente; Características 
adicionais: sistema stop total. 

UND 90 R$ 1.232,59 R$ 110.933,10 

9.1 
Cota 

Reservada 

LAVADORA ALTA PRESSÃO - Tipo: 
lava jato; Potência: 1800 w; Vazão: 
300 L/h; Voltagem: 127 V; 
Acessórios: reservatório para 

UND 29 R$ 1.232,59 R$ 35.745,11 
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detergente; Características 
adicionais: sistema stop total. 

10 
Cota 

Principal 

MÁQUINA LAVAR ROUPA - 
Capacidade: 12 kg; Cor: a definir; 
tipo tampa: abertura superior; 
Display: manual; Material: aço 
inoxidável; Voltagem: 220 V; Selo 
PROCEL: A; Funções: lava, enxágue 
e centrifugação; Características 
adicionais: dispenser. 

UND 34 R$ 1.932,33 R$ 65.699,22 

10.1 
Cota 

Reservada 

MÁQUINA LAVAR ROUPA - 
Capacidade: 12 kg; Cor: a definir; 
tipo tampa: abertura superior; 
Display: manual; Material: aço 
inoxidável; Voltagem: 220 V; Selo 
PROCEL: A; Funções: lava, enxágue 
e centrifugação; Características 
adicionais: dispenser. 

UND 11 R$ 1.932,22 R$ 21.255,63 

11 
Cota 

Principal 

LIQUIDIFICADOR - Modelo: 
industrial; Capacidade: 8 litros; 
Potência: 0,5 Hp; Rotação: 3.500 
RPM; Material: corpo, base e 
hélices em aço inox.  

UND 255 R$ 688,23 R$ 175.498,65 

11.1 
Cota 

Reservada 

LIQUIDIFICADOR - Modelo: 
industrial; Capacidade: 8 litros; 
Potência: 0,5 Hp; Rotação: 3.500 
RPM; Material: corpo, base e 
hélices em aço inox.  

UND 85 R$ 688,23 R$ 58.499,55 

12 

LIQUIDIFICADOR - Material: 
plástico; Tipo: doméstico; 
Capacidade: 2 litros; Potência: 350 
w; Voltagem: 220 V; Velocidades: 3 
velocidades. 

UND 382 R$ 161,33 R$ 61.628,06 

13 
Cota 

Principal 

REFRIGERADOR - Tipo: geladeira; 
Frost Free: 2 portas; Cor: branco; 
capacidade de armazenagem 
líquida: total de 310 a 378 litros 
(refregerador + congelador); 
contendo,: gavetão, prateleiras 
removíveis na porta e no 
refrigerador; Regulador: controle 

UND 213 R$ 2.901,47 R$ 618.013,11 
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externo de temperatura; 
Voltagem: 110 V. 

13.1 
Cota 

Reservada 

REFRIGERADOR - Tipo: geladeira; 
Frost Free: 2 portas; Cor: branco; 
capacidade de armazenagem 
líquida: total de 310 a 378 litros 
(refregerador + congelador); 
contendo,: gavetão, prateleiras 
removíveis na porta e no 
refrigerador; Regulador: controle 
externo de temperatura; 
Voltagem: 110 V. 

UND 70 R$ 2.901,47 R$ 203.102,90 

14 
Cota 

Principal 

REFRIGERADOR - Tipo: uma porta; 
Capacidade: 300 l; Sistema degelo: 
frost free; Voltagem: bivolt; Selo 
PROCEL: A; Cor: branca. 

UND 205 R$ 2.744,16 R$ 562.552,80 

14.1 
Cota 

Reservada 

REFRIGERADOR - Tipo: uma porta; 
Capacidade: 300 l; Sistema degelo: 
frost free; Voltagem: bivolt; Selo 
PROCEL: A; Cor: branca. 

UND 68 R$ 2.744,16 R$ 186.602,88 

15 
Cota 

Principal 

REFRIGERADOR - Tipo: geladeira 
doméstica; Capacidade: mínima de 
245 litros; Cor: a definir; 
Quantidade portas: 02 un. 

UND 68 R$ 3.657,15 R$ 248.686,20 

15.1 
Cota 

Reservada 

REFRIGERADOR - Tipo: geladeira 
doméstica; Capacidade: mínima de 
245 litros; Cor: a definir; 
Quantidade portas: 02 un. 

UND 22 R$ 3.657,15 R$ 80.457,30 

16 
Cota 

Principal 

REFRIGERADOR - Tipo: doméstico, 
duplex, frostfree e degelo 
automático; Capacidade: 440 a 
480litros; Frost Free: 2 portas; Cor: 
branco; Voltagem: 110 V; Modelo: 
vertical. 

UND 250 R$ 3.694,50 R$ 923.625,00 

16.1 
Cota 

Reservada 

REFRIGERADOR - Tipo: doméstico, 
duplex, frostfree e degelo 
automático; Capacidade: 440 a 
480litros; Frost Free,: 2 portas; Cor: 
branco; Voltagem: 110 V; Modelo: 
vertical. 

UND 83 R$ 3.694,50 R$ 306.643,50 
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17 
Cota 

Principal 

FREEZER - Tipo: duplo ação 
horizontal; Material do Corpo: aço; 
Trava de segurança: chave 
independente; Capacidade 
Mínima: 385 litros; Material: chapa 
de aço galvanizado; Profundidade 
Mínima: 69cm. 

UND 208 R$ 3.302,55 R$ 686.930,40 

17.1 
Cota 

Reservada 

FREEZER - Tipo: duplo ação 
horizontal; Material do Corpo: aço; 
Trava de segurança: chave 
independente; Capacidade 
Mínima: 385 litros; Material: chapa 
de aço galvanizado; Profundidade 
Mínima: 69cm. 

UND 69 R$ 3.302,55 227.875,95 

18 
Cota 

Principal 

FREEZER - Tipo: vertical; Portas: 01; 
Prateleiras: 05; Capacidade: 197 
litros; Sistema degelo: frost free; 
Cor: branca; Voltagem: 110 V. 

UND 174 R$ 3.425,83 R$ 596.094,42 

18.1 
Cota 

Reservada 

FREEZER - Tipo: vertical; Portas: 01; 
Prateleiras: 05; Capacidade: 197 
litros; Sistema degelo: frost free; 
Cor: branca; Voltagem: 110 V. 

UND 58 R$ 3.425,83 R$ 198.698,14 

19 
Cota 

Principal 

FREEZER - Tipo: horizontal; 
Material estrutura: aço; Material 
caixa interna: aço galvanizado; 
Portas: 02; Capacidade: 510 l; 
Sistema degelo: manual; Cor: 
branca; Voltagem: 220 V; Selo 
PROCEL: A. 

UND 54 R$ 3.563,84 R$ 192.447.36 

19.1 
Cota 

Reservada 

FREEZER - Tipo: horizontal; 
Material estrutura: aço; Material 
caixa interna: aço galvanizado; 
Portas: 02; Capacidade: 510 l; 
Sistema degelo: manual; Cor: 
branca; Voltagem: 220 V; Selo 
PROCEL: A. 

UND 18 R$ 3.563,84 R$ 64.149,12 

20 
Cota 

Principal 

FRIGOBAR - Capacidade Mínima: 
120 litros; Dimensões: 
aproximadamente 49.5cm de 
largura, altura 88cm e 
profundidade 54cm; Tensão: 
alimentação 110V; Classe: inmetro. 

UND 281 R$ 1.317,23 R$ 370.141,63 
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20.1 
Cota 

Reservada 

FRIGOBAR - Capacidade Mínima: 
120 litros; Dimensões: 
aproximadamente 49.5cm de 
largura, altura 88cm e 
profundidade 54cm; Tensão: 
alimentação 110V; Classe: inmetro. 

UND 93 R$ 1.317,23 R$ 122.502,39 

21 
Cota 

Principal 

FRIGOBAR - Capacidade: 117 litros; 
Cor: a definir; Voltagem: 220 V; 
Selo PROCEL: A; Características 
adicionais: grade removível, 
congelador. 

UND 169 R$ 1.338,00 R$ 226.122,00 

21.1 
Cota 

Reservada 

FRIGOBAR - Capacidade: 117 litros; 
Cor: a definir; Voltagem: 220 V; 
Selo PROCEL: A; Características 
adicionais: grade removível, 
congelador. 

UND 56 R$ 1.338,00 R$ 74.928,00 

22 
Cota 

Principal 

FRIGOBAR - Material: aço 
galvanizado; Acabamento 
Estrutura: com pintura 
eletrostática a pó com alta 
resistência à corrosão; Capacidade: 
no mínimo 100 litros; Cor: branca; 
Tensão: bivolt; Prateleiras: 
removíveis e retráteis; Porta: 
reversível, de aço galvanizado, com 
pintura eletrostática a pó com alta 
resistência à corrosão; Selo 
PROCEL: A; Características 
adicionais: iluminação interna, pés 
niveladores, gaveta multiuso com a 
tampa aproveitável para 
armazenar e facilitar a organização, 
porta reversível e porta-latas. 

UND 59 R$ 1.488,81 R$ 87.839,79 

22.1 
Cota 

Reservada 

FRIGOBAR - Material: aço 
galvanizado; Acabamento 
Estrutura: com pintura 
eletrostática a pó com alta 
resistência à corrosão; Capacidade: 
no mínimo 100 litros; Cor: branca; 
Tensão: bivolt; Prateleiras: 
removíveis e retráteis; Porta: 
reversível, de aço galvanizado, com 

UND 19 R$ 1.488,81 R$ 28.287,39 



 

 

 
 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ 
CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 

88 
 

pintura eletrostática a pó com alta 
resistência à corrosão; Selo 
PROCEL: A; Características 
adicionais: iluminação interna, pés 
niveladores, gaveta multiuso com a 
tampa aproveitável para 
armazenar e facilitar a organização, 
porta reversível e porta-latas. 

23 
Cota 

Principal 

BEBEDOURO INDUSTRIAL - 
Material: aço inox; Voltagem: 220 
V; Selo PROCEL: A; quantidade 
torneiras: 03 un; Temperatura 
resfriamento: 10º C; Capacidade 
Reservatório: 100 litros; 
Características adicionais: com 
aparador de água frontal; Tipo gás: 
R 134A. 

UND 379 R$2.480,47 R$ 940.098,13 

23.1 
Cota 

Reservada 

BEBEDOURO INDUSTRIAL - 
Material: aço inox; Voltagem: 220 
V; Selo PROCEL: A; quantidade 
torneiras: 03 un; Temperatura 
resfriamento: 10º C; Capacidade 
Reservatório: 100 litros; 
Características adicionais: com 
aparador de água frontal; Tipo gás: 
R 134A. 

UND 126 R$2.480,47 R$ 312.539,22 

24 
Cota 

Principal 

BEBEDOURO - Modelo: coluna; 
Tipo: galão; Material: plástico abs e 
chapa de aço inoxidável; 
quantidade torneiras: 2; Tipo 
termostato: regulável; Capacidade: 
Galão 20 l; Voltagem: bivolt; Selo 
PROCEL: A. 

UND 441 R$776,79 R$ 342.564,39 

24.1 
Cota 

Reservada 

BEBEDOURO - Modelo: coluna; 
Tipo: galão; Material: plástico abs e 
chapa de aço inoxidável; 
quantidade torneiras: 2; Tipo 
termostato: regulável; Capacidade: 
Galão 20 l; Voltagem: bivolt; Selo 
PROCEL: A. 

UND 146 R$776,79 R$ 113.411,34 

25 
Cota 

BEBEDOURO - Tipo: de mesa: 
bebedouro de mesa/bancada UND 124 R$ 560,07 R$ 69.448,68 
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Principal elétrico - para uso interno; 
Voltagem: 110 V; Reservatório: 10 
e 20 litros. 

25.1 
Cota 

Reservada 

BEBEDOURO - Tipo: de mesa: 
bebedouro de mesa/bancada 
elétrico - para uso interno; 
Voltagem: 110 V; Reservatório: 10 
e 20 litros. 

UND 41 R$ 560,07 R$ 22.962,87 

26 

CAFETEIRA ELÉTRICA - Material: 
plástico; Material Jarra: aço inox; 
tipo uso: café em pó; Reservatório 
de água: sim; Capacidade: 30 
xícaras; Potência: 800 w; 
Composição: jarra térmica, filtro 
removível; Voltagem: 110 V; Cor: a 
definir. 

UND 232 R$ 316,40 R$ 73.404,80 

27 

CAFETEIRA ELÉTRICA - Material: 
plástico; Material Jarra: aço inox; 
tipo uso: café em pó; Reservatório 
de água: sim; Capacidade: 30 
xícaras; Potência: 800 w; 
Composição: jarra térmica, filtro 
removível; Voltagem: 220 V; Cor: a 
definir. 

UND 146 R$ 276,07 R$ 40.306,22 

28 

CAFETEIRA ELÉTRICA - Material: 
plástico; tipo uso: café em cápsula; 
Reservatório de água: sim; 
Capacidade: 800 ml; Voltagem: 220 
V; Cor: a definir. 

UND 50 R$ 452,50 R$ 22.625,00 

29 
Cota 

Principal 

ASPIRADOR PÓ - Material: plástico; 
Tipo: profissional; Potência: 1600 
w; Capacidade: 20 litros; Funções: 
aspira líquidos; Conteúdo: Tubos 
extensores, bocal cantos, bocal 
piso. Bocal estofados; Voltagem: 
110 V; Características adicionais: 
com rodas. 

UND 119 R$ 555,68 R$ 66.125,92 

29.1 
Cota 

Reservada 

ASPIRADOR PÓ - Material: plástico; 
Tipo: profissional; Potência: 1600 
w; Capacidade: 20 litros; Funções: 
aspira líquidos; Conteúdo: Tubos 
extensores, bocal cantos, bocal 

UND 39 R$ 555,68 R$ 21.671,52 
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piso. Bocal estofados; Voltagem: 
110 V; Características adicionais: 
com rodas. 

30 
Cota 

Principal 

COIFA - Tipo: parede; Material: aço 
inox; Indicação fogão: 4 bocas; 
Capacidade sucção: 550 m³/h; 
Potência: 142 w; Selo PROCEL: A; 
Voltagem: 220 V; Velocidade: 3 
velocidades. 

UND 132 R$ 1.507,33 R$ 198.967,56 

30.1 
Cota 

Reservada 

COIFA - Tipo: parede; Material: aço 
inox; Indicação fogão: 4 bocas; 
Capacidade sucção: 550 m³/h; 
Potência: 142 w; Selo PROCEL: A; 
Voltagem: 220 V; Velocidade: 3 
velocidades. 

UND 44 R$ 1.507,33 R$ 66.322,52 

31 
Cota 

Principal 

DEPURADOR DE AR - Material: aço 
inox; Indicação fogão: 4 bocas; 
Capacidade sucção: 290 m³/h; 
Potência: 155 w; Selo PROCEL: A; 
Voltagem: 220 V; Velocidade: 3 
velocidades. 

UND 286 R$ 653,45 R$ 186.886,70 

31.1 
Cota 

Reservada 

DEPURADOR DE AR - Material: aço 
inox; Indicação fogão: 4 bocas; 
Capacidade sucção: 290 m³/h; 
Potência: 155 w; Selo PROCEL: A; 
Voltagem: 220 V; Velocidade: 3 
velocidades. 

UND. 95 R$ 653,45 R$ 62.077,75 

32 
Cota 

Principal 

CENTRÍFUGA - Capacidade: 16 
tubos de 15 ml; Requisito: sensor 
de desbalanceamento; Velocidade 
máxima: 3250 rpm; Tipo: bancada 
digital microprocessada; Gabinete: 
aço carbono com tratamento 
anticorrosivo e acabamento em 
epóxi texturizado eletrostático; 
Sistema: microprocessador com 
controle de velocidade e tempo do 
processo; Motor: indução (sem 
escova); Display: LCD com 
iluminação interna; Rotor: 4 
lugares; Trava da tampa: 
eletromecânica com acionamento 

UND 16 R$ 4.516,67 R$ 72.266,72 
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automático ao fim do processo de 
centrifugação; Sensor da tampa: 
não permitir a partida com a tampa 
aberta; Força máxima: 2153 xg. 

32.1 
Cota 

Reservada 

CENTRÍFUGA - Capacidade: 16 
tubos de 15 ml; Requisito: sensor 
de desbalanceamento; Velocidade 
máxima: 3250 rpm; Tipo: bancada 
digital microprocessada; Gabinete: 
aço carbono com tratamento 
anticorrosivo e acabamento em 
epóxi texturizado eletrostático; 
Sistema: microprocessador com 
controle de velocidade e tempo do 
processo; Motor: indução (sem 
escova); Display: LCD com 
iluminação interna; Rotor: 4 
lugares; Trava da tampa: 
eletromecânica com acionamento 
automático ao fim do processo de 
centrifugação; Sensor da tampa: 
não permitir a partida com a tampa 
aberta; Força máxima: 2153 xg. 

UND 5 R$ 4.516,67 R$ 22.583,35 

33 
Cota 

Principal 

TELEVISOR - Tipo: Smart TV LED; 
Tamanho da tela: 43"; Formato da 
tela: widescreen 16:9; Resolução: 
Full HD; Voltagem: bivolt; Dados 
Complementares: com conversor 
digital embutido. 

UND 150 R$ 3.305,17 R$ 495.775,50 

33.1 
Cota 

Reservada 

TELEVISOR - Tipo: Smart TV LED; 
Tamanho da tela: 43"; Formato da 
tela: widescreen 16:9; Resolução: 
Full HD; Voltagem: bivolt; Dados 
Complementares: com conversor 
digital embutido. 

UND 50 R$ 3.305,17 R$ 165.258,50 

34 
Cota 

Principal 

TELEVISOR - Tipo: smart TV LED; 
Tamanho da tela: 60''; Formato da 
tela: widescreen 16:9; Resolução: 
Full HD; Voltagem: bivolt; 
Características adicionais: 
conversor de TV digital interado, 
com 03 saídas HDM, duas entradas 

UND 88 R$ 3.542,00 R$ 311.696,00 
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UBS, potência de áudio de 10W, 
retorno ao ultimo canal, closed 
caption, time relógio, despertador, 
desligamneto programado, ajuste 
automático de volume, controle 
remoto luminoso, sintonia 
automática dos canais. 

34.1 
Cota 

Reservada 

TELEVISOR - Tipo: smart TV LED; 
Tamanho da tela: 60''; Formato da 
tela: widescreen 16:9; Resolução: 
Full HD; Voltagem: bivolt; 
Características adicionais: 
conversor de TV digital interado, 
com 03 saídas HDM, duas entradas 
UBS, potência de áudio de 10W, 
retorno ao ultimo canal, closed 
caption, time relógio, despertador, 
desligamneto programado, ajuste 
automático de volume, controle 
remoto luminoso, sintonia 
automática dos canais. 

UND 29 R$ 3.542,00 R$ 102.718,00 

35 
Cota 

Principal 

TELEVISOR - Tipo: Smart tv led full 
HD; Tamanho da tela: 42"; Formato 
da tela: Contraste 500.000:1, brilho 
300cd/m2; Voltagem: Consome 
0,07 kw/h 60Hz; Dados 
Complementares: Gravação de 
programa via HD externo, 
conversor digital integrado, 
progressiva scan, potencia de áudio 
20w RMS, som estéreo, SAP, closed 
caption, sound, nível automático 
de volume, (AVl); clear sound; wi-fi 
integrado, aplicativos; 3 conexões 
HDMI 1 USB, antena tipo F; 
ethernet LAN Rj-45; Requisito: 01 
controle remoto, pilhas para 
controle, manual de instruções em 
português; Suporte de TV móvel 
articulado; Características 
adicionais: saída de áudio (coaxial), 
saída de fone de ouvido, conector 
de serviço, dimensões aproximadas 

UND 94 R$ 2.655,67 R$ 249.632,98 
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de: 55,5x95,7x5,6cm, peso 9,8Kg; 
Garantia: de no minimo 12 (doze) 
meses. 

35.1 
Cota 

Reservada 

TELEVISOR - Tipo: Smart tv led full 
HD; Tamanho da tela: 42"; Formato 
da tela: Contraste 500.000:1, brilho 
300cd/m2; Voltagem: Consome 
0,07 kw/h 60Hz; Dados 
Complementares: Gravação de 
programa via HD externo, 
conversor digital integrado, 
progressiva scan, potencia de áudio 
20w RMS, som estéreo, SAP, closed 
caption, sound, nível automático 
de volume, (AVl); clear sound; wi-fi 
integrado, aplicativos; 3 conexões 
HDMI 1 USB, antena tipo F; 
ethernet LAN Rj-45; Requisito: 01 
controle remoto, pilhas para 
controle, manual de instruções em 
português; Suporte de TV móvel 
articulado; Características 
adicionais: saída de áudio (coaxial), 
saída de fone de ouvido, conector 
de serviço, dimensões aproximadas 
de: 55,5x95,7x5,6cm, peso 9,8Kg; 
Garantia: de no minimo 12 (doze) 
meses. 

UND 31 R$ 2.655,67 R$ 82.325,77 

36 
Cota 

Principal 

TELEVISOR - Tipo: smart tv; Tipo 
tela: LED; Tamanho tela: 50 pol; 
Formato tela: widescreen; 
Resolução: Full HD; Conectividade: 
03 conexões HDMI, 1 conexão USB, 
antena tipo F1 e ethernet LAN Rj-
45; Voltagem: bivolt. 

UND 194 R$ 3.327,12 R$ 645.461,28 

36.1 
Cota 

Reservada 

TELEVISOR - Tipo: smart tv; Tipo 
tela: LED; Tamanho tela: 50 pol; 
Formato tela: widescreen; 
Resolução: Full HD; Conectividade: 
03 conexões HDMI, 1 conexão USB, 
antena tipo F1 e ethernet LAN Rj-
45; Voltagem: bivolt. 

UND 64 R$ 3.327,12 R$ 212.935,68 
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37 
Cota 

Principal 

TELEVISOR - Tipo: smart tv; Tipo 
tela: LED; Tamanho tela: 32 pol; 
Formato tela: widescreen; 
Resolução: Full HD; Conectividade: 
03 conexões HDMI, 1 conexão USB, 
antena tipo F1 e ethernet LAN Rj-
45; Voltagem: bivolt. 

UND 82 R$ 2.956,33  R$ 242.419,06 

37.1 
Cota 

Reservada 

TELEVISOR - Tipo: smart tv; Tipo 
tela: LED; Tamanho tela: 32 pol; 
Formato tela: widescreen; 
Resolução: Full HD; Conectividade: 
03 conexões HDMI, 1 conexão USB, 
antena tipo F1 e ethernet LAN Rj-
45; Voltagem: bivolt. 

UND 27 R$ 2.956,33  R$ 79.820,91 

38 
Cota 

Principal 

TELEVISOR - Tipo tela: LED; 
Tamanho tela: 40 pol; Formato 
tela: widescreen; Resolução: 4 k; 
Conectividade: 03 conexões HDMI, 
1 conexão USB, antena tipo F1 e 
ethernet LAN Rj-45; Voltagem: 
bivolt; Selo PROCEL: A. 

UND 57 R$ 1.772.67 R$ 101.042,19  

38.1 
Cota 

Reservada 

TELEVISOR - Tipo tela: LED; 
Tamanho tela: 40 pol; Formato 
tela: widescreen; Resolução: 4 k; 
Conectividade: 03 conexões HDMI, 
1 conexão USB, antena tipo F1 e 
ethernet LAN Rj-45; Voltagem: 
bivolt; Selo PROCEL: A. 

UND 18 R$ 1.772.67 R$ 31.908,06 

39 
Cota 

Principal 

TELEVISOR - Tipo: smart TV LED; 
Tamanho da tela: 70"; Formato da 
tela: widescreen 16:9; Resolução: 
Full HD; Voltagem: bivolt; Dados 
Complementares: com conversor 
digital embutido. 

UND 39 R$ 8.100,63 R$ 315.924,57 

39.1 
Cota 

Reservada 

TELEVISOR - Tipo: smart TV LED; 
Tamanho da tela: 70"; Formato da 
tela: widescreen 16:9; Resolução: 
Full HD; Voltagem: bivolt; Dados 
Complementares: com conversor 
digital embutido. 

UND 13 R$ 8.100,63 R$ 105.308,19 
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40 
Cota 

Principal 

TELEVISOR - Tipo: smart tv; Tipo 
tela: LED; Tamanho tela: 65 pol; 
Formato tela: widescreen; 
Resolução: UHD 4K; Conectividade: 
01 entrada P2, 04 entradas HDMI, 
03 entradas USB, 02 entradas RF, 
01 entrada LAN, 01 saída digital 
óptica, bluetooth, Miracast; 
Voltagem: bivolt; Selo PROCEL: A. 

UND 36 R$ 5.252,99 R$ 189.107,64 

40.1 
Cota 

Reservada 

TELEVISOR - Tipo: smart tv; Tipo 
tela: LED; Tamanho tela: 65 pol; 
Formato tela: widescreen; 
Resolução: UHD 4K; Conectividade: 
01 entrada P2, 04 entradas HDMI, 
03 entradas USB, 02 entradas RF, 
01 entrada LAN, 01 saída digital 
óptica, bluetooth, Miracast; 
Voltagem: bivolt; Selo PROCEL: A. 

UND 12 R$ 5.252,99 R$ 63.035,88 

41 
Cota 

Principal 

MICROFONE - Tipo: sem fio dual - 
channel handheld com 02 
microfiones PG58 de mão, com 
receptor wireles e dois 
transmissores PG58; Alimentação: 
bateria ou pilhas alcalinas tipo AA 
de 1,5V; Conector de saída: XLR 
balanceado; Garantia: de no 
minimo 12 (doze) meses; 
Sensibilidade: -52dbv/PaA 1Khz . 

UND 117 R$ 1.546,17 R$ 180.901,89 

41.1 
Cota 

Reservada 

MICROFONE - Tipo: sem fio dual - 
channel handheld com 02 
microfiones PG58 de mão, com 
receptor wireles e dois 
transmissores PG58; Alimentação: 
bateria ou pilhas alcalinas tipo AA 
de 1,5V; Conector de saída: XLR 
balanceado; Garantia: de no 
minimo 12 (doze) meses; 
Sensibilidade: -52dbv/PaA 1Khz . 

UND 38 R$ 1.546,17 R$ 58.754,46 

42 
Cota 

Principal 

MICROFONE - Tipo: Dinâmico; 
Modelo: com fio; Diretividade: 
Unidirecional; Impedância: 500 
Ohms; Resposta de frequência: 40 

UND 213 
 R$ 305,67 R$ 65.107,71 
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~ 13.000 Hz; Sensibilidade: - 75 dB 
+/- 3 dB; Conector: P10 (6,3mm); 
Extensão do cabo: 3,5 m; 
Características adicionais: Protetor 
de cápsula em ABS, com chave 
liga/desliga.. 

42.1 
Cota 

Reservada 

MICROFONE - Tipo: Dinâmico; 
Modelo: com fio; Diretividade: 
Unidirecional; Impedância: 500 
Ohms; Resposta de frequência: 40 
~ 13.000 Hz; Sensibilidade: - 75 dB 
+/- 3 dB; Conector: P10 (6,3mm); 
Extensão do cabo: 3,5 m; 
Características adicionais: Protetor 
de cápsula em ABS, com chave 
liga/desliga.. 

UND 70 R$ 305,67 R$ 21.396,90 

43 

MICROFONE - Tipo: lapela; 
Modelo: sem fio; Resposta de 
frequência: 40 - 18.000 Hz; 
Alimentação: pilha ; Canais: 96; 
Tipo saída: 3.5mm Mini Jack; 
Características adicionais: Grupos: 
A E B Tipo De Oscilador: Pll. 

UND 200 R$ 399,30 R$ 79.860,00 

44 

MICROFONE - Tipo: lapela; 
Modelo: sem fio; Impedância: saída 
5 Kohm; Resposta de frequência: 
40 Hz ~ 20 KHz; Alimentação: 
bateria; Características adicionais: 
tipo receptor 2 antenas e 2 
microfones. 

UND 86 R$ 874,04 R$ 75.167,44 

45 

 MICROFONE - Tipo: receptor UHF; 
Modelo: sem fio; Resposta de 
frequência: 60 Hz; Alimentação: 
pilha ; Alcance: 60 m. 

UND 201 R$ 361,76 R$ 72.713,76 

46 
Cota 

Principal 

MICROFONE - Tipo: sem fio; 
Alimentação: bateria ou pilhas 
alcalinas tipo AA de 1,5V; Resposta 
de frequência: 45Hz 15000Hz 
50HzA 15 khz; Fontes: 120v 60Hz 
8W/12V 400mA; Sensibilidade: -
105dBm ¿para 12 db SINAD, típica. 

UND 142 R$ 482,46 R$ 68.509,32 
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46.1 
Cota 

Reservada 

MICROFONE - Tipo: sem fio; 
Alimentação: bateria ou pilhas 
alcalinas tipo AA de 1,5V; Resposta 
de frequência: 45Hz 15000Hz 
50HzA 15 khz; Fontes: 120v 60Hz 
8W/12V 400mA; Sensibilidade: -
105dBm ¿para 12 db SINAD, típica. 

UND 47 R$ 482,46 R$ 22.675,62 

47 

MICROFONE - Tipo: de mesa; Cor: 
preto; Polaridade: cardióide; 
Cápsula: de microfone 
condensador; Alimentação: 9-52V 
DC; Phantom Power ou 2 pilhas; 
Acompanha: cabo de alimentação 
e base. 

UND 99 R$ 794,78 R$ 78.683,22 

48 

ANTENA - Uso: externo; Requisito: 
recepção de sinais VHF, UHF, HDTV 
e impedância de 75 Ohms; 
Acompanha: cabo de no mínimo 20 
metros e acessórios para fixação; 
Suporte: metal (mastro). 

UND 136 R$ 122,17 R$ 16.615,12 

49 

ANTENA - Uso: TV; Acompanha: 
cabo de no mínimo 20 metros e 
acessórios para fixação; Suporte: 
metal (mastro); Comprimento 
mínimo do cabo: mínimo 10m 
coaxial; Tipo: externa para TV; 
Características adicionais: 
acessórios para instalação ao 
conversor/receptor, com 
capacidade para captar sinal 
analógico e digital; Garantia: 
mínimo 12 meses; Requisitos 
mínimos: VFH, FM, UFH e HDTV 
com suporte. 

UND 101 R$ 84,95 R$ 8.579,95 

50 

ANTENA DIGITAL - Tipo: interna 
VHF/UHF HDTV; Cabo: 5 metros; 
Frequência: 470-890 MHZ; 
Conector: F Macho. 

UND 112 R$ 92,87 R$ 10.401,44 

51 
Cota 

Principal 

CAIXA DE SOM - Tipo: acústica 
ativa 2 vias; Alto-falante: 15" 
polegadas; Material do gabinete: 
polipropileno reforçado; 

UND 127 R$ 4.066,90 R$ 516.496,30 
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Acompanha: cabo de alimentação 
e manual de instruções; Potência 
RMS: 1000W; Cobertura: padrão 
90° H x 50ºV. 

51.1 
Cota 

Reservada 

CAIXA DE SOM - Tipo: acústica 
ativa 2 vias; Alto-falante: 15" 
polegadas; Material do gabinete: 
polipropileno reforçado; 
Acompanha: cabo de alimentação 
e manual de instruções; Potência 
RMS: 1000W; Cobertura: padrão 
90° H x 50ºV. 

UND 42 R$ 4.066,90 R$ 170.809,80 

52  
Cota 

Principal 

CAIXA ATIVA - Tipo: Caixa de som 
ativa; especificação: 1 falante de 
12¿ e drive de Titanio, 2 canais de 
entrada (STP/P10/XLR 
Balanceada), 1 canal de saída 
escrava 8 Ohms (250 w), 
sensibilidade de entrada: Line ¿ 
500mV/Mic ¿ 50 mV, impedância 
de entrada: Line ¿ 5K Ohms/mic ¿ 
200~600 Ohms; Potência: Maxima: 
250W 4 Ohms, transdutor: Alto-
falante: 12¿/1 Driver/Divisor 
4kHz/12db; Resposta de 
frequência: 10dB) 60 Hz a 18kHz, 
Alça e suporte para pedestal; 
Dimensões: dimensões em mm: 
(alt 560/larg. 400/ prof. 400). 

UND 65 R$ 1.604,49 R$ 104.291,85 

52.1 
Cota 

Reservada 

CAIXA ATIVA - Tipo: Caixa de som 
ativa; especificação: 1 falante de 
12¿ e drive de Titanio, 2 canais de 
entrada (STP/P10/XLR 
Balanceada), 1 canal de saída 
escrava 8 Ohms (250 w), 
sensibilidade de entrada: Line ¿ 
500mV/Mic ¿ 50 mV, impedância 
de entrada: Line ¿ 5K Ohms/mic ¿ 
200~600 Ohms; Potência: Maxima: 
250W 4 Ohms, transdutor: Alto-
falante: 12¿/1 Driver/Divisor 
4kHz/12db; Resposta de 
frequência: 10dB) 60 Hz a 18kHz, 

UND 21 R$ 1.604,49 R$ 33.694,29 
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Alça e suporte para pedestal; 
Dimensões: dimensões em mm: 
(alt 560/larg. 400/ prof. 400). 

53.1 
Cota 

Reservada 

CAIXA DE SOM - Tipo: ativa; Alto 
falantes: woofer 15 pol; Potência: 
500 W RMS; Divisor de frequência: 
corte em 3,5 KHz; Resposta de 
frequência: 40 Hz ~ 20 KHz; 
Sensibilidade: 99 Db; Impedância: 8 
Ohms; Conectores: Entrada P10 
para instrumento, entrada P10 
para microfone, entrada P2, 
entrada para cartão de memória 
SD/MMC, entrada USB.; Voltagem: 
bivolt; Cor: preta; Características 
adicionais: Bluetooth. Sistema Bass 
Reflex.. 

UND 52 R$ 1.329,66 R$ 69.142,32 

53 
Cota 

Principal 

CAIXA DE SOM - Tipo: ativa; Alto 
falantes: woofer 15 pol; Potência: 
500 W RMS; Divisor de frequência: 
corte em 3,5 KHz; Resposta de 
frequência: 40 Hz ~ 20 KHz; 
Sensibilidade: 99 Db; Impedância: 8 
Ohms; Conectores: Entrada P10 
para instrumento, entrada P10 
para microfone, entrada P2, 
entrada para cartão de memória 
SD/MMC, entrada USB.; Voltagem: 
bivolt; Cor: preta; Características 
adicionais: Bluetooth. Sistema Bass 
Reflex.. 

UND 159 R$ 1.329,66 R$ 211.415,94 

54.1 
Cota 

Reservada 

 TELA DE PROJEÇÃO - Tipo: retrátil 
tensionada; formato de vídeo: 
16:9; área de projeção: 2,35 x 1,32 
m, 106" polegadas; Acabamento: 
caixa em alumínio com pintura 
eletrostática na cor branca; 
Fixação: parede ou teto; 
Acionamento: manual, 
enrolamento automático por 
molas, permitindo ajuste de altura 
em vários pontos; Acompanha: 
manual de instalação, buchas, 

UND 49 R$ 943,33 R$ 46.223,17 



 

 

 
 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ 
CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 

100 
 

parafusos para fixação e haste ou 
bastão para movimentação da tela. 

54 
Cota 

Principal 

 TELA DE PROJEÇÃO - Tipo: retrátil 
tensionada; formato de vídeo: 
16:9; área de projeção: 2,35 x 1,32 
m, 106" polegadas; Acabamento: 
caixa em alumínio com pintura 
eletrostática na cor branca; 
Fixação: parede ou teto; 
Acionamento: manual, 
enrolamento automático por 
molas, permitindo ajuste de altura 
em vários pontos; Acompanha: 
manual de instalação, buchas, 
parafusos para fixação e haste ou 
bastão para movimentação da tela. 

UND 149 R$ 943,33 R$ 140.556,17 

55.1 
Cota 

Reservada 

PROJETOR - Tipo: Projetor de 
mesa; Resolução: XGA(1024x768); 
Lâmpada: 2.600 Lumens; Sistema 
de cores: Sistema NTSC, Pal, Pal-M, 
Pal-N, Sistema de exibição de 
imagens em LCD; Relação de 
contraste: mínima de 2.000:1; 
Formato da tela: Inversão de 
imagens para montagem do 
projetor no teto; Correção 
trapezoidal com faixa de ajuste de 
no mínimo 20 graus; Zoom com 
razão mínima de 1.6 ou 60%; 
Conexão: 2 computadores DB15P. 
Entrada para adaptador wireless. 
HDMI. DVD em vídeo-componente 
simultâneo, entradas LAN, áudio, 
saídas de áudio, monitor, entrada 
USB para apresentação sem 
microcomputador(USB A), entrada 
USB para apresentação direto do 
microcomputador(USB B), entrada 
USB controle mouse(USB B); 
Função: comando do projetor via 
software somente com cabo VGA 
conectado, função Pg-UP e Pg-
Down no controle; Alto-falante: 

UND 25 R$ 3.368,66 R$ 84.216,50 
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interno com no mínimo 7W de 
potência; Fonte de Alimentação: 
Consumo de energia máximo 
normal de 320W e econômico de 
260W. Bivolt 110/220 V 
automático.; Acompanha: Controle 
remoto sem fio, bateria para o 
controle remoto sem fio; Mala para 
transporte; Cabos com no mínimo 
1,5m(VGA e de Força); Manual de 
Instruções; Lâmpada (já instalada); 
Características adicionais: Vida últil 
da lâmpada de no mínimo 5.000 
horas(alto brilho) e 6.000 
horas(baixo brilho); Garantia: 03 
anos para o projetor e de 12 meses 
para a Lâmpada. 

55 
Cota 

Principal 

PROJETOR - Tipo: Projetor de 
mesa; Resolução: XGA(1024x768); 
Lâmpada: 2.600 Lumens; Sistema 
de cores: Sistema NTSC, Pal, Pal-M, 
Pal-N, Sistema de exibição de 
imagens em LCD; Relação de 
contraste: mínima de 2.000:1; 
Formato da tela: Inversão de 
imagens para montagem do 
projetor no teto; Correção 
trapezoidal com faixa de ajuste de 
no mínimo 20 graus; Zoom com 
razão mínima de 1.6 ou 60%; 
Conexão: 2 computadores DB15P. 
Entrada para adaptador wireless. 
HDMI. DVD em vídeo-componente 
simultâneo, entradas LAN, áudio, 
saídas de áudio, monitor, entrada 
USB para apresentação sem 
microcomputador(USB A), entrada 
USB para apresentação direto do 
microcomputador(USB B), entrada 
USB controle mouse(USB B); 
Função: comando do projetor via 
software somente com cabo VGA 
conectado, função Pg-UP e Pg-

UND 76 R$ 3.368,66 R$ 256.018,16 
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Down no controle; Alto-falante: 
interno com no mínimo 7W de 
potência; Fonte de Alimentação: 
Consumo de energia máximo 
normal de 320W e econômico de 
260W. Bivolt 110/220 V 
automático.; Acompanha: Controle 
remoto sem fio, bateria para o 
controle remoto sem fio; Mala para 
transporte; Cabos com no mínimo 
1,5m(VGA e de Força); Manual de 
Instruções; Lâmpada (já instalada); 
Características adicionais: Vida últil 
da lâmpada de no mínimo 5.000 
horas(alto brilho) e 6.000 
horas(baixo brilho); Garantia: 03 
anos para o projetor e de 12 meses 
para a Lâmpada. 

56 
Cota 

Principal 

PROJETOR - luminosidade: 5000 
lumens; Resolução nativa VGA: 
800x600; Frequência: 60 Hz; 
Entrada: VGA, HDMI, USB; Saídas: 
VGA, HDMI; Voltagem: bivolt. 

UND 123 R$ 2.013,00 R$ 247.599,00 

56.1 
Cota 

Reservada 

PROJETOR - luminosidade: 5000 
lumens; Resolução nativa VGA: 
800x600; Frequência: 60 Hz; 
Entrada: VGA, HDMI, USB; Saídas: 
VGA, HDMI; Voltagem: bivolt. 

UND 41 R$ 2.013,00 R$ 52.533,00 

57 
Cota 

Principal 

PROJETOR - Tipo: 3000 ANSI 
Lumens; Tecnologia de formação 
de imagem: 3LCD ou DLP; 
Resolução: VGA, SVGA, XGA e 
HDTV (480i, 480p, 576i, 576p, 
720p, 1080i, 1080p); Lâmpada: de 
mercúrio de alta pressão de no 
mínimo 190 watts, mínimo 3000 
ANSI lumens , com vida útil de no 
mínimo 4.500 horas em modo 
normal e no mínimo 6.000 horas 
em modo econômico; Sistema de 
cores: PAL, PAL-N, PAL-M, NTSC, 
NTSC4.43 e SECAM; Relação de 
contraste: De no mínimo 10.000:1; 

UND 106 R$ 4.991,35 R$ 529.083,10 
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Formato da tela: Fullscreen 4:3; 
Tamanho da imagem ou projeção: 
de 30 polegadas a 250 polegadas; 
Faixa de distâncias para projeção: 
entre 1 e 10 metros; Tipo de 
entrada: de vídeo RCA, VGA 15 
pinos e áudio; Conexão: HDMI e 
USB; Ruído: máximo de 34 (trinta e 
quatro) decibéis em modo 
econômico; Função: quick start-up 
e tempo de desligamento; Alto-
falante: embutido de no mínimo 
2W; Fonte de Alimentação: 100 a 
220 V com ajuste automático; 
Acompanha: maleta de transporte 
e controle remoto sem fio. 

57.1 
Cota 

Reservada 

PROJETOR - Tipo: 3000 ANSI 
Lumens; Tecnologia de formação 
de imagem: 3LCD ou DLP; 
Resolução: VGA, SVGA, XGA e 
HDTV (480i, 480p, 576i, 576p, 
720p, 1080i, 1080p); Lâmpada: de 
mercúrio de alta pressão de no 
mínimo 190 watts, mínimo 3000 
ANSI lumens , com vida útil de no 
mínimo 4.500 horas em modo 
normal e no mínimo 6.000 horas 
em modo econômico; Sistema de 
cores: PAL, PAL-N, PAL-M, NTSC, 
NTSC4.43 e SECAM; Relação de 
contraste: De no mínimo 10.000:1; 
Formato da tela: Fullscreen 4:3; 
Tamanho da imagem ou projeção: 
de 30 polegadas a 250 polegadas; 
Faixa de distâncias para projeção: 
entre 1 e 10 metros; Tipo de 
entrada: de vídeo RCA, VGA 15 
pinos e áudio; Conexão: HDMI e 
USB; Ruído: máximo de 34 (trinta e 
quatro) decibéis em modo 
econômico; Função: quick start-up 
e tempo de desligamento; Alto-
falante: embutido de no mínimo 

UND 35 R$ 4.991,35 R$ 174.697,25 
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2W; Fonte de Alimentação: 100 a 
220 V com ajuste automático; 
Acompanha: maleta de transporte 
e controle remoto sem fio. 

58 
Cota 

Principal 

WEBCAM - Resolução: 720P; tipo 
lente: vidro, HD, widescreen; 
Velocidade transmissão vídeo: 30 
fps; Características adicionais: 
webcam usb com microfone 
embutido. 

UND 626 R$ 377,98 R$ 236.615,48 

58.1 
Cota 

Reservada 

WEBCAM - Resolução: 720P; tipo 
lente: vidro, HD, widescreen; 
Velocidade transmissão vídeo: 30 
fps; Características adicionais: 
webcam usb com microfone 
embutido. 

UND 208 R$ 377,98 R$ 78.619,84 

59 
Cota 

Principal 

CÂMERA - Tipo: webcam hd 720p; 
Resolução: resolução 1280x720 
(hd) para videochamadas e fotos; 
Conexão: interface usb 2.0; 
Características adicionais: possuir 
microfone embutido com redução 
de ruidos; possuir clipe universal 
para suporte em notebooks ou 
monitores LCD; Acompanha: 
software de captura de foto e 
vídeo; cabo de no mínimo 1,5 
metro; drivers de instalação, 
manual do usuário e demais itens 
necessários para o seu perfeito 
funcionamento; Compatível: com 
softwares de mensagens 
instantâneas como skype e live 
messenger; compatível no mínimo 
com Windows xp, vista e Windows 
7. 

UND 695 R$ 270,50 R$ 187.997,50 

59.1 
Cota 

Reservada 

CÂMERA - Tipo: webcam hd 720p; 
Resolução: resolução 1280x720 
(hd) para videochamadas e fotos; 
Conexão: interface usb 2.0; 
Características adicionais: possuir 
microfone embutido com redução 

UND 231 R$ 270,50 R$ 62.485,50 
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de ruidos; possuir clipe universal 
para suporte em notebooks ou 
monitores LCD; Acompanha: 
software de captura de foto e 
vídeo; cabo de no mínimo 1,5 
metro; drivers de instalação, 
manual do usuário e demais itens 
necessários para o seu perfeito 
funcionamento; Compatível: com 
softwares de mensagens 
instantâneas como skype e live 
messenger; compatível no mínimo 
com Windows xp, vista e Windows 
7. 

60 
Cota 

Principal 

CÂMERA VÍDEO DE SEGURANÇA - 
Tipo sensor: 1/3" wdr; 
Características adicionais: Full Hd 
1080p em 30 fps, zoom óptico 
mínimo 3x/3-9; componentes 
adicionais: kits de montagem para 
poste, parede e teto; Cor: colorido; 
Padrão: IP WIFI com visão noturna. 

UND 576 R$ 409,67 R$ 235.969,92 

60.1 
Cota 

Reservada 

CÂMERA VÍDEO DE SEGURANÇA - 
Tipo sensor: 1/3" wdr; 
Características adicionais: Full Hd 
1080p em 30 fps, zoom óptico 
mínimo 3x/3-9; componentes 
adicionais: kits de montagem para 
poste, parede e teto; Cor: colorido; 
Padrão: IP WIFI com visão noturna. 

UND 191 R$ 409,67 R$ 78.246,97 

61 
Cota 

Principal 

GPS - Tipo: ecrã táctil; Compatível: 
interface USB e NMEA 0183; 
Tecnologia de formação de 
imagem: capacidade mínima de 
2000 paradas, 100 rotas e registro 
de 5000 pontos por trajeto; 
Receptor: alta sensibilidade; 
Requisito: mapa base e 
possibilidade de incluir novos 
mapas; Acessórios: cabo USB, 
carregador, manual em português 
e kit veicular; Classificação: á prova 
d'água IPX7; Tecnologia:: equipado 

UND 189 R$ 4.514,40 R$ 853.221,60 
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com bússola, altímetro e câmera 
digital com resolução mínima de 
3MP. 

61.1 
Cota 

Reservada 

GPS - Tipo: ecrã táctil; Compatível: 
interface USB e NMEA 0183; 
Tecnologia de formação de 
imagem: capacidade mínima de 
2000 paradas, 100 rotas e registro 
de 5000 pontos por trajeto; 
Receptor: alta sensibilidade; 
Requisito: mapa base e 
possibilidade de incluir novos 
mapas; Acessórios: cabo USB, 
carregador, manual em português 
e kit veicular; Classificação: á prova 
d'água IPX7; Tecnologia:: equipado 
com bússola, altímetro e câmera 
digital com resolução mínima de 
3MP. 

UND 62 R$ 4.514,40 R$ 279.892,80 

62 
Cota 

Principal 

GPS - Tipo: portátil; Tipo da Tela: 
mínimo de 2,6 polegadas, colorida, 
legível a luz solar ; Tecnologia: 
equipado com bússola, altímetro, 
inclinação, compensação de 3 
eixos; Compatível: Interface USB, 
NMEA e Glonass; Tecnologia de 
formação de imagem: capacidade 
mínima de 5000 paradas, minimo 
200 rotas e registro do mínimo 
10.000 pontos por trajeto, mínimo 
de 200 trajetos salvos; Memória: 
mínimo de 4GB; Receptor: alta 
sensibilidade; Requisito: à prova de 
água, memória expansível, duração 
da bateria no mínimo de 16 horas, 
pontos de interesses (POIs) 
personalizados; Acessórios: cabo 
USB, carregador, manual em 
português e kit veicular. 

UND 218 R$ 4.244,00 R$ 925.192,00 

62.1 
Cota 

Reservada 

GPS - Tipo: portátil; Tipo da Tela: 
mínimo de 2,6 polegadas, colorida, 
legível a luz solar ; Tecnologia: 
equipado com bússola, altímetro, 

UND 72 R$ 4.244,00 R$ 305.568,00 



 

 

 
 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ 
CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 

107 
 

inclinação, compensação de 3 
eixos; Compatível: Interface USB, 
NMEA e Glonass; Tecnologia de 
formação de imagem: capacidade 
mínima de 5000 paradas, minimo 
200 rotas e registro do mínimo 
10.000 pontos por trajeto, mínimo 
de 200 trajetos salvos; Memória: 
mínimo de 4GB; Receptor: alta 
sensibilidade; Requisito: à prova de 
água, memória expansível, duração 
da bateria no mínimo de 16 horas, 
pontos de interesses (POIs) 
personalizados; Acessórios: cabo 
USB, carregador, manual em 
português e kit veicular. 

63 
Cota 

Principal 

MONITOR - Tela: led widescreen; 
Polegada: 22; Resolução: 1366 x 
768; Tempo de resposta: máximo 
8ms; Quantidade de cor: mínimo 
16 milhões; Pixel pitch: máximo 
0,3mm; Brilho: mínimo 200cd; 
Acompanha: cabo de força, cabo 
RGB. manuais e tudo for necessário 
para o seu perfeito funcionamento; 
Requisito: com ajuste de altura, 
rotação 90° pivot, ajuste inclinação; 
Relação de contraste: mínimo 
10.000:1; Dados Complementares: 
deve possuir no mínimo 1 porta D-
SUB (VGA), 1 interface DVI-D ou 1 
interface HDMI . 

UND 911 R$ 3.594,00 R$ 3.274.134,00 

63.1 
Cota 

Reservada 

MONITOR - Tela: led widescreen; 
Polegada: 22; Resolução: 1366 x 
768; Tempo de resposta: máximo 
8ms; Quantidade de cor: mínimo 
16 milhões; Pixel pitch: máximo 
0,3mm; Brilho: mínimo 200cd; 
Acompanha: cabo de força, cabo 
RGB. manuais e tudo for necessário 
para o seu perfeito funcionamento; 
Requisito: com ajuste de altura, 
rotação 90° pivot, ajuste inclinação; 

UND 303 R$ 3.594,00 R$ 1.088.982,00 
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Relação de contraste: mínimo 
10.000:1; Dados Complementares: 
deve possuir no mínimo 1 porta D-
SUB (VGA), 1 interface DVI-D ou 1 
interface HDMI . 

64 
Cota 

Principal 

MONITOR COMPUTADOR - 
Tamanho tela: 21,5 pol; Tipo tela: 
LED; Qualidade imagem: full hd; 
Ajuste: ajuste de rotação, altura e 
inclinação do display; Alimentação: 
bivolt; Formato tela: widescreen. 

UND 523 R$ 1.093,67 R$ 571.989,41 

64.1 
Cota 

Reservada 

MONITOR COMPUTADOR - 
Tamanho tela: 21,5 pol; Tipo tela: 
LED; Qualidade imagem: full hd; 
Ajuste: ajuste de rotação, altura e 
inclinação do display; Alimentação: 
bivolt; Formato tela: widescreen. 

UND 174 R$ 1.093,67 R$ 190.298,58 

65 
Cota 

Principal 

MONITOR COMPUTADOR - 
Tamanho tela: 25 pol; Tipo tela: 
LED; Qualidade imagem: full hd; 
Ajuste: ajuste de rotação, altura e 
inclinação do display; Alimentação: 
bivolt; Formato tela: widescreen. 

UND 361 R$ 1.254,07 R$ 452.719,27 

65.1 
Cota 

Reservada 

MONITOR COMPUTADOR - 
Tamanho tela: 25 pol; Tipo tela: 
LED; Qualidade imagem: full hd; 
Ajuste: ajuste de rotação, altura e 
inclinação do display; Alimentação: 
bivolt; Formato tela: widescreen. 

UND 120 R$ 1.254,07 R$ 150.488,40 

66 

APARELHO TELEFÔNICO - Tipo: 
sem fio; Funções: flash, redial, 
mute e viva-voz; Voltagem: bivolt; 
capacidade bateria: 6h; Potência 
de transmissão: 100 m; Cor: a 
definir. 

UND 168 R$ 123,05 R$ 20.672,40 

67 
Cota 

Principal 

APARELHO TELEFÔNICO CELULAR - 
Tipo: Smartphone; Sistema 
Operacional: android; Memória: 
mínima 64 GB; Memória RAM: 4 
gb; Processador: Octa-core; Tela: 
6,5 polegadas; Conectividade: Wi-
fi, 3G/4G. 

UND 150 R$ 1.116,09 R$ 167.413,50 
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67.1 
Cota 

Reservada 

APARELHO TELEFÔNICO CELULAR - 
Tipo: Smartphone; Sistema 
Operacional: android; Memória: 
mínima 64 GB; Memória RAM: 4 
gb; Processador: Octa-core; Tela: 
6,5 polegadas; Conectividade: Wi-
fi, 3G/4G. 

UND 49 R$ 1.116,09 R$ 54.688,41 

68 
Cota 

Principal 

FONE DE OUVIDO - Tipo: 
Headphone; Frequência: 20 Hz a 20 
kHz; Conector: P2 (3,5 mm. 

UND 207 R$ 330,00 R$ 68.310,00 

68.1 
Cota 

Reservada 

FONE DE OUVIDO - Tipo: 
Headphone; Frequência: 20 Hz a 20 
kHz; Conector: P2 (3,5 mm. 

UND 69 R$ 330,00 R$ 22.770,00 

69 
Cota 

Principal 

VIDEO WALL - Monitor: mínimo 49 
polegadas (lote com nove 
unidades); Estrutura: mecânica de 
fixação para Painel Vídeo Wall 3V x 
3H - 49 polegadas, de aço carbono; 
Características adicionais: 
processador/gerenciador gráfico 
de imagens profissional; software 
de gerenciamento gráfico. 

UND 30 R$ 10.499,00 R$ 314.970,00 

69.1 
Cota 

Reservada 

VIDEO WALL - Monitor: mínimo 49 
polegadas (lote com nove 
unidades); Estrutura: mecânica de 
fixação para Painel Vídeo Wall 3V x 
3H - 49 polegadas, de aço carbono; 
Características adicionais: 
processador/gerenciador gráfico 
de imagens profissional; software 
de gerenciamento gráfico. 

UND 9 R$ 10.499,00 R$ 94.491,00 

70.1 
Cota 

Reservada 

 FRAGMENTADORA PAPEL - 
Material: metal/plástico abs; 
Capacidade de fragmentação: 15 
folhas; Voltagem: 110/220 V; 
Abertura: 230 mm; Capacidade 
lixeira: 25 L; Tipo: automática; 
Nível de ruído: 65 db; 
Características adicionais: papeis, 
grampos, cartão, cd. 

UND 60 R$ 1.338,00 R$ 80.280,00 
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70 
Cota 

Principal 

 FRAGMENTADORA PAPEL - 
Material: metal/plástico abs; 
Capacidade de fragmentação: 15 
folhas; Voltagem: 110/220 V; 
Abertura: 230 mm; Capacidade 
lixeira: 25 L; Tipo: automática; 
Nível de ruído: 65 db; 
Características adicionais: papeis, 
grampos, cartão, cd. 

UND 183 R$ 1.338,00 R$ 244.854,00 

71 
Cota 

Principal 

ROTEADOR - Tipo: wireless com 3 
antenas 300Mbps, equipamento 
Access Point Dual Band; Padrão: 
IEEE 802.11A, 802.11B e 802.11G; 
Interface: Fast Ethernet conforme 
padrão IEEE 802.3U, para conexão 
em 10/100 BASE-TX, com auto-
negociação, Full-Duplex, com 
conector RJ45; Gerenciamento: via 
protocolo SNMP e 
configuração/administração 
remota através de interface WEB; 
Antenas: mínimo 3 (três) antenas 
externas fixas ou desmontáveis; 
Velocidade: transmissão máxima 
de 54Mbps no padrão G, 300 Mbps 
no padrão N e 1200Mbps no 
padrão AC; LEDs: indicadores 
ethernet (1 a 4), Wireless, Internet 
e Energia; Portas: mínimo 4 Portas 
Ethernet LAN e 1 Porta Ethernet 
WAN; todas as portas ethernet 
deverão suportar o recurso 
autosense e auto-negociação entre 
full-duplex e half-duplex; Padrões 
de segurança: suportar os padrões 
de segurança: WPA Pessoal e 
Enterprise, WPA2 Pessoal e 
Enterprise, WEP, filtro de 
endereços MAC, broadcast do SSID; 
Acompanha: fonte de alimentação 
externa universal, com capacidade 
para operar em tensões de 
127V/220V, 50/60HZ; Requisito: o 

UND 384 R$ 222,15 R$ 85.305,60 
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equipamento deve ser 
homologado pela ANATEL. 

71.1 
Cota 

Reservada 

ROTEADOR - Tipo: wireless com 3 
antenas 300Mbps, equipamento 
Access Point Dual Band; Padrão: 
IEEE 802.11A, 802.11B e 802.11G; 
Interface: Fast Ethernet conforme 
padrão IEEE 802.3U, para conexão 
em 10/100 BASE-TX, com auto-
negociação, Full-Duplex, com 
conector RJ45; Gerenciamento: via 
protocolo SNMP e 
configuração/administração 
remota através de interface WEB; 
Antenas: mínimo 3 (três) antenas 
externas fixas ou desmontáveis; 
Velocidade: transmissão máxima 
de 54Mbps no padrão G, 300 Mbps 
no padrão N e 1200Mbps no 
padrão AC; LEDs: indicadores 
ethernet (1 a 4), Wireless, Internet 
e Energia; Portas: mínimo 4 Portas 
Ethernet LAN e 1 Porta Ethernet 
WAN; todas as portas ethernet 
deverão suportar o recurso 
autosense e auto-negociação entre 
full-duplex e half-duplex; Padrões 
de segurança: suportar os padrões 
de segurança: WPA Pessoal e 
Enterprise, WPA2 Pessoal e 
Enterprise, WEP, filtro de 
endereços MAC, broadcast do SSID; 
Acompanha: fonte de alimentação 
externa universal, com capacidade 
para operar em tensões de 
127V/220V, 50/60HZ; Requisito: o 
equipamento deve ser 
homologado pela ANATEL. 

UND 128 R$ 222,15 R$ 28.435,20 

72 
Cota 

Principal 

MINI CÂMERA VIDEO DE 
SEGURANÇA - Resolução: HD 
1296p, 400 pixels; Função: visão 
noturna automática/manual; 
Aplicação: uso policial; câmera 

UND 886 R$ 638,00 R$ 565.268,00 
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fixada no corpo. 

72.1 
Cota 

Reservada 

MINI CÂMERA VIDEO DE 
SEGURANÇA - Resolução: HD 
1296p, 400 pixels; Função: visão 
noturna automática/manual; 
Aplicação: uso policial; câmera 
fixada no corpo. 

UND 295 R$ 638,00 R$ 188.210,00 

73 
Cota 

Principal 

GRAVADOR DIGITAL DE VÍDEO - 
Tipo: NVR; função BNC + IP: 
adiciona câmeras IP ao DVR; 
Resolução: visualização em 1080p; 
gravação dos canais em 1080p lite 
ou 720p; Armazenamento: 1TB; 
Interface: SATA 6Gb/s; Capacidade 
canais: 32; Compressão: H.264; 
Tipo de Reprodução: Reprodução 
simultânea para 32 canais; Tipo de 
Saída: compatível com VGA, HDMI 
e BNC; Requisito: compatível com 
os seguintes protocolos: HDCVI / 
HDTVI / AHD / ANALÓGICA / IP. 

UND 48 R$ 4.394,67 R$ 210.944,16 

73.1 
Cota 

Reservada 

GRAVADOR DIGITAL DE VÍDEO - 
Tipo: NVR; função BNC + IP: 
adiciona câmeras IP ao DVR; 
Resolução: visualização em 1080p; 
gravação dos canais em 1080p lite 
ou 720p; Armazenamento: 1TB; 
Interface: SATA 6Gb/s; Capacidade 
canais: 32; Compressão: H.264; 
Tipo de Reprodução: Reprodução 
simultânea para 32 canais; Tipo de 
Saída: compatível com VGA, HDMI 
e BNC; Requisito: compatível com 
os seguintes protocolos: HDCVI / 
HDTVI / AHD / ANALÓGICA / IP. 

UND 16 R$ 4.394,67 R$ 70.314,72 

74 
Cota 

Principal 

TELEVISOR - Tipo: smart tv; Tipo 
tela: E-LED; Tamanho tela: 82'; 
Formato tela: 16:9; Resolução: 
UHD; Conectividade: wi-fi; 
bluetooth; Características 
adicionais: 4 entradas HDMI; 2 USB; 

UND 7 R$ 11.045,11 R$ 77.315,77 
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1 RF para TV aberta/TV a cabo; 1 
RCA; 1 LAN RJ45; 1 saída de aúdio 
ótico; 1 entrada P2; Sistema 
Operacional: android. 

74.1 
Cota 

Reservada 

TELEVISOR - Tipo: smart tv; Tipo 
tela: E-LED; Tamanho tela: 82'; 
Formato tela: 16:9; Resolução: 
UHD; Conectividade: wi-fi; 
bluetooth; Características 
adicionais: 4 entradas HDMI; 2 USB; 
1 RF para TV aberta/TV a cabo; 1 
RCA; 1 LAN RJ45; 1 saída de aúdio 
ótico; 1 entrada P2; Sistema 
Operacional: android. 

UND 2 R$ 11.045,11 R$ 22.090,22 

75 
Cota 

Principal 

TELEVISOR - Tipo tela: crystal; 
Tamanho tela: 60 pol; Formato 
tela: convencional; Resolução: 4 k; 
Voltagem: bivolt; Frequência: 60 
Hz; Características adicionais: 
sistema de TVISDB-TB; Sistema 
Operacional: Tizen. 

UND 17 R$ 3.739,79 R$ 63.576,43 

75.1 
Cota 

Reservada 

TELEVISOR - Tipo tela: crystal; 
Tamanho tela: 60 pol; Formato 
tela: convencional; Resolução: 4 k; 
Voltagem: bivolt; Frequência: 60 
Hz; Características adicionais: 
sistema de TVISDB-TB; Sistema 
Operacional: Tizen. 
 

UND 5 R$ 3.739,79 R$ 18.698,95 

76 

CAIXA DE SOM PASSIVA - Tipo: par 
de caixas; Material: poliestireno; 
Potência: 80 w; Impedância: 8 
Ohms; Sensibilidade: 89dB; 
Resposta de frequência: 65Hz-
20.000 Hz; Medidas: (AxLxC): 
24x17x16 cm; Peso: 3 kg ; Alto 
falantes: 5 polegadas. 

UND 28 R$ 294,25 R$ 8.239,00 

77 

FOGÃO - Tipo: doméstico; 
Quantidade bocas: 5; tipo 
acendimento: automático; 
Material mesa: vidro temperado; 
Selo PROCEL: A; Funcionamento: 

UND 21 R$ 1.191,21 R$ 25.015,41 
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gás; Dimensões: 73 cm de largura x 
17 cm de altura x 45 cm de 
profundidade. 

78 
Cota 

Principal 

PROJETOR - luminosidade: 3600 
lumens; Resolução: 1920 x 1080; 
Funcionalidades: screen mirror, 
sharing; Conectividade: d-sub 15 e 
wireless; Frequência: 60 Hz; 
Entrada: VGA, HDMI, USB; Saídas: 
VGA, HDMI; Voltagem: bivolt; 
Demais especificações: conforme 
termo de referência. 

UND 73 R$ 7.153,67 R$ 522.271,91 

78.1 
Cota 

Reservada 

PROJETOR - luminosidade: 3600 
lumens; Resolução: 1920 x 1080; 
Funcionalidades: screen mirror, 
sharing; Conectividade: d-sub 15 e 
wireless; Frequência: 60 Hz; 
Entrada: VGA, HDMI, USB; Saídas: 
VGA, HDMI; Voltagem: bivolt; 
Demais especificações: conforme 
termo de referência. 

UND 24 R$ 7.153,67 R$ 171.688,08 

 

Macapá - AP, 13 de dezembro de 2023. 

Livia Camila Fima de Miranda 
Responsável pela elaboração deste Termo 

 
 

Lana Thayane Reis da Costa 
Coordenadora do SRP/CLC/PGE 
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA -  

DO LOCAL DE ENTREGA 

ÓRGÃO LOCAL DE ENTREGA 

INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ - AMAPÁ TERRAS   

Av. Almirante Barroso, 619 – bairro: centro – cep: 
68900-041. 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 
AMAPÁ - CBMAP 

Almoxarifado do Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado do Amapá, sito a Av. Santana, n° 1815 - Bairro: 
Central, Santana-AP, CEP: 68925 – 228.  

CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ - CGE 

Avenida: Padre Júlio Mª. Lombaerd, n: 2562, B: Santa 
Rita.  

DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL 
DO AMAPÁ - DGPC 

Setor de Patrimônio da DGPC, situado na Av. 
Reinaldo Damasceno, n. 3470 – N. Esperança - 
Macapá/AP - CEP 68.901-348. 

ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO AMAPÁ – EAP 

Rua Mário Cruz, n° 20, bairro central, cep: 68.900 – 
013. 

GABINETE DO GOVERNADOR – 
GABGOV 

Palácio do Setentrião: Rua General Rondon, no 259, 
Centro, Macapá/AP, CEP: 68.908-908. 

INSTITUTO DE HEMATOLOGIA E 
HEMOTERAPIA DO AMAPÁ – HEMOAP  

Av. Raimundo Álvares da Costa, 1093 - Central, 
Macapá - AP, 68900-074. 

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO 
AMAPÁ – IPEM/AP 

Rua Aurino Borges de Oliveira, no 1278, Bairro: São 
Lázaro, CEP. 68908-470. 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ – PGE 

Prédio da PGE – Av. Antonio Coelho de Carvalho 396, 
Centro, Macapá/AP.  

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO 
AMAPÁ – PMAP 

Quartel do Comando Geral da PMAP, sito à Rua 
Jovino Dinoá, nº 146, Bairro Beirol, Macapá, Amapá, 
CEP: 68.902 – 030. 

POLICIA TÉCNICA CIENTIFICA DO 
ESTADO DO AMAPÁ  – POLITEC   

Av. Floriano Waldeck, 1468 – Bairro São Lázaro, 
Macapá - Amapá, CEP 68909-130.  

INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
RURAL DO AMAPÁ – RURAP 

Av. Cora de Carvalho 2430ª Santa Rita – Macapá/AP. 

SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES 
- SDC 

R. Eliezer Levy, 920 - Central, Macapá - AP, 68908-
183. 

SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO – SEAD  

Av. FAB, 87, Bairro Centro Administrativo, CEP: 
68.900-073, Macapá- AP. 

SECRETARIA DE ESTADO DO 
DESPORTO E DO LAZER - SEDEL 

Rua Tiradentes, 1335 – Central, Macapá-AP. CEP: 
68900-098. 

SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO – SEED  

UMAP – RUA. Santos Dumont, nº 2218 – Santa Rita, 
CEP: 68.900-040 - Macapá-AP. 
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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
– SEFAZ 

Av. Raimundo Álvares da Costa, nº 367, Centro – 
Macapá/AP. 

SECRETRARIA DE ESTADO DA 
INFRAESTRUTURA – SEINF 

AMAP/SEINF – Av. FAB, nº 1276, Centro – 
MACAPÁ/AP – CEP 68.900-073. 

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO 
AMBIENTE – SEMA  Av. Mendonça Furtado Nº 53 – Centro – Macapá/AP. 

SECRETARIA DE ESTADO DO 
PLANEJAMENTO – SEPLAN  Av. FAB, 83 – Centro. Macapá-AP. 

SECRETARIA DE ESTADO DE 
TRANSPORTES DO AMAPÁ – SETRAP 

SETRAP (sede): Rod. BR 210, Km 0, São Lázaro, 
Macapá- AP; 
Hangar da SETRAP (Aeroporto de Macapá): R. 
Hildemar Maia, S/N – Jesus de Nazaré, Macapá – AP; 
DEPI (Distrito Industrial de Santana): Rod. Duca Serra, 
Distrito Industrial, Santana – AP; 

SISTEMA INTEGRADO DE 
ATENDIMENTO AO CIDADO – SIAC 
SUPERFACIL 

SIAC ZONA SUL: Rua claudomiro de Moraes, s/n- 
novo buritizal cep: 68.904-0001; 
SIAC ZONA OESTE: Rodovia duca serra, nº 887 km 03 
cabralzinho; 
SIAC BEIROL: Rua Jovino dinoá s/n em frente a igreja 
São Pedro; 
SIAC SANTANA: Av Santana nº 02 area portuária cep: 
68.925-00; 
SIAC PORTO GRANDE: Rua rio amazonas nº 2149 
nova esperança cep: 68.997-000;  
SIAC FERREIRA GOMES: Rua costa e silva s/n centro 
68.925-000; 
SIAC PEDRA BRANCA: Av: Francisco Braz s/n centro; 
SIAC SERRA DO NAVIO: Travessa BC-2 Nº 110 Vila 
primaria cep: 68.948-000; 
SIAC LARANJAL DO JARI: Av.Tancredo neves n° 2362 
agreste cep: 68.920-000; 
SIAC TARTARUGALZINHO: Br 156 s/n centro terminal 
rodoviário cep: 68.90-000; 
SIAC CALÇOENE: Rua joão anastacio s/n centro; 
SIAC OIAPOQUE: Rua Honório silva nº 720 centro cep: 
68.980-000; 
SIAC VITORIA DO JARI: Av. Ayrton sena 242, parinha 
cep: 68.924-000. 

SECRETARIA DE ESTADO DA INCLUSÃO 
E MOBILIZAÇÃO SOCIAL – SIMS  

SIMS: R. Rio Vila Nova, 6 - Central, Macapá - AP, 
68900-092; 
ABRIGO SÃO JOSÉ: Av. Padre Júlio Maria Lombaerd, 
3134 - Santa Rita, Macapá - AP, 68901-283; 
ABRIGO FÁTIMA DINIZ: Endereço Sigiloso; 
CENTRO DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL VITÓRIA RÉGIA: R. 
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Gen. Ubaldo Figueira, 911 - Central, Santana - AP, 
68925-000; 
CENTRAL DOS CONSELHOS: Rua Claudomiro de 
Moraes, nº 1079C, Novo Buritizal, Macapá-AP; 

SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE – SVS 

PRÉDIO ADMINISTRATIVO DA SVS: Av. 13 de 
setembro 1899, buritizal; 
LABORATÓRIO CENTRAL – LACEN: R. Adilson José 
Pinto Pereira, 907, bairro São Lázaro; 
UNIDADE DE IMUNOBIOLOGICOS – UI: Rua Sócrates, 
72, bairro Renascer; 
CENTRO DE REFERÊNCIA DA SAÚDE DO 
TRABALHADOR: – CEREST AV. Ernestino Borges, 
bairro Central; 
LABORATÓRIO DE FRONTENIRA – LAFRON: Rua 
Noberto Pennafort, nº 4131, bairro Nova Esperança, 
OIAPOQUE; 
GALPÃO DE PRAGUECIDAS: Rod. Jomar Pinto nº 
2731; 
GARAGEM SVS: Rua Francisco Xavier Martins, nº 124, 
bairro Beirol. 

Macapá - AP, 13 de dezembro de 2023. 

 
Livia Camila Fima de Miranda 

Responsável pela elaboração deste Termo 
 
 

Lana Thayane Reis da Costa 
Coordenadora do SRP/CLC/PGE 

 

Aprovo o presente Termo de Referência. 

  
Rodrigo Marques Pimentel 

Procurador-Chefe da Central de Licitações e Contratos 
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ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
 
 
 

Disponível para download juntamente com este Edital no endereço eletrônico 
http:/www.siga.ap.gov.br 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ 
CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 

119 
 

 

ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA 

 

À PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

Central de Licitações e Contratos - CLC/PGE 

Ilmo. Senhor (a) Pregoeiro (a) da CLC/PGE 

Endereço: Av. Antônio Coelho de Carvalho, 396, Centro, CEP: 68.901-280. Macapá/AP. 

 

Razão Social da 

licitante:________________________________________________, inscrita no CNPJ (MF) n.º 

________________________ e inscrição estadual n.º _________________________, 

estabelecida no (a)________________________________________ (Rua, avenida, n°, Bairro, 

CEP, Telefone, e-mail), apresenta proposta para a formação de Registro de Preços para 

Aquisição de Eletroeletrônicos e Eletrodomésticos, visando atender as necessidades dos 

órgãos e entidades que integram a Administração Pública do Estado do Amapá, conforme 

condições, especificações e quantitativos constantes no Anexo I – Termo de Referência – que 

integra o presente Edital do Pregão Eletrônico n.º ____/2023-CLC/PGE. 

Item Descrição Unidade  Quantidade 
Preço 

Unitário (R$) 

Preço Total 

(R$) 

      

      

      

 

VALOR TOTAL (R$)  

Valor Total da Proposta: R$_____________, ______(por extenso). 

Obs.: Para a elaboração da proposta a empresa licitante deverá descrever os itens ofertados 

observando todas as exigências constantes do Termo de Referência, anexo I deste Edital, 

indicando marca e fabricante do produto ofertado.  

VALIDADE DA PROPOSTA: 120 (cento e vinte) dias contados da data de sua apresentação. 
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DADOS BANCÁRIOS: Banco: XXX                       Agência: XXX          Conta corrente:XXX             

Declaro: 

1. Que por ser de meu conhecimento, submeto-me a todas as cláusulas e condições deste 

Edital de Licitação e seus anexos, bem como às disposições da Lei Federal n.º 14.133/21; 

2. Declara, outrossim, que o objeto ofertado, está de acordo com as especificações técnicas e 

quantidades constantes no Termo de Referência, anexo I deste Edital;  

3. Que estão incluídas nesta proposta comercial, as despesas com todos os impostos, taxas, 

encargos sociais, encargos fiscais, desembaraço aduaneiro, encargos previdenciários e 

quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da licitação.  

Cidade - UF, ______ de _______________ de 2023. 

 

Nome e assinatura do representante legal da licitante 
(n.º da carteira de identidade/órgão expedidor e n.º do CPF) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ 
CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 

121 
 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME/EPP 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ____/2023-CLC/PGE 

(Nome da empresa), estabelecida na _________________ (rua; n.º e cidade), por seu 

representante legal ___________ (nome do representante, nacionalidade, estado civil, 

profissão, RG, CPF, endereço domiciliar), declara, sob as penas da lei penal e civil, que a ora 

declarante está classificada como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP, 

perante (Receita Federal e/ou Secretaria da Fazenda do Estado), comprometendo-se ainda a 

informar caso deixe de ser enquadrada na condição de Microempresa – ME, Empresa de 

Pequeno Porte – EPP ou Microempreendedor Individual – MEI, nos termos da lei. 

 

(Cidade – UF), ______ de _______________ de 2023. 

_______________________________________ 

Nome e assinatura do declarante 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° ____/2023-CLC/PGE 

Em cumprimento ao disposto no edital de PREGÃO ELETRÔNICO N.° ___/2023-

CLC/PGE, a __________ (nome da empresa) com sede no endereço __________ (endereço 

completo), inscrita no CNPJ n.° __________, por seu representante legal, Sr(a) __________, 

RG n.° __________, CPF n.° __________, DECLARA sob as penas da lei: 

a) Que até a presente data, inexiste fato superveniente impeditivo para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

b) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.° 14.133/21, que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na 

condição de aprendiz. 

c) Que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da 

CLT. 

c.1) Ficam legalmente dispensadas de apresentar Declaração de Cumprimento 

da Cota Aprendizagem -DCCA as Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP. 

 

Cidade - UF, ______ de _______________ de 2023. 

 

________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 
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ANEXO VI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ____/2023-CLC/PGE 

 

PROCESSO N.º _____/_____/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ___/2023 

VALIDADE: 12 (doze) meses 

HIPÓTESE PARA A ADOÇÃO DO SRP: Art. 3º, inciso(s) II ao III do Decreto Estadual n.º 

1.716/2023; 

 

A PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º 

01.002.322/0001-32, com sede na Avenida Antônio Coelho de Carvalho, n.º 396, Centro, CEP: 

68.900-015, na cidade de Macapá/AP, neste ato representado por seu Procurador-Geral 

THIAGO LIMA ALBUQUERQUE, nomeado pelo Decreto n.º ____, publicado no DOE de 

__/__/____, inscrito no CPF n.º ___.___.___-__, portador da Carteira de Identidade n.º ______ 

ou por seu Subprocurador-Geral NARSON DE SÁ GALENO, nomeado pelo Decreto n.º ____, 

publicado no DOE de __/__/____, inscrito no CPF n.º ___.___.___-__, portador da Carteira de 

Identidade n.º ____ ou pelo Subprocurador-Geral Adjunto ALEXANDRE MARTINS SAMPAIO, 

nomeado pelo Decreto nº. ____, publicado no DOE de __/__/____, inscrito no CPF n.º 

___.___.___-__, portador da Carteira de Identidade n.º ____, considerando a homologação da 

licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica nº. ___/____ - CLC/PGE, em 

__/__/____, constantes nos autos do processo administrativo SIGA n.º ____/____/____, 

RESOLVE: registrar os preços da empresa indicada e qualificada na Ata de Registro de Preços 

nº ____/____-CLC/PGE, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas especificações 

e quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes às 

disposições do art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, da Lei n.º 14.133/2021, da Lei 

Complementar n.º 123/2006, alterada pela Lei Complementar n.º 147/2014, Lei 

Complementar Estadual n.º 108/2018, Decreto Federal n.º 8.538/2015, Decreto Estadual n.º 

3.184/2016, Decreto Estadual n.º 3.778/2021, Decreto Estadual n.º 0463/2022,  Decreto 

Estadual n.º 1.715/2023, Decreto Estadual n.º 1.716/2023, Instrução Normativa Estadual n.° 
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003/2022 – PGE  e, subsidiariamente, no que couber, pela Lei n.º 8.078/1990 - Código de 

Defesa do Consumidor (CDC), legislação correlata e demais exigências estabelecidas no Edital 

e seus anexos, em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto a formação de Registro de Preços para Aquisição de 

Eletroeletrônicos e Eletrodomésticos, visando atender as necessidades dos órgãos e 

entidades que integram a Administração Pública do Estado do Amapá, conforme condições, 

especificações e quantitativos constantes neste instrumento, conforme condições, 

especificações e quantitativos constantes no Anexo I – Termo de Referência – que integra o 

Edital e seus anexos, independente de transcrição. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública a proceder às 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para 

a compra pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de 

fornecimento em igualdade de condições. (Art.15 do Decreto Estadual n.º 1.716/2023 c/c o 

art. 83 da Lei n.º 14.133/21). 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.  

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, o fornecedor e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que se seguem:  

Item Descrição Unidade  Quantidade 
Preço 

Unitário (R$) 

Preço Total 

(R$) 

      

      

      

VALOR TOTAL (R$)  

2.2. O fornecedor classificado é o seguinte:  

1º Classificada – Empresa detentora da ARP 

Razão Social: CNPJ: 

Endereço:  
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Cidade: UF: CEP: 

Telefone:  

Endereço Eletrônico: 

Representante:  

RG n.º/Órgão Expedidor/UF: CPF n.º: 

2.3. Se houver empresa participante do certame licitatório que aceite fornecer o objeto registrado 

nesta Ata pelo mesmo preço da 1ª classificada na licitação, esta integrará o Cadastro Reserva, 

consoante os incisos I e III, §2º do art.13 do Decreto Estadual n.º 1.716/2023, no Sistema Integrado de 

Gestão Administrativa - SIGA. 

2.4. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência desta Ata de Registro 

de Preços, salvo o disposto nos artigos 17 a 19 do Decreto Estadual n.º 1.716 /2023. 

2.5. Aceitaram a fornecer o objeto registrado nesta Ata pelo mesmo preço da 1ª classificada 

na licitação, os seguintes fornecedores: 

Ordem de 

Classificação 
Empresa Item 

Quantidade 

registrada 

VALOR EXPRESSO EM R$ 

UNITÁRIO TOTAL 

      

      

      

(...) 

3. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data de sua publicação. 

3.2. Os preços, durante a vigência da Ata, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II do 

art. 124 da Lei n.º 14.133/21 ou de redução dos preços praticados no mercado.  

3.3. A Ata poderá sofrer alterações de acordo com as condições estabelecidas no art. 124 da 

Lei n.º 14.133/21. 

4. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 



 

 

 
 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ 
CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 

126 
 

4.1. O órgão gerenciador desta Ata de Registro de Preços será a Procuradoria-Geral do Estado, 

que exercerá suas atribuições por intermédio da Central de Licitações e Contratos – 

Coordenadoria de Sistema de Registro de Preços. 

4.2. É(são) participante(s) o(s) seguinte(s) órgão(s) e entidade(s): 

4.2.1. Instituto de Terras do Estado do Amapá - AMAPÁ TERRAS; 

4.2.2. Corpo de Bombeiros Militar do Amapá - CBMAP;  

4.2.3. Controladoria-Geral do Estado do Amapá - CGE;  

4.2.4. Delegacia Geral de Polícia Civil do Amapá - DGPC; 

4.2.5. Escola de Administração Pública do Amapá – EAP; 

4.2.6. Gabinete do Governador – GABGOV; 

4.2.7. Instituto de Hematologia e Hemoterapia do Amapá – HEMOAP 

4.2.8. Instituto de Pesos e Medidas do Amapá - IPEM;  

4.2.9. Procuradoria-Geral do Estado do Amapá - PGE; 

4.2.10. Polícia Militar do Estado do Amapá - PMAP; 

4.2.11. Polícia Técnico-Científica do Estado do Amapá – POLITEC; 

4.2.12. Instituto de Desenvolvimento Rural do Amapá – RURAP; 

4.2.13. Secretaria de Estado de Desenvolvimento das Cidades - SDC; 

4.2.14. Secretaria de Estado da Administração – SEAD; 

4.2.15. Secretaria de Esporte e Desporte e Lazer - SEDEL; 

4.2.16. Secretaria de Estado da Educação - SEED; 

4.2.17. Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ; 

4.2.18. Secretaria de Estado da Infaestrutura – SEINF; 

4.2.19. Secretaria de Estado de Meio Ambiente - SEMA; 

4.2.20. Secretaria de Estado do Planejamento – SEPLAN; 

4.2.21. Secretaria de Estado do Transporte – SETRAP; 

4.2.22. Sistema Integrado de Atendimento ao Cidadão – SIAC; 

4.2.23. Secretaria de Estado da Inclusão e Mobilização Social - SIMS; 

4.2.24. Superintendência de Vigilância em Saúde – SVS. 

5. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  



 

 

 
 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ 
CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 

127 
 

5.1. Nos termos do art. 25 do Decreto Estadual n.º 1.716/2023, durante a vigência, a Ata de 

Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia anuência do Órgão 

Gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem.  

5.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o item anterior não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 

e órgãos participantes.  

5.3. O quantitativo decorrente das aquisições ou contratações adicionais não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 

para a Central de Licitações e Contratos – CLC/PGE e órgãos participantes, independente do 

número de órgãos não participantes que aderirem.   

5.4. De acordo com o art. 25, § 2º do Decreto Estadual n.º 3.182/2006, após autorização do 

órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 

solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

6.1. O Órgão Gerenciador, além dos incisos consignados no art. 5º do Decreto Estadual n.º 

1.716/2023, obriga-se a: 

6.1.1. Gerenciar a Ata de Registro de Preços - ARP, indicando, sempre que 

solicitado, o nome do detentor da Ata, o preço, e as especificações do objeto registrado, 

observada a ordem de classificação indicada na licitação;  

6.1.2. Observar para que, durante a vigência da presente ARP, sejam mantidas 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a 

compatibilidade com as obrigações assumidas;  

6.1.3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de 

preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de 

penalidades; 

6.1.4. Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de 

verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na Ata; 
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6.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na 

ARP. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS E DAS ENTIDADES PARTICIPANTES   

7.1. Cabe aos órgãos e as entidades participantes, além dos incisos consignados no art. 6º do 

Decreto Estadual n.º 1.716/2023, o que se segue: 

7.1.1. Deverão tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços – ARP, 

inclusive de eventuais alterações para o correto cumprimento de suas disposições; 

7.1.2. Designar o gestor do contrato, a quem compete zelar pelos atos 

relativos ao cumprimento das obrigações contratualmente assumidas, inclusive pela 

solicitação de aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, aos fornecedores e aos prestadores de serviço; 

7.1.3. Promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da 

necessidade de contratação, a fim de obter a indicação dos beneficiários, os quantitativos 

disponíveis e os preços a serem praticados; 

7.1.4. Informar ao órgão gerenciador a eventual recusa do fornecedor em 

atender as condições estabelecidas no edital e firmadas na Ata de Registro de Preços - ARP, as 

divergências relativas à entrega, características e origem dos bens licitados, bem como a 

recusa em assinar o contrato para fornecimento de bem ou prestação de serviços e; 

7.1.5. Aplicar, observada a ampla defesa e o contraditório, eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  

8. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ARP  

8.1. A Adjudicada detentora da ARP, além das disposições contidas no Termo de Referência, 

anexo I do Edital, obriga-se a: 

8.1.1. Providenciar a atualização imediata dos números de telefone, bem como o 

endereço de e-mail sempre que houver alterações destes; 

8.1.2. Indicar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, um novo preposto, 

por intermédio de carta endereçada a esta Central de Licitações, nas ocasiões em que houver 
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a substituição daquele anteriormente indicado na proposta definitiva de preços (Anexo II do 

Edital);  

8.1.3. Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da notificação, quanto à aceitação ou não da aquisição à outro órgão da 

Administração Pública (não participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a Ata, 

conforme item 5.1. 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

9.1. Estará sujeita às penalidades administrativas previstas na Lei n.° 14.133/21 a licitante e/ou 

a contratada que:  

a) convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, não aceitar ou retirar a nota de empenho; 

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) inexecutar total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo; 

h) fizer declaração falsa; 

i) cometer fraude fiscal; 

j) não cumprir ou cumprir irregularmente as normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos, quando os pedidos de prorrogação 

e/ou modificação não forem acatados pela Administração; 

k) desrespeitar as determinações regulares emitidas pela autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar o contrato ou por autoridade superior; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.° 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. A licitante e/ou contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo das demais cominações legais, às seguintes sanções: 
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a) advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado na execução do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor 

da parcela inadimplida, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez 

comunicados oficialmente; 

c) multa compensatória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto e pela recusa em retirar a Nota de Empenho, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, recolhida no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente, e sem prejuízo da aplicação 

de outras sanções legalmente previstas; 

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

e) impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amapá com o 

consequente descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do Estado do Amapá, 

pelo prazo de até 03 (três) anos; 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, quando a infração 

justificar a sua imposição. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração 

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os 

danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento 

de programa de integridade conforme proposta dos órgãos de controle. 

9.3.1. A sanção de advertência será aplicada quando a licitante der causa à 

inexecução parcial do contrato e não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

9.3.2. A sanção de multa poderá ser aplicada em quaisquer hipóteses previstas 

no art. 155 da Lei n.° 14.133/21 e ensejará na possibilidade de defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias contados de sua intimação, devendo ser paga em até 30 (trinta) dias do 

encerramento do processo administrativo correspondente. 
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9.3.2.1. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 

causados pela conduta do infrator, o Estado do Amapá ou a Entidade poderá cobrar o valor 

remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

9.3.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amapá 

será aplicada quando a licitante der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; der 

causa à inexecução total do contrato; deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame; não mantiver a proposta; não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

ou ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado, e não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

9.3.4. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada quando a licitante 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; fraudar a licitação ou praticar ato 

fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude; 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; praticar ato lesivo previsto 

no art. 5º da Lei n.° 12.846, de 1º de agosto de 2013 e, também, nas hipóteses previstas no 

art. 155 da Lei n.° 14.13/21, quando a gravidade da conduta justificar a sua imposição. 

9.4. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar com a Administração, e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão 

ser aplicadas à contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 

serem efetuados. 

9.5. A sanção de declaração de inidoneidade será de competência de Secretário Estadual ou 

da autoridade máxima das autarquias ou fundações estaduais. 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública requererá a 
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instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.8. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.9. Em atenção ao princípio da proporcionalidade, na estipulação das sanções, a autoridade 

competente, deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente 

das irregularidades constatadas, bem como alicerçar-se na análise jurídica prévia realizada, 

nos termos do art. 156, par. 6º da Lei n.° 14.133/21. 

9.10. As situações dispostas no art. 137 da Lei n.° 14.133/21 poderão ensejar, a critério da 

Administração, a rescisão unilateral do contrato. 

9.11. Prescreve em 05 (cinco) anos, a contar da ciência da infração, a possibilidade de 

aplicação de sanções pela Administração. 

9.12. Os atos previstos como infrações administrativas nas Leis n.° 14.133/21 ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei n.° 12.846 (Lei Anticorrupção) serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 

Lei Anticorrupção. 

9.13. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade mediante a reparação integral do dano causado à Administração Pública, 

o pagamento da multa indicada, o transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da 

penalidade (no caso de impedimento de licitar e contratar) ou de 3 (três) anos da aplicação da 

penalidade (no caso de declaração de inidoneidade), o cumprimento das condições de 

reabilitação definidas no ato punitivo e a realização de análise jurídica prévia, com 

posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento destes requisitos. 

9.14. Em caso de descumprimento das disposições dispostas na Lei n.° 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados), será remetida representação à Agência Nacional de Proteção de 
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Dados (ANPD), que poderá aplicar as sanções administrativas dispostas no art. 52 da 

respectiva Lei. 

9.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas neste instrumento realizar-se-á 

mediante processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa. 

9.16. A competência para processamento das penalidades, antes da homologação da 

Licitação, é da Central de Licitações e Contratos. Após, a responsabilidade será do respectivo 

órgão Contratante. 

9.17. Se, durante o processo de aplicação de sanção, houver indícios de prática de ato ilícito 

tipificado pela Lei n.° 12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR. 

9.18. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

9.19. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.° 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

9.20. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor do Estado, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

9.21. As penalidades aplicadas serão registradas no Cadastro de Fornecedores. 

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

10.1. O detentor da Ata de Registro de Preços, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

terá seu registro cancelado quando: 

10.1.1. Descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços; 
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10.1.2. Não retirar a Nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável; 

10.1.3. Não aceitar reduzir seu preço registrado na hipótese deste se apresentar 

superior aos praticados no mercado; 

10.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n.º 

14.133/21; 

10.1.5. Por razões de interesse público, devidamente demonstrado e justificado pela 

Administração; 

10.1.6. A pedido do detentor da Ata, na ocorrência de fato superveniente que venha 

comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior, devidamente 

comprovados. 

11. DA PUBLICIDADE 

11.1. O extrato da presente Ata de Registro de Preços será publicado no órgão da Imprensa 

Oficial do Estado, conforme o disposto no § 2º do art. 14 do Decreto Estadual n.º 1.716/2023. 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

12.1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n.º ___/2023-CLC/PGE e as propostas, 

com preços, quantidades e especificações;  

12.2. As condições gerais da execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado e demais condições 

do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

12.3. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da 

cidade de Macapá, Estado do Amapá, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja.  

12.4. Na contagem de todos os prazos estabelecidos nesta Ata excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário;  

12.5. Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em dia de expediente administrativo.  
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12.6. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente administrativo, os prazos de 

que trata o subitem 12.4. serão prorrogados para o primeiro dia útil seguinte.  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ___ (___) vias 

de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Macapá-AP, ____ de ____________ de 2023. 

 

  ________________________________          ________________________________ 

Procuradoria Geral do Estado do Amapá       Representante Legal da Beneficiária da ARP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO N.º ___/2023 – (SIGLA DO ÓRGÃO) 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO 
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AMAPÁ, POR INTERMÉDIO DO(A) (INSERIR RAZÃO 

SOCIAL DO ÓRGÃO) E A EMPRESA (INSERIR RAZÃO 

SOCIAL), PARA OS FINS ABAIXO DECLARADOS. 

 

Pelo presente instrumento, de um lado, o ESTADO DO AMAPÁ, pessoa jurídica de 

direito público interno, por intermédio do(a) (INSERIR RAZÃO SOCIAL ÓRGÃO), inscrita no 

CNPJ (MF) nº __.___.___/____-__, situada na (inserir endereço completo: Rua/Av, nº, bairro, 

CEP – Cidade/UF), neste ato representado por seu (inserir Cargo/função do Gestor do órgão), 

(INSERIR NOME COMPLETO DO GESTOR), brasileiro, divorciado,Carteira de Identidade nº 

(_____-Orgão Exp/UF), CPF (MF) nº (___.___.___-__),nomeado pelo Decreto nº ____, de __ 

de ____ de ____, publicado no DOE/AP nº ____, de __ de ____ de ____, residente e 

domiciliado na (inserir endereço completo: Rua/Av, nº, bairro, CEP – Cidade/UF), doravante 

denominado CONTRATANTE e de outro lado, a empresa (INSERIR RAZÃO SOCIAL DA 

EMPRESA), inscrita no CNPJ (MF) nº __.___.___/____-__, com sede na (inserir endereço 

completo: Rua/Av, nº, bairro, CEP – Cidade/UF), neste ato representado por (NOME 

COMPLETO REPRESENTANTE EM CONTRATO SOCIAL OU PROCURAÇÃO PARA ASSINAR O 

CONTRATO), portador da Carteira de Identidade nº (____-Orgão Exp/UF)e CPF (MF) nº 

(___.___.___-__), doravante denominada CONTRATADA, resolvem de comum acordo e na 

melhor forma de direito celebrar o presente CONTRATO, mediante as cláusulas e condições a 

seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 Este Contrato é firmado em observância as disposições contidas no art. 37, inciso XXI da 

Constituição Federal, da Lei n.º 14.133/2021, da Lei Complementar n.º 123/2006, alterada 

pela Lei Complementar n.º 147/2014, Lei Complementar Estadual n.º 108/2018, Decreto 

Federal n.º 8.538/2015, Decreto Estadual n.º 3.184/2016, Decreto Estadual n.º 3.778/2021, 

Decreto Estadual n.º 0463/2022,  Decreto Estadual n.º 1.715/2023, Decreto Estadual n.º 

1.716/2023, Instrução Normativa Estadual n.° 003/2022 – PGE  e, subsidiariamente, no que 

couber, pela Lei n.º 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor (CDC), legislação correlata 

e demais exigências estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº ___/_____-CLC/PGE e 
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seus anexos, constantes nos Processos SIGA nº ______/___/_______ e SIPLAG nº 

___________. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. O presente Contrato tem por objeto a Aquisição de Eletroeletrônicos e 

Eletrodomésticos, visando atender as necessidades dos órgãos e entidades que integram a 

Administração Pública do Estado do Amapá. 

2.2.  O objeto deste contrato deverá atender as especificações técnicas mínimas e 

quantidades constantes na tabela a seguir: 

Item Descrição Unidade Quantidade 

    

    

    

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOCUMENTOS INTEGRANTES 

3.1. Fazem parte integrante deste CONTRATO, independentemente de sua transcrição, os 

documentos constantes no Processo SIGA nº _______, em especial, os abaixo relacionados: 

a) Termo de Referência e apêndices; 

b) Edital de Pregão Eletrônico nº ___/____-CLC/PGE; 

c) Pareceres Jurídicos da fase interna e externa; 

d) Proposta da Contratada, adjudicada e homologada; 

e) Resultado da Licitação 

f) Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO PREÇO 

4.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta da seguinte Dotação 

Orçamentária Programas de Trabalho: ______. Natureza de Despesa: ______, na Fonte de 

Recurso ______, constante do exercício de 202_) e Nota de Empenho nº ______NE ____, de 

___/___/____, no valor de R$ ________ (__________), para sua devida execução. 

4.2. O preço do objeto deste Contrato foi estabelecido no valor total de R$ ________ 

(_________), que será pago de acordo com a regular execução do objeto. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. .O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após o regular fornecimento do 

objeto (precedido da respectiva Ordem de Fornecimento), mediante o processamento normal 

de liquidação e liberação dos recursos financeiros pela Secretaria de Estado da Fazenda 

(SEFAZ-AP); 

5.2. No pagamento, será observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 

recursos, subdivididas nas seguintes categorias de contratos: fornecimento de bens, locações, 

prestação de serviços e realização de obras; 

5.3. A ordem cronológica de pagamentos somente poderá ser alterada mediante justificativa 

e se o contexto de sua realização se enquadrar no rol estabelecido no art. 141, par. 1º da Lei 

n.º 14.133/21; 

5.4. O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, em seção específica de acesso 

à informação em seu sítio na internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como 

as justificativas que fundamentarem a eventual alteração dessa ordem; 

5.5. É condição para o processamento do pagamento a apresentação por parte da empresa 

da(s) Nota(s) Fiscal (is)/Fatura(s) referente(s) ao(s) objeto(s) regularmente fornecido(s), 

acompanhado(s) dos documentos de habilitação perante a Fazenda Federal, Estadual e 

Municipal, INSS, FGTS e Justiça do Trabalho (CNDT), junto à Administração Contratante, para 

sua devida certificação, conforme disposto no art.92, inciso XVI da Lei n.º 14.133/2021; 

5.6. A cada pagamento ao fornecedor, a Administração Contratante realizará consulta para 

verificar a manutenção das condições de habilitação, observadas as seguintes condições: 

a) Constatando-se situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-se 

providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o 

fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 

b) O prazo acima poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da 

Administração; 

c) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a 
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ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

d) Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão dos Contratos em execução, nos autos dos Processos Administrativos 

correspondentes, assegurada à Contratada a ampla defesa; 

e) Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os 

pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso 

o fornecedor não regularize sua situação junto a Contratante; e 

f) Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade do órgão ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução 

com empresa ou profissional que estiver irregular nos termos acima. 

5.7. O pagamento será creditado em favor da Contratada, através de ordem bancária, na 

entidade bancária indicada na proposta, cabendo ao interessado informar com clareza o nome 

do banco, assim como os números da respectiva agência e da conta corrente em que deverá 

ser efetivado o crédito; 

5.8. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato; 

5.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento; 

5.10. A Administração reserva-se ao direito de descontar da(s) Nota(s) Fiscal (is)/Fatura(s) a 

serem pagas, qualquer débito existente da empresa em consequência de penalidade aplicada 

durante o fornecimento do objeto; 

5.11. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento ou correção monetária 

do valor inicial; 

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável; 
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5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.13. Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 

Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração 

se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 

mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 

mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

a) EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

b) I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado 
I = (TX/100)/360 
I = (6/100)/360 = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6% 

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO, LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO 

6.1. O objeto deste Termo deverá ser entregue de forma parcelada, nos quantitativos 

indicados conforme a necessidade de cada órgão participante, em até 30 (trinta) dias 

consecutivos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento, sob pena de aplicação 

das sanções previstas neste Contrato e seus anexos; 

6.2. Caso não seja possível a entrega na data acima indicada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 07 (sete) dias de antecedência para que qualquer pleito 

de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior; 

6.3. A Empresa deverá fazer a entrega do objeto, em perfeitas condições de uso, nos locais 

determinados pelos órgãos ou entidades demandantes, conforme Anexo II do termo de 

referência, acompanhados das respectivas Notas Fiscais, em dias de expediente normal, de 

segunda a sexta-feira, no horário das 08h00 às 13h00, conforme agendamento prévio, 

correndo por conta do fornecedor todas as despesas necessárias, tais como frete, seguros, 
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etc., inclusive carga e descarga; 

6.4. O objeto será recebido de acordo com as quantidades, características, especificações e 

condições estabelecidas em instrumento hábil de retirada; 

6.5. O recebimento consistirá na comparação das características e especificações do objeto e 

de sua Nota Fiscal/Fatura com o constante neste Termo; 

6.6. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência, na proposta e neste Contrato, devendo ser 

substituídos no prazo de até 07 (sete) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

6.7. Em conformidade com o artigo 140 da Lei n.º 14.133/21, o objeto deste Termo será 

recebido, mediante recibo, da seguinte forma: 

a) Provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

com verificação posterior para análise da conformidade do objeto com suas especificações e 

quantidades; 

b) Definitivamente: por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 

contratuais. 

6.8. Considerar-se-á como data efetiva de entrega aquela aposta no atestado de 

conformidade emitido pela Comissão de Recebimento, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

6.9. No caso de constatação de não conformidade, a data efetiva da entrega será a da 

regularização total da(s) pendência(s); 

6.10. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 7 (sete) dias úteis, a contar do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura, após a verificação da qualidade e quantidade do material 

e conseqüente aceitação mediante termo detalhado; 

6.11. O prazo para revebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais; 

6.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n.º 14.133, de 2021, comunicando-
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se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

6.13. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins de recebimento definitivo; 

6.14. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil e nem ético-

profissional da contratada pelos prejuízos resultantes da inobservância das obrigações 

assumidas; 

6.15. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do 

contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

7.1. A contratada fica obrigada a: 

7.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

7.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e locais constantes neste Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo 

de garantia ou validade; 

7.1.3. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, além de termo ou certificado 

de garantia; 

7.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, no prazo fixado no Edital e 

seus anexos; 
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7.1.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

7.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

7.1.9. Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições, estaduais e 

municipais, que incidam ou venham a incidir sobre a aquisição do objeto e apresentar os 

respectivos comprovantes, quando solicitados pela Administração;  

7.1.10. Assumir todas as despesas decorrentes do transporte dos materiais inclusive 

carga e descarga, até os locais indicados neste Edital; 

7.1.11. Assegurar à Administração o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os 

materiais que não estejam de acordo com as condições estabelecidas no presente Edital, 

ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização a exime das responsabilidades 

pactuadas; 

7.1.12. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 

Administração contratante; 

7.1.13. Proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 

pessoais disponibilizados em razão da licitação ou da contratação, inclusive nos meios digitais, 

atuando da seguinte forma: 

a) a coleta de dados pessoais indispensáveis à própria realização do procedimento 

licitatório ou da contratação só poderão ser utilizados na execução dos objetos especificados 

neste Contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros 

fins; 

b) os sistemas, que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 

coletados, seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas que 

regulamentam a utilização da Tecnologia de Informação e Comunicação; 

c) os dados obtidos serão armazenados em um banco de 
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dados seguro, mantido em território nacional, com garantia de registro das transações 

realizadas na aplicação de acesso e com transparente identificação do perfil dos credenciados, 

tudo estabelecido como forma de garantir a rastreabilidade de cada transação e a franca 

apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses 

dados com terceiros; 

d) Não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles 

sensíveis ou não, será providenciado o seu descarte de forma segura. 

7.1.14. Declarar que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 

comprometer a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o 

intuito de proteger os dados pessoais repassados em virtude da contratação; 

7.1.15. Cumprir estritamente os ditames estabelecidos pela Lei nº 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), mediante a adoção de política de proteção de 

dados; 

7.1.16. Dar conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 

acordadas a respeito de dados pessoais, instruindo-os quanto ao tratamento de dados nos 

ditames da Lei nº 13.709/2018; 

7.1.17. Guardar absoluto sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 

especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da 

execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras 

empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 

cumprimento do instrumento contratual, por até 10 (dez) anos contados após o encerramento 

do vínculo contratual com a Administração; 

7.1.18. Manter contato formal com a Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de 

dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação 

ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, para que este possa adotar as 

providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes, bem 

como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados; 
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7.1.19. Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência 

do objeto fornecido; 

7.1.20. Responsabilizar-se por todas as obrigações dispostas na Lei nº 14.133/21; 

7.1.21. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à 

Administração ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 

prepostos, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a entrega 

do objeto, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver 

sujeita; 

7.1.22. Assumir a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da adjudicação do Processo Licitatório e da execução do contrato; 

7.1.23. A inadimplência da empresa, com referência aos encargos estabelecidos na 

condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração 

contratante, nem poderá onerar os materiais objeto deste Termo, razão pela qual a Empresa 

renuncia a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a contratante; 

7.1.24. Em caso de licitante que possui sede fora do território brasileiro, é obrigatória 

a nomeação de procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes para receber 

citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando o 

instrumento de mandato com os documentos de habilitação 

7.2. São obrigações da contratante: 

7.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

7.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Termo e na proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

7.2.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

7.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
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7.2.6. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas 

às obrigações exigidas; 

7.2.7. Permitir livre acesso dos empregados da empresa às suas dependências para a 

entrega do objeto a ser fornecido; 

7.2.8. Proporcionar as facilidades necessárias para que a contratada possa fornecer o 

objeto deste Contrato dentro das normas estabelecidas; 

7.2.9. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser 

solicitados pelo representante da empresa; 

7.2.10. Proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 

pessoais disponibilizados em razão da licitação ou da contratação, inclusive nos meios digitais, 

atuando da seguinte forma: 

a) a coleta de dados pessoais indispensáveis à própria realização do procedimento 

licitatório ou da contratação só poderão ser utilizados na execução dos objetos especificados 

no Termo de Referência, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para 

outros fins; 

b) os sistemas, que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 

coletados, seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas que 

regulamentam a utilização da Tecnologia de Informação e Comunicação; 

c) os dados obtidos serão armazenados em um banco de 

dados seguro, mantido em território nacional, com garantia de registro das transações 

realizadas na aplicação de acesso e com transparente identificação do perfil dos credenciados, 

tudo estabelecido como forma de garantir a rastreabilidade de cada transação e a franca 

apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses 

dados com terceiros; 

d) Não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles 

sensíveis ou não, será providenciado o seu descarte de forma segura. 

7.2.11. É vedada a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, 
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sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal; 

7.2.12. Representar à Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a respeito 

do descumprimento da Contratada às disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados), para a devida aplicação de sanções administrativas dispostas no art. 52 

da Lei nº 13.709/2018; 

7.2.13. Manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os 

dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução 

contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse de informações a outras empresas ou 

pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 

instrumento contratual; 

7.2.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

7.3. As Partes declaram que cumprirão a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

– LGPD) e todas as demais leis, normas e regulamentos aplicáveis, 

assim como cumprirão suas respectivas atualizações e atenderão os padrões aplicáveis em seu 

segmento em relação ao tratamento de dados pessoais, tanto no que diz respeito aos dados 

pessoais disponibilizados de uma Parte à outra, pelo que se segue: 

7.3.1. possuem todos os direitos, consentimentos e/ou autorizações 

necessários exigidos pela LGPD, e demais leis aplicáveis, para divulgar, compartilhar e/ou 

autorizar o tratamento dos dados pessoais para o cumprimento de suas obrigações 

contratuais e/ou legais; 

7.3.2. não conservarão dados pessoais que excedam as finalidades previstas 

no Ajuste/Contrato, e seus eventuais anexos; 

7.3.3. informarão e instruirão os seus colaboradores, prestadores de serviços 

e/ou terceiros sobre o tratamento dos dados pessoais, observando todas as condições desse 

Ajuste/Contrato, inclusive na hipótese de os titulares de dados terem acesso direto a qualquer 
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sistema (on-line ou não) para preenchimento de informações que possam conter os dados 

pessoais, garantindo a privacidade e confidencialidade do dados pessoais, e mantendo um 

controle rigoroso sobre o acesso aos dados pessoais; 

7.3.4. não fornecerão ou compartilharão, em qualquer hipótese, dados 

pessoais sensíveis de seus colaboradores, prestadores de serviços e/ou terceiros, salvo se 

expressamente solicitado por uma Parte à outra, caso o objeto do Ajuste/Contrato e quando 

for o caso justifique o recebimento de tais dados pessoais sensíveis, estritamente para fins de 

atendimento de legislação aplicável; 

7.3.5. informarão um/a Parte ao outro/a sobre qualquer incidente de 

segurança, relacionado ao presente instrumento, por quaisquer meios, do respectivo 

incidente; 

7.3.6. irão alterar, corrigir, apagar, dar acesso, anonimizar ou realizar a 

portabilidade para terceiros de dados pessoais mediante solicitação da Parte requerente e 

garantirá que todos os dados pessoais que forem objeto de tratamento sejam precisos e 

atualizados; 

7.3.7. excluirão, de forma irreversível, os dados pessoais retidos em seus 

registros, 

mediante solicitação da outra Parte ou dos titulares dos dados, a qualquer momento, salvo 

conforme determinado por lei ou ordem judicial; 

7.3.8. implementarão medidas de segurança substancialmente, quando for o 

caso, de acordo com os padrões aplicáveis no mercado para garantir a segurança, 

confidencialidade e integridade dos Dados Pessoais; 

7.3.9. colaborarão com a outra PARTE, mediante solicitação desta, no 

cumprimento das obrigações de responder a solicitações e reivindicações de pessoa e/ou 

autoridade governamental, a respeito de Dados Pessoais; 

7.3.10. ao término do Contrato cessará o tratamento, inclusive qualquer uso 

dos Dados Pessoais e devolverá à outra PARTE ou destruirá todos os Dados Pessoais e todas 

as cópias destes, exceto se obrigada a manter cópia de determinados Dados Pessoais 

estritamente em virtude de lei; 
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7.3.11. o tratamento dos dados coletados, somente quando autorizados, de 

uma Parte a outra, poderão ser conservados pelo período de 5 (cinco) anos após o término do 

presente instrumento, com sua posterior eliminação, sendo autorizada sua conservação nas 

hipóteses descritas no artigo 16 da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709,de 14 de 

agosto de 2018); 

7.3.12. assegurarão que colaboradores, prestadores de serviços, terceiros, 

parceiros e membros da equipe técnica que venham ter acesso aos dados durante o 

desenvolvimento do projeto cumpram as disposições legais aplicáveis em matéria de proteção 

de dados pessoais, nunca cedendo ou divulgando tais dados a terceiros, salvo se 

expressamente autorizado pelo titular, por força de lei ou determinação judicial; 

7.3.13. as PARTES não poderão subcontratar nem delegar o Tratamento dos 

Dados Pessoais sem o consentimento prévio por escrito da outra PARTE, mas podem as 

PARTES preservar e conservar os dados por si ou por empresa contratada 

especialmente para este fim. 

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

8.1. A empresa deverá oferecer garantia legal, nos termos do Código de Defesa do 
Consumidor para os objetos, de no mínimo 12 (doze) meses ou superior, no caso de garantias 
ofertadas pela Marca do Produto ou pela Fábrica, contra defeitos de matéria prima e/ou 
fabricação, ou os considerados redibitórios, contados do recebimento definitivo do produto, 
sem qualquer ônus adicional para a contratante; 

8.2. Durante o prazo de garantia, a Empresa obriga-se a substituir ou reparar, às suas 
expensas, qualquer objeto que apresente defeito que não seja decorrente do desgaste natural 
ou do mau uso; 

8.3. O serviço de assistência técnica deverá ser prestado por meio de orientação e suporte 
técnico no local, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para o bem 
adquirido, a fim de se manter em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional 
para a Contratante; 

8.4. A assistência técnica abrangerá eventuais defeitos a serem apresentados nos 
equipamentos durante o período de garantia, sendo que os atendimentos de assistência 
deverão ser preferencialmente, realizados por meio de suporte técnico local, prestados no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir do instante do registro da solicitação feita 
pela Contratante, por telefone ou e-mail, e sua devolução, após assistência, deverá ser 
efetuada no máximo em 10 (dez) dias; 

8.5. Durante o período da garantia, a assistência técnica será de responsabilidade da 
Contratada. Em caso de assistência técnica representativa, ou seja, autorizadas, não será 
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excluída a sua responsabilidade e ou do fabricante dos produtos, devendo a contratada 
apresentar lista de oficinas autorizadas para manutenção ou reparo, nos termos legais; 

8.6. A contratada deverá, no ato da entrega dos objetos apresentar lista descrita no item 
anterior, com todas as redes de assistência técnica, e mantê-las atualizadas; 

8.7. No caso de o licitante não ser o fabricante dos objetos, ele deverá apresentar 
declaração/certificado do fabricante, comprovando que o produto ofertado possui a garantia 
solicitada neste Contrato. 

CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n.º 14.133/2021, e cada parte responderá pelas conseqüências 

de sua inexecução total ou parcial; 

9.2 Em acaso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila, conforme Art. 115, §5º da Lei n.º 

14.133/2021; 

9.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos, segundo o caput do Art. 117, Lei n.º 14.133/2021. 

9.3.1. Nos termos do art. 117 da Lei n.º 14.133/2021, tão logo o Contrato seja 

firmado, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos objetos, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao fornecimento e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 

9.3.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do agente público 

designado pela Administração deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes; 

9.3.3. O agente público responsável pela fiscalização anotará em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, podendo ser auxiliado pelos 

órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração; 

9.3.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
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corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 120 da Lei n.º 14.133/2021; 

9.3.5. Durante o período de fornecimento do objeto, a Empresa poderá manter 

preposto, aceito pela Administração contratante, para representá-la sempre que for 

necessário. 

9.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Art. 119, Lei n.º 

14.133/2021); 

9.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante; 

9.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

9.6.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato; 

9.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada deve ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim (IN 05/2017, Art. 44, §2º); 

9.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato; 

9.9 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros; 

9.10 Antes do pagamento da Nota Fiscal ou da Fatura, deverá ser consultada a  situação da 
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empresa junto ao SICAF; 

9.11 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais (CRF) e a certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos 

não estejam regularizados no SICAF. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES 

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

10.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES  

11.1. Estará sujeita às penalidades administrativas previstas na Lei n.° 14.133/21 a licitante 

e/ou a contratada que:  

a) convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

não aceitar ou retirar a nota de empenho; 

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) inexecutar total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo; 

h) fizer declaração falsa; 

i) cometer fraude fiscal; 

j) não cumprir ou cumprir irregularmente as normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos, quando os pedidos de prorrogação 
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e/ou modificação não forem acatados pela Administração; 

k) desrespeitar as determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato ou por autoridade superior; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.° 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. A licitante e/ou contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo das demais cominações legais, às seguintes sanções: 

a) advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

na execução do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela 

inadimplida, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados 

oficialmente; 

c) multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto e pela recusa em retirar a Nota de Empenho, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, recolhida no prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente, e sem prejuízo da aplicação de 

outras sanções legalmente previstas; 

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

e) impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amapá com o consequente 

descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do Estado do Amapá, pelo prazo de 

até 03 (três) anos; 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, quando a infração justificar 

a sua imposição. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração 

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os 

danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento 
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de programa de integridade conforme proposta dos órgãos de controle. 

11.3.1. A sanção de advertência será aplicada quando a licitante der causa à 

inexecução parcial do contrato e não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

11.3.2. A sanção de multa poderá ser aplicada em quaisquer hipóteses previstas no 

art. 155 da Lei n.° 14.133/21 e ensejará na possibilidade de defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias contados de sua intimação, devendo ser paga em até 30 (trinta) dias do 

encerramento do processo administrativo correspondente. 

11.3.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amapá será 

aplicada quando a licitante der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; der causa 

à inexecução total do contrato; deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

não mantiver a proposta; não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado, e não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

11.3.4. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada quando a licitante 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; fraudar a licitação ou praticar ato 

fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude; 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; praticar ato lesivo previsto 

no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 e, também, nas hipóteses previstas no 

art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, quando a gravidade da conduta justificar a sua imposição. 

11.4. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar com a Administração, 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

11.5. A sanção de declaração de inidoneidade será de competência de Secretário Estadual 

ou da autoridade máxima das autarquias ou fundações estaduais. 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
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eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

11.8. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.9. Em atenção ao princípio da proporcionalidade, na estipulação das sanções, a 

autoridade competente, deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter 

educativo da pena, o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo pecuniário 

decorrente das irregularidades constatadas, bem como alicerçar-se na análise jurídica prévia 

realizada, nos termos do art. 156, par. 6º da Lei n.° 14.133/21. 

11.10. As situações dispostas no art. 137 da Lei n.° 14.133/21 poderão ensejar, a critério da 

Administração, a rescisão unilateral do contrato. 

11.11. Prescreve em 05 (cinco) anos, a contar da ciência da infração, a possibilidade de 

aplicação de sanções pela Administração. 

11.12. Os atos previstos como infrações administrativas nas Leis n.° 14.133/21 ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei n.° 12.846 (Lei Anticorrupção) serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 

Lei Anticorrupção. 

11.13. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade mediante a reparação integral do dano causado à Administração Pública, 

o pagamento da multa indicada, o transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da 

penalidade (no caso de impedimento de licitar e contratar) ou de 3 (três) anos da aplicação da 
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penalidade (no caso de declaração de inidoneidade), o cumprimento das condições de 

reabilitação definidas no ato punitivo e a realização de análise jurídica prévia, com 

posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento destes requisitos. 

11.14. Em caso de descumprimento das disposições dispostas na Lei n.° 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados), será remetida representação à Agência Nacional de Proteção de 

Dados (ANPD), que poderá aplicar as sanções administrativas dispostas no art. 52 da 

respectiva Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva 

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
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econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REAJUSTE 

15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em ____/____/______. 

15.2.  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 

___________ (indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

15.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

15.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

15.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

16.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, com início na 
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data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. O Foro deste contrato é o da Comarca de Macapá-AP, com exclusão total de qualquer 

outro que seja invocável. 

E por estarem assim, justos e contratados, o presente instrumento será lavrado em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelas partes 

contraentes na presença de 02 (duas) testemunhas.  

Macapá-AP, ____ de ________ de 2023.  

 

(RAZÃO SOCIAL DO ÓRGÃO) (RAZÃO SOCIAL EMPRESA) 

CONTRATANTE CONTRATADA 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


